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sentido para suas vicw, resgatando 
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A Santa Casa do Rio, 
uma instituição 
filantrót?ica, mantém 
serviço_ hospitalar 
exemplar, num país 
onde o sistema de 
saúde sofre de 
problemas crônicos 

Às vésperas da III 
Cúpula de Presidentes 
e Chefes de Estado 
Ibero-Americanos, em 
junho, em Salvador, é 
oportuno refletir sobre 
os desafios para tornar 
realidade os sonhos de 
unidade dos heróis da 
nossa independência 

A incapacidade 
demonstrada pelas 
Nações Unidas para 
fazer cumprir os 
tratados de paz no Saara 
lança dúvidas sobre seu 
papel na ex-colônia 
espanhola ocupada pelo 
Marrocos desde 1975 
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Força motriz 

É pesada a carga para nós, que 
vivemos em países d.o Terceiro M un.­
d.o como o Brasil. Amamos o pais em 
que vivemos, mas os políticos que 
chegam ao poder não o amam. Eles 
n.ão valorizain aqueles que os colo­
caram no poder, o povo, este mesmo 
povo que sofre e que é esquecido, 
maltratado e explorado. Nada é 
eterno, porém. Não se pode e não se 
deve continuar nesse labirinto infi­
nito. Se não houver uma conscienti­
zação desses políticos, as pessoas 
que vivem em favelas, no campo e 
em locai.s de pobreza pararão, pois 
quem sustenta as nações é essa po­
pulação, essaparte da sociedade tão 
massacrada. 
Aloisio Pinheiro 
Fortaleza - CE 

Elitização 
Aproveitando o comprometi­

mento de cadernos do terceiro 
mundo com o interesse nacional, 
fazemos uma denúncia sobre práti­
cas efetuadas pelo Banco d.o Brasil. 
Em fevereiro deste ano, abrimos 
uma caderneta de poupariça no va,. 
lor de Cr$ 1 milhão. Em março, fo­
mos fazer o depósito de Cr$1,3 mi­
lhão e, para nossa surpresa, isso 
não foi possível, pois agora o limite 
mínimo para depósito é de Cr$ 2,5 
milhões. O Banco d.o Brasil está en­
veredando por um processo de eliti­
zação alheio, ao interesse do povo 
brasileiro. E uma instituição que 
faz parte d.o nosso patrimônio. Por­
tanto, é justo que atenda à maior 
parte da população, que tem renda 
inferior a d.ois salários mínimos. 
João Luiz Pena e 
Paulo Humberto Porto 
Humaitá-AM 

Sistema penitenciário 
Gostaria de abordar a matéria 

publicada no n 11 159, "Sistema car­
cerário: problemas e soluções", so­
bre o descaso das autoridades bra,. 
sileiras quanto à ociosidade e super­
lotação dWJ. cadeias públicas. A re­
visão de nossas leis, datadas de 

.1940, seria o primeiro passo, já que 
estão ultrapassadas. 

Os métodos aplicados nos presí­
dios de São José d.os Campos (SP)e 
Magé (RJ) são interessantes, pro­
vando que pouco dinheiro e muita 
vontade e criatividade podem mu­
dar esse quadro caótico d.o nosso sis­
tema carcerário. Entretanto, o go­
verno deve atacar o problema em 
sua origem, melhorando sua políti­
ca econômica, geradora de miséria e 
recessão. Essa situação tornar-se o 
estopim da violência. 

Enquanto o Estado gasta três sar 
lários mínimos para sustentar um 
preso, trabalhadores ganham ape­
nas um salário para sustentar mu­
lher e filhos. Se não dermos garan­
tia do direito de uma vida digna 
para o cidadão brasileiro, como 
conseguiremos que esse mesmo ci­
dadão não transgrida as leis so­
ciais? 
Adriana Lima de Oliveira 
Casa Verde - SP 

Solidariedade 1 
Extermínio de criariças, assassi­

natos de sindicalistas, violência ur­
bana e no campo. Notícias como es­
sas são despejadas diante de nossos 
olhos diariamente pelos jornais, rá­
dios e canais de televisão. Chegam, 
chocam, ejá no próximo minuto sáfJ 
completamente esquecidas. Parece 
que querem nos convencer de que es­
ses problemas só acontecem no bre­
ve espaço em que aparecem na tela 
da TV; sendo logo depois substituí­
dos por coloridos anúncios. Só que 
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esses fatos continuam depois do h~ 
rário nobre, de modo muito mais 
violento. O Brasil vive uma guerra 
civil camufiada, onde a lei do mais 
forte se impõe na ponta do revólver. 

Saber disso e permanecer inerte 
é um crime tão grande quanto o dar 
q_ueles que puxam o gatilho na nuca 
das crianças brasileiras. Será pos­
sível que anos de convívio com a irv­
justiça, o individualismo e a misé­
ria destruíram nossa capacidade de 
indignação? Hoje, mais do que nurv­
ca, é preciso que nos esforcemos 
para recuperar algo que em nosso 
país parece perdido: a dignidade do 
ser humano. Pensamos que um ca,. 
minho para isso é a formação de 
g!'upos âe solidariedade, _que mobi­
lizem as pessoas para açoes concre­
tas contra todas essas agressões que 
atingem tantos brasileiros. 
Solidariedade Popular 
Sorocaba - SP 

Solidariedade li 
Um exemplo do conceito de soli­

dariedade humana gerado pela re­
volução cubana é o que ocorre com 
os trabalhadores gastronômicos. 
Antes da revolução, o salário de um 
garçom de restaurante ou de hotel 
era de um mínimo insignificante; o 
trahalhador dependia das go,jetas. 
Isto gerava uma competição entre 
tooos para ganhar mais e melhores 
dádivas dos clientes. Estes traba,. 
lhadores, como quase todos na 
Cuba de Batista, não tinham educa,. 
ção nem saúde garantidas. 

Hoje, o trabalhador cubano do 
ramo de hotelaria tem um salário 
básico elevado, e a prática generali­
zada com relação às gorjetas é adis­
tribuição. A habitação, educação e 
saúde dos empregados gastronômi­
cos estão garantidas pelo Estado e 
pela solidariedade que existe entre 
os trabalhadores: o que um recebe 
por generosidade de um cliente é re­
partido entre todos. 

Esse sentido de solidariedade 
humana, que não é nada comum 
nas sociedades capitalistas, é um 
dos mais notáveis benefícios que a 
Revolução levou ao povo de Cuba. 
José Ferreira Neto 
Missão Velha - CE 
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Sobre Ramsey Clark 
Sou assinante de cadernos do 

terceiro mundo e me interessa 
muito a seção de Cartas, porque é um 
espaço reservado aos leitores para de­
bater, com os editores e outros leito­
res, temas de interesse comum. 

Li a carta que publicaram, no n 11 

155, do ex-procurador de Justiça 
dos EUA, Ramsey Clark, sobre a 
Guerra do Golfo, onde ele menciona, 
inclusive, que escreveu um livro 
com este tema. Pude constatar que 
penso como Ramsey Clark no que 
diz respeito às violações internaci~ 
nais cometidas pelos EUA durante 
a guerra. Por isso, pretendo entrar 
em contato com ele para trocar 
idéias sobre estes assuntos. 
Vivian Maria Vaz de Mello 
Rio de Janeiro - RJ 

Seca 
O discurso (promessas, projetos 

e alocação de verbas) e a emoção 
( diante da fome e da miséria da p~ 
pulação flagelada) ainda não en­
contraram seu ponto de convergên­
cia, capaz de solucionar o problema 
nordestino das secas, com a elimi­
nação da mais próspera indústria 
da região - a "indústria da seca". 

Poucos devem lembrar do qua,. 
dro desolador provocado pela seca 
de 1970, com saques a composições 
ferroviárias e casas comerciais, irv­
vasões de cidades, com a Superin­
tendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene) anunciando im­
provisadas frentes de trabalho. 
Tudo está se repetindo hoje, só que 
com novos personagens, com a Su­
dene sendo invadida por agricult~ 
res desesperados, que fazem reféns. 

Mas o discurso continua inalte­
rável, e o problema da seca no Nor­
deste se arrasta ao sabor dCJ,$ ações 
emergenciais e da mais absoluta 
ausência de vontade política em re­
solvê-lo. Aproveitar este momento 
histórico, para moralizar e mudar 
de vez os rumos perversos da atual 
estrutura rural, é só uma questão de 
sensibilidade, respeito e vergonha, 
face a nove milhões de brasileiros do 
Nordeste. 
João Evangelista M. da Rocha 
Rio de Janeiro - RJ 
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DOCUMENTO 

EXCLUSIVO 

Carta de Goulart 
a Kennedy 

O trabalhisnto e o bloqueio de Cuba 
Luiz Alberto Moniz Bandeira• 

'Cadernos' divulga 
. . -em primeira mao 

a carta que Jango 
escreveu a Kennedy 

como resposta ao 
bloqueio dos Estados 

Unidos a Cuba. 
O documento, 
encontrado no 

arquivo de San Tiago 
Dantas, contribui 

para o entendimento 
do golpe de 64 



[E] m outubro de 1962, o presi­
dente dos Estados Unidos, 
John Kennedy, decretou o 
bloqueio naval de Cuba, a 

fim de compelir a União Soviética a re­
tirar os mísseis balísticos instalados 
naquele país, o que colocou o mundo 
ante a ameaça da guerra nuclear. Ken­
nedy escreveu uma carta ao presidente 
João Goulart pedindo-lhe apoio para as 
medidas, inclusive militares, que to­
mara ou que viesse a tomar, como, por 
exemplo, o ataque a Cuba. 

Goulart respondeu-lhe que a defesa 
do princípio de autodeterminação dos 
povos, em sua máxima amplitude, tor­
nara-se o "ponto crucial" da política ex­
terior do Brasil. Era uma carta cordial, 
porém bastante dura, a demonstrar o 
caráter antidemocrático e 
até mesmo totalitário da 
política exterior dos Esta­
dos Unidos, ao tentar for­
mas de governo "por meios 
coercitivos externos" e em 
franca violação da soberania 
nacional de outros Estados . 

O presidente João Gou­
lart manifestou também a 
"apreensão e a insatisfa­
ção" do povo brasileiro pelo 
modo com que os Estados 
Unidos pleitearam e alcan­
çaram a decisão do Conse­
lho da Organização dos Es­
tados Americanos (OEA) 
de aprovar o bloqueio sem 
que se realizasse, ou, pelo 
menos, se deliberasse uma 
investigação in loco, e sem 
que houvesse tentado, 
através de uma negociação 
-como a que o Brasil propu­
sera em Punta dei Este-, o 
desarmamento de Cuba, 
com a garantia recíproca de 
não-invasão. 

A fim de não afigurar­
se hostil à iniciativa de 
Kennedy, João Goulart 
instruíra o embaixador do 
Brasil junto à OEA, Ilmar 
Pena Marinho, no sentido 
de aprovar o bloqueio na­
val de Cuba e a inspeção de 
navios que a ela se dirigis­
sem, como forma de evitar 
que outros carregamentos 
de armas ofensivas lá che-
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DOCUMENTO 

EXCLUSIVO 

A instalação de 
mísseis soviéticos na 
revolucionária Cuba 
de Fidel Castro deu 
argumentos para 

o bloqueio dos EUA, 
que encontrou forte 

resistência do governo 
brasileiro 

gassem. Recomendara, porém, a modifi­
cação da proposta norte-americana, no 
sentido de exigir, antes de qualquer ação 
militar, a comprovação, por observado­
res da ONU, de que o arsenal soviético 
existia e continuava em seu território. 

A pedido do embaixador norte-ame­
ricano em Brasília, Lincoln Gordon, 
Goulart enviou a Havana o general Al­
bin Silva, chefe da Casa Militar da pre­
sidência, com a missão de transmitir 
pess~almente a Fidel Castro a posição 
do Brasil, contrária à instalação de 
mísseis soviéticos no hemisfério, por 
significarem um risco para sua segu­
rança e para a própria paz mundial, 
embora compreendesse a necessidade 
de que Cuba, em seu território, possuís­
se armamentos defensivos. 

Na mesma carta, o presi­
dente João Goulart criticou 
a "ampliação abusiva" da 
Resolução II de Punta dei 
Este, que não outorgava à 
OEA "encomendar investi­
gações sobre a situação in­
terna de nenhum páís", bem 
como a criação do Colégio ln­
teramericano de Defesa, por 
julgar que seus efeitos pode­
riam ser negativos se, a título 
de segurança interna, pas­
sasse a estudar "questões de 
competência privativa dos 
estados", sobre as quais 
convinha que os militares 
recebessem uma formação e 
orientação puramente na­
c1ona1s. 

Goulart, todavia, não re­
velou o texto da carta que 
escrevera a Kennedy, não a 
explorou, politicamente, 
talvez para não perturbar 
ainda mais as relações com 
Washington. No livro O go­
verno de Joã.o Goulart- as 
lutas sociais no Brasil (1961-
1964) constam algumas no­
tas, feitas pelo presidente de 
próprio punho. Contudo, a ín­
tegra dessa carta, encontra­
da no Arquivo de San Tiago 
Dantas, pela primeira vez é 
revelada. • 

• Oo\J:or em Ciência Política e professor ti­
tular de Política Extedor do Brasil no Depar­
tamento de História da Universidade de 
Brasília. 
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Os sentimentos 
democráticos do povo 

brasileiro e do seu 

• '-\-. 

Brasllia, 24 de outubro de 1962 

Senhor presidente, 

Recebi com apre_Qo e meditei com 
ateru;ão acartaem,que Vossa Exce­
lência houve p r bem comunicar­
me ter sido cons ada a presença, 
em território cubano, de armas 
ofensivas capazes de onstitufrem 
ameaça aos países deste hemisfério. 
Nessa carta Vossa Excelência tam­
bém solicitou o apo · do Brasil para 
as medidas que o u governo pro­
poriaao Conselho da OEA e ao Con­
selho de Segur ça das Nações 
Unidas, com fu,y:lamento nas dis-
posições do Tr do Rio de Ja-
neiro e da Cart São Francisco. 

Já é do seu conhecimento o pro­
nunciamento, no rimeiro desses 
conselhos, do delegado d ,.,,r u.,.,.. .. il. 
Quero, entretanto, aproveitar o n­
sejo para fazer a Vo a celêndia, 
com a franqueza e si ceridad a 
que não apenas me au orizam, as 
me obrigam, o meu reço pess al 
por Vossa Excelência e a tradic · 
nal amizade entre os nossos pov , 
algumas consider~ tanto s re 
a posiç_ã.o brasil ra e face do e o 
de Cuba, como re rumos ue 
recentemente vê prev ecendo 
decisões da O 

VossaExcelê co 
dade inalterável do aos pnJ!-
cípios democráticos e ideais da; 
ci!J_il~ãoocidental. De dessa/j,-
delidai:k, os.nossospaisesjacomb -
ram~ lado a lado em duas guerr 
murulial$, que nos custaram o sacrifo-

. inú. r, · e · p_use-
,porcion.almente e de modo di-

v , pesados prejuÍZJ:JB materiaUJ. 
Os sentimentos democráticos do 

povo br<Z$ileiro e do seu governo sã.o 
hoje, porventura, maiores e mais 
arraigados que no passado, porque, 
com o volver dos anos e a aceleraçã.o 
do desenvolvime o econômico, for­
taleceram-se estdhilizaram-se (UJ 
nossâs insti6uições pol!tic(UJ, sob o 
princípio da su rem ia da lei. 

E a natur que, aralelamente 
ao fortalecimento dJ democracia, se 
desenvolvesse o sentido de respon­
sabilidade internacionaJ, levaru:Io­

s participar dos acontecimen,. 
tos e problem(UJ não apenas regia-

nais, mas mundiais, para nos si­
tuarmos em face deles a luz dos nos­
sos interesses nacionais e dos ditar 
mes de nossa QJJin.ião pública. 

No discurso qu tive a lwnra de 
pronunciarperante CongressoNor­
te-Americano, em 4 a.e abril de 1962, 

rocurei resumir e e7JUnciar com ela,. 
reza os aspectos dom ·nantes de nossa 
posição nos seguint~ termos: 

"a ação internacional do Brasil 
não responde a ou o objetivo se­
não o de favorecer, por todos os 
meios ao nosso alca e, a preser­
vação ~ o fortalecime o _da paz. 
Acreditamos que o conflito ideo­
lógico entre o Ocident e o Orien­
te nã.o poderá e nã.o everá ser 
resolvido militarment , pois de 
uma guerra nuclear, e salvás­
semos a nossa vida, nã.o logra,. 
ríamos salvar, quer vencêsse­
tnos, quer fôssemos vencidos, a 
nossa razã.o de viver. O fim da 
perigosa em ulaçã.o armamentis­
ta tem de ser en.contrad6 através 
da convivência e da negociação. 
O Brasil entende que aconvivên-

·a entre o mundo democrático e 
undo socialista p rá ser be-

fzca ao con.hecime tó e a inte­
gração das experi.ê · muns, 
e te a esperança de que esses 
co evidenci,em que a <kino-

e resentativa é mais 
formas de go no e 

Tn:TJrlT,1'.1 1Pl com a ro 
ao Hp;me.tt,,,.í!;.á,preservaçao iJe 
libe·.,_,.,_..,,.,,c.,. 
Adeesa 

mi~ - âi>s , em sua.. 
am litúde, rnou,-se o po ,.,.,,,p,mu 
po ítica externa do Brasil 
por motivos de ordemjuri.'mc· rfmws'ílml• 
nele vennoo o requisiro i · nsáiil 
preservação da independência e dai 
oondi,ções próp ' sob as quais se pro­
oessq a eoolução dé cada povo. 

E, pois, compreensível que desr; 
grade profundamente à consciência 
efo povo br_asileiro qualquer fon7!-afÍI 
mteruençao num Estado americano 
insfirada na alegação de incomyatr 
bilidade com o seu regime polttic 
para lhe impor a prática do siste 
representativo por m'eios cQercitiiJos 
externos, que lhe tirdm o cunho CÜ· 
mocrático e a valid de. Po isso, o 
Brasil, na VIII Co ulta 8-e Chan-

Maio/ 1993 



celeres Americancs, se opôs à impo­
sição de sanções S1° regim cubanc, 
tanto mais q!J,e nao eram apontados 
então, como só agora eio a suceder, 
fatos concretos em que se 'vudesse 
prefigurar a eventualidade de um 
ataque armadó. 

Ainda agora, entre anto, senhor 
presidente, nao escondo a Vossa Ex­
celência a minha apreensoo e a in­
satisfação 'J}OVo brasil iro pelo 
modo por que foi pleiteada e alcan­
çada a dec ·são do Conselho da 
OEA, sem que se tivesse preliminar­
mente real · , ou _pelo mencs deli­
berado, umd investigação in loco, e 
sem que se tivesse tentado através de 
uma negociação, como a que propu­
semos em fevereiro do corrente ano, o 
desarmamento de Cuba com agar 
rantia recíproca de não invasão. 

Receio que ncs tenhamos abeirar 
do sem, qntes, esgotar todos os re­
cursos para evitá-lo, de um risco 
que o povó brasileiro teme tanto 
como o ncrte-americano: o da guer­
ra nuclear. E é na atuação de Vossa 
Excelência, no seu e~írito clara,­
mente pacifista, que depositçunos a 
esperança de que não sejam usadas 
contra Cuba medidas müitares capar 
zes de agravar o risco já desmentido 
da presente situação. Para tudo que 
possa significar esforço de preservar 
ção da paz, sem quebra do respeito à 
soberania dos povos,pode VossaExce­
lênciacontarcom a colaboração since­
ra do governo e do povo do Brasü. 

Não quero encerrar, porém, esta 
carta, senhor presidente, sem acres­
centar às considerações nela feitas 
a expressão de meus receios sobre o 
futuro imediato da OEA. Nos últi­
mot tempos, observo que as suas de­
cisões vêm perdendo autoridade à 
medida que se afastam da correta 
aplicação das suas próprias nor­
mas estatutárias, e que são toma­
das por maioria numérica com in­
justificável precipitação. A isso 
cabe acrescentar a tendência para 
transformar a organização num 
bloco ideológico intransigente, em 
que, entretanto, encontram o tr ~ 
mento mais benigno os regimes ae 
ex~ão de caráter reacionário, 

Permito-me pedir a atenção dei 
Vossa Excelência para a violação 
do artigo V da Carta de Bogotá, 
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que se está correndo o risco de me­
ter para e it-ar a ~são de novos 
Estados_por motivo ge orde ideo­
lógica. Permito-me ainda recordar 
a aplic~ão im t-ó ri~ da Resolu­
ção II de unta de 19ste sobre a vi­
gilância e defesa socidl, que não au­
toriza a rgan.ização encomendar 
investigações sobne a situação in­
terna de nenhum país, para evi ar 
q_ue se firam os melindres de Esta,,. 
dos soberanos, e que agora se pre­
tende abusivamente invocar justa,­
mente para a execução ele uma inves­
tigação dessa natureza. A esses casos 
acrescento o da criação do Colégio In­
ter-Americano âe Defesa. Este órgão 
não pode merecer senão a nossa sim­
patia e cooperação, desde que.se limi­
te a apreciar problemas técnicos e de 
segurança externa, mas seus efeitos 
podem ser negativos se a título de 
problemas de segurança internapas 
sar ele a estudar gue_stões da compe­
tência privativa dos Estados sobre as 
quais convém que os militares rece­
bam uma formação e orientação pu­
ramente nacionais. 

Estou certo de que Vossa Exce­
lência compree,,.derá as razões de 
minha apreensão. O Brasil é um 
país democrático, em que povo e 
governo condenam e ref.elem o co­
munismo internaciona , mas onde 
se fazem sentir ainda perigosas 
pressões reacionárias, que procu­
ram, sob o disfarce do anticomu­
nismo, defender posit;ões sociais e 
privilégios econômicos, contra,­
riando desse modo o próprio pro­
cesso democrático de nessa evolu­
ção. Acredito que o mesmo se passa 
em outros países latiTU>-americanos. E 
nada seria mais perigoso do que se 
ver a OEA ser transformada em sua 
índole e no papel que até aqui desem­
penhou, para pass<:11" a ser11ir a fins~ 
mesmo tempo anticomunistas e antrr 
democráticos, divorciand<rse da opi­
nião pública lati.TU>-americana. 

Veja VossaExcelência, senhorpre­
ünte, nestas oonsiderações, que pre­
tendia desenvolver J?'!ssoal,mente, ao 
grato ensejo de suav~ooBrosü, uma 
expressão do Pr<::JJOS.ito de melhor_ es­
clarecimentó ~utu0 sobre as <Jl!P"!"' 
çées e as diretrues do povo brasileiro. 

Renovo a VossaExcelência acerte­
~ de minha melhor estima e apreço. 

Não escondo a Vossa 
Excelência a 

minha apreensao 
e a insatisfação o 

povo brasilei o 
pelo modo cama fo · 

pleiteada e 
alcançada a decisão 

ão Conselho da OEA, 
sem que se tivesse 

realizado uma 
investigação 'in loco' 
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O rombo de US$ 4 bilhões 
A crise que paralisa a indústria naval leva o Brasil a jogar no 

fundo do mar a quarta parte do saldo da balança comercial 

José Augusto Ribeiro 

[g
Brasil teve, no ano passado, 
um superávit de US$ 16 bi­
lhõ~s em seu comércio exter-· 
no, enquanto o México e a 

Argentina sofriam pesadas perdas, 
apesar de serem apresentados como o 
maior êxito do modelo neoliberal na 
América Latina. 

O México, apaixonadamente entre­
gue por seu governo à ''inserção" na eco­
nomia dos Estados Unidos e a mais 
completa abertura no quadro do futuro 
Nafta (o acordo de livre comércio da 
América do Norte), sofreu em 1992 um 
déficit de US$ 20 bilhões. A Argentina, 
dolarizada, fechou o ano com um déficit 
de US$ 1.5 bilhão só no comércio com o 
Brasil. 

Do seu superávit, porém, o Brasil 
aproveitou muito pouco, se é que apro­
veitou. A quarta parte do saldo foi joga­
da no fundo do mar, pelo que o país dei­
xou de ganhar e pelo que teve de pagar 
nos fretes de seu comércio de exporta­
ção e importação. 

A prática internacional do comércio, 
endossada pela Unctad, a Conferência 
das Nações Unidas para o Comércio e o 
Desenvolvimento, reserva para o país 
vendedor 40% e para o país comprador 
outros 40% do transporte dos produtos 
importados e exportados, deixando 20% 
para as chamadas "terceiras bandei­
ras", isto é, os transportadores de ou­
tros países. 

Nada impede, no entanto, que qual­
quer país se reserve 50% e reserve a ou­
tra metade a seus parceiros, deixando 
os transportadores de terceira bandeira · 
literalmente a ver navios. Quem faz 
isso não são países ou governos nacio­
nalistas e xenófobos, mas nações perfei­
tamente inseridas na economia mun­
dial, como a França e a Alemanha, além 
dos Estados do Leste Europeu e todos 
os outros países sul-americanos. 

Teoricamente, o Brasil se filia ao 
modelo dos 40-40-20, que chegou a ser 
incluído na Constituição. Mas, na reali­
dade, esse modelo não é praticado, em-
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bora, no fim da década de 70, o.país te­
nha chegado a transportar quase 40% 
de suas exportações e importações, ou 
melhor, a arrecadar quase 40% dos fre­
tes correspondentes a seu comércio ex­
terior. 

Hoje, a participação brasileira no 
transporte de suas importações e ex­
portações está restrita a 9% do total. 
Isso se deve, em parte, ao fato de que, 
com a crise econômica, 65% da capaci­
dade produtiva de nossa indústria de 

construção de navios tenham ficado 
ociosos, deixando-nos, portanto, sem 
navios novos para atender ao aumento 
do nosso comércio internacional. Mas o 
fator principal é que, cinco anos depois 
da vigência da Constituição, ainda falta 

·a regulamentação da lei que dispõe so­
bre "a predominância dos armadores 
nacionais, navios de bandeira e registro 
brasileiros e do país exportador ou im­
portador". (Artigo 178, inciso II.) 

·Sem .essa lei, e submetidos às cha­
madas leis do mercado - que, na verda­
de, não são do mercado e s_im dos países 
qúe defendem seus interesses legítimos 
ou mesmo ilegítimos -, os armadores e 
brasileiros não têm como aumentar a 

participação do país no transporte de 
exportações e importações. Além disso, 
eles percebem claramente que neste 
ano o Brasil não transportará nem os 
9% que vinha fazendo. Na melhor das 
hipóteses, a quantidade será a mesma 
do ano passado. 

Perdas internacionais - As esta­
tísticas sobre as perdas resultantes 
dessa situação são defasadas, porque o 
governo Collor, em sua fúria antiestado 
e em seu metódico trabalho de demolição 
dos instrumentos de defesa do interesse 
nacional, liquidou até mesmo alguns ar· 
quivos e mecanismos estatísticos. 

Com base em dados desatualizados, 
o Brasil deixa de a·rrecadar, por dia, 
US$ 6 milhões em fretes. São US$ 2 bi· 
!hões por ano. Mas, além de não ganhar 
esses fretes, o país paga a transportado­
res de outras bandeiras o mesmo que 
deixa de ganhar. Portanto, as perdas a 
que temos direito por consenso interna­
cional são de US$ 4 bilhões. 

A quarta parte do que ganhamos 
com o superávit de nosso comércio in­
ternacional é jogada no fundo do mar. 

Os economistas neoliberais podem 
achar que a idéia das perdas internacio­
nais é paranóica, um delírio de espíritos 
que se recusam à modernidade. Mas os 
industriais brasileiros da navegação e 
dos estaleiros sabem que não se trata 
nem de paranóia nem de delírio. Eles 
têm consciência de que a simples regu· 
lamentação do dispositivo constitucio­
nal estancaria essa sangria e promove­
ria, de imediato, a retomada do desen· 
volvimento de nossa indústria naval. 

O projeto de lei que regulamenta 
esse dispositivo constitucional e estabe­
lece uma verdadeira política brasileira 
de Marinha Mercante foi apresentado à 
Câmara pelo deputado Luís Alfredo Sa­
lomão e, depois de engavetado por mui­
tos meses, começou finalmente a andar, 
quando a nova presidente da Comissão 
de Economia, deputada Márcia Cibilis, 
designou um relator disposto a melho· 
rá- lo - e não a sepultá-lo-, o deputado 
Mauro Borges ,.ex-governador de Goiás, 
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Em defesa 
da bandeira nacional 

O mercado de navegação tem excesso de navios de países ricos. 
Sem xenofobia, é preciso valorizar a frota brasileira. 

A entrevista que publicamos a se­
guir, do vice-presidente do Sindicato 
Nacional das Empresas de Navegação, 
comandante Carlos Augusto de Carva­
lho, esclarece, em detalhes, não só o me­
canismo perverso da liquidação gra­
dual e agora acelerada de nossa indús­
tria de navegação, como também as 
possibilidades e alternativas de ganhos 
para o Brasil com a aprovação do proje­
to do deputado Luís Alfredo Salomão. 

O Brasil utiliza o mar para o 
transporte de 97% de seu comércio 
exterior. O que é que deixa de ser 
transportado pelo mar? 

C.C. - Existe uma pequena part~ 
desse comércio que vai por via aérea. E 
de conhecimento geral o caso das frutas 
e flores que são exportadas por avião. 
Na parte de importação, alguns compo­
nentes eletrônicos chegam ao país via 
aérea, existindo inclusive na rota Ma­
naus.Japão aviões de carga que trans­
portam essas mercadorias para abaste­
cer as indústrias da Zona Franca. E há 
ainda uma pequem( parte em que a ro­
dovia começa a tomar o lugar dos na­
vios. Produtos do Pólo Petroquímica de 
Camaçari vão para a Argentina de ca­
minhão, colocando em risco as cidades 
atravessadas. . 

O somatório desses três segmentos 
compõe os 3% que não são transporta­
dos pelo mar. O resto, evidentemente, 
tem que ir de navio. Não há como levar 
minério de ferro e importar petróleo por 
outra via que não a marítima. 

Os 97% podem chegar este ano a 
US$ 80 bilhões, porque o país tem a 
meta de exportar US$ 50 bilhões. Como 
as importações terão de crescer, óbriga­
toriamente - ou enfrentaremos um su­
perávit grande demais a pressionar a 
inflação,já que o governo tem que fabri-
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car cruzeiros para pagar os dólares das 
exportações-, a estimativa que se faz é 
que as importações cheguem a US$ 30 
bilhões. Entre exportações e importa­
ções, teremos um movimento de US$ 
80 bilhões. 

Desses US$ 80 bilhões, nas cob.­
diç ões atuais, quanto vai ser 
transportado pelo Brasil e quanto 
vai ser transportado por outros 
países? 

C.C. - Num movimento global, o fre­
te gerado seria de US$ 8 bilhões (em 
média assumimos que o frete equivale 
a dez por cento do valor da mercadoria). 
Se conseguirmos transportar 6% do to­
tal, teremos uma receita de apenas US$ 
480 milhões. 

O Brasil já esteve perto de aten­
der ao modelo 40-20-20? 

C.C. - No final da década de 70, quan­
do o sistema de financiamento da Mari­
nha Mercante e o sistema de proteção à 
bandeira brasileira funcionavam plena­
mente, o Brasil conseguiu quadruplicar 
sua tonelagem de navios, chegando perto 
desses 40%. Mas a partir-da edição do de­
creto-lei 1.901, de 1983, que atacou vio­
lêntamente o sistema de financiamento, 
a construção naval começou a enfrentar 
uma crise, o número de navios em cons­
trução foi decrescendo, as empresas fica­
ram em grandes dificuldades para pagar 
os financiamentos e nossa Marinha Mer­
cante começou a decrescer. 

A história do mundo mostra hoje 
que as ideologias estão desmoronando e 
o único ideal que permanece é do nacio­
nalismo, não um nacionalismo xenófo­
bo, mas um nacionalismo de proteger 
com dignidade as coisas nacionais. O 
Brasil, porém, resolveu internacionali­
zar tudo.Não houve, por parte do gover­
no, interesse em regulamentar o artigo 
constitucional n2 178, que era uma ne­
cessidade inadiável. 

Há países do Primeiro Mundo, 
inclusive alguns dos. mais ricos, 
que vão além desses 40% a que o 
Brasil pretende limitar-se. Quais 
são esses países? 

C.C. - Os Estados Unidos, por 
exemplo. Apesar de terem uma Mari­
nha Mercante relativamente pequena, 
em relação à estatura de sua economia, 
eles se utilizam da chamada bandeira 
de conveniência, principalmente da Li­
béria, onde as empresas norte- ameri­
canas colocam e registram seus navios. 
A razão do recurso é que a Libéria tem 
uma legislação trabalhista e fiscal mui-
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to benéfica, que a converte num verda­
deiro paraíso fiscal. E isso dá aos Esta­
dos Unidos uma forma de subsidiar 
suas empresas de navegação, porque os 
custos operacionais com navios norte­
americanos são muito elevados. 

Lá, o salário do marítimo é altíssi­
mo, e o imposto de renda também é ra­
zoavelmente alto. Então, os Estados 
Um.dos incentivam que os seus armado­
res coloquem navios na Libéria. A Libé­
ria é, paradoxal ou surpreendentemen­
te, a maior tonelagem de Marinha Mer­
cante do mundo. E lá que estão todas as 
grandes companlúas norte- americanas 
de navegação. E é daí que elas atacam em 
todos os tráfegos, inclusive do Brasil, da 
Argentina, dos países mais fracos. 

Embora não haja estatísticas 
atualizadas, podemos presumir 
que há mais transporte de importa­
ções e exportações brasileiras por 
navios liberianos do que por navios 
brasileiros? 

C.C. - Por navio liberiano, paname­
nho e grego. Certamente podemos infe­
rir isso. A receita desse transporte, que 
poderia ficar no Brasil, está indo, atra­
vés da Libéria, do Panamá e da Grécia, 
para países do Primeiro Mundo, tran­
quilamente. São perdas internacionais 
diárias de US$ 6 milhões. Eu não con­
sigo entender porque o governo não sai 
a público, não se mobiliza para estabe­
lecer uma legislação que estanque esse 
vazamento de divisas. 

Uma vez aprovado o projeto do 
deputado Luís Alfredo Salomão, o 
Brasil terá navios para aumentar 
sua participação nesse transporte? 

C.C. -Num primeiro momento, não: 
A Marinha Mercante brasileira sofre 
uma crise muito séria por diversas ra­
zões. A mais importante é que não se 
preservou a regulamentação, a defesa 
da bandeira brasileira, porque o merca­
do de navegação está com excesso de 
navios em outros países, países mais ri­
cos. Esses países começam a atacar o 
tráfego dos países mais fracos economi­
camente, inclusive por uma concorrên­
cia predatória e outras manobras de 
dumping, reduzindo artificialmente o 
valor dos fretes. 

Aliás, é importante dizer que uma 
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das raízes da crise do Lloyd Brasileiro 
é esse dumping, concorrência predató­
ria que a indústria de navegação vem 
sofrendo ao longo dos últimos dez ou 
quinze anos. Essa concorrência visa 
realmente a destruir as empresas bra­
sileiras. Mas o comércio exterior tem 
que se realizar com ou sem navios de 
empresas brasileiras. E quando só so­
brarem as estrangeiras, aí elas vão su­
bir os fretes. Essa é a técnica utilizada. 

Em face disso, o armador brasileiro 
titubeia na hora de encomendar um 
novo navio, porque não sabe como vai 
conseguir operar com um mínimo de lu­
cro e pagar o projeto enfrentando essa 
concorrência,já que os nossos encargos 
sociais são muito grandes. Uma coisa 
interessante é que as empresas de na­
vegação estrangeiras que vêm atuar no 
Brasil não sofrem esses encargos - não 
pagam PIS, Finsocial, não pagarão o 

FIA receita 
brasileira com o 

transporte de 
exportações e 

importações está 
indo para países do 
Primeiro Mundo" 

IPMF - e ainda desfrutam de grande 
vantagem comparativa: para todos os 
custos que tiverem no Brasil, custos 
portuários, combustível, compra de gê­
neros e tudo o mais, elas usam o dólar 
no mercado paralelo e pagam em cru­
zeiros. Cada uma dessas empresas tem 
seu agente em terra e esse agente vai 
para o navio com uma mala de cruzei­
ros. Com isso, os custos deles ficam 
mais baratos do que os nossos no pró­
prio Brasil. 

Nessa situação, não seria me­
lhor os empresários brasileiros se 
transferirem para a Libéria, para o 

Panamá, para esse países que abri­
gam as bandeiras de conveniência? 

C.C. - Do ponto de vista do lucro se­
ria, mas, em primeiro lugar, não pode­
mos perder de vista o interesse nacio­
nal, porque'antes de tudo somos brasi­
leiros. Mas existe outro aspecto: bem ou 
mal, mesmo num momento como este, 
em que não há qualquer proteção regu­
lamentada à bandeira brasileira, per­
deríamos esse direito que pretendemos 
ver reconhecido. Nós, aqui, jamais rei­
vindicamos do governo aquilo que os ar­
madores argentinos conseguiram: per­
missão para colocar navios seus sob 
bandeira de conveniência, mas atuando 
no tráfego argentino como se continuas­
s~m a ser navios de bandeira argentina. 
Nós não queremos isso, queremos ape­
nas que se regulamente a proteção à ban­
deira brasileira. Feito isso, haverá menos 
hesitação, haverá grande motivação para 
a encomenda de novos navios. 

Além disso, temos que resolver o 
problema do sistema de financiamento 
ga construção naval. Esse sistema tem 
como base o AFRM, o Adicional de Fre­
te para o Reaparelhamento da Marinha 
Mercante, e o Fundo de Marinha Mer­
cante, de grande sucesso no passado, 
possibilitando que o Brasil tivesse uma 
Marinha Mercante de conceito mun­
dial. Esse sistema foi sendo alterado, 
com base em decisões conjunturais, e 
hoje não está funcionando, em virtude 
de diversos fatores, de diversas altera­
ções que sofreu. Nós precisamos fazer 
rapidamente com que o sistema volte a 
funcionar nos termos em que funciona· 
va na década de 70. 

Aprovado o projeto do deputa­
do Luís Alfredo Salomão, o Brasil 
poderia quadruplicar ou até quin­
tuplicar a sua participação, não no 
comércio dos outros, mas no seu 
próprio comércio. Enquanto não 
construirmos navios suficientes 
para isso, não podemos alugar, já 
que há navios sobrando ao redor do 
.mundo? 

C.C. - Sim, essa é uma prática nor· 
mal. O afretamento de navios é um me· 
canismo regulador da demanda do mer· 
cado. Vamos supor que o Brasil quises· 
se ter navios em número suficiente para 
transportar 40% de seu comércio exte· 
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rior. Acontece que esse comércio é sazo­
nal, tem a época da safra da soja, tem a 
época da safra do milho, da laranja. O 
afretamento normalmente existe para 
que se compensem as diferenças sazo­
nais. A frota mercante de um país não 
pode ser exatamente do tamanho de 
seu comércio exterior, porque em certos 
períodos alguns navios ficariam ociosos 
- e um navio ocioso sai muito caro. Por 
isso, afretar navios é uma prática nor­
mal para regularizar e compensar as 
oscilações do mercado. Evidentemente, 
nós teríamos num primeiro momento 
uma demanda maior por afretamento, 
até que tivéssemos novos navios. 

O afretamento, ainda que saia 
caro, reduziria essas perdas e daria 
algum lucro? 

C.C. - Daria lucro, porque nós nos 
apropriaríamos do frete, pagaríamos o 
afretamento do navio e ainda ficaria um 
diferencial na economia brasileira. 
Agora, o mais importante é que as per­
das são diárias, e quanto mais cedo con­
seguirmos estancá-las, mais cedo va­
mos ter uma reação. Resolvidos os pro­
blemas da proteção à bandeira brasilei­
ra e do financiamento, certamente vai 
haver muitas encomendas de navios 
aos estaleiros. Hoje mesmo, com toda a 
crise, as empresas brasileiras, que es­
tão com suas frotas envelhecidas, come­
çam a encomendar navios. É um proces­
so lento, mas já estão encomendando. 

Como o sistema de financiamento 
está destruído, existem pelo menos 12 
pedidos de financiamento que não po­
dem ser tocados, porque o Fundo de Ma­
rinha Mercante não tem recursos. Uma 
vez resolvidos esses problemas, os esta­
leiros brasileiros serão capazes de cons­
truir, eu diria, 20 navios por ano a par­
tir de um segundo ano. O tempo de 
construção de um naVIo é, em média, de 
20a 24 meses. Se resolvermos agora es­
ses problemas, daqui a dois anos esta­
remos recebendo 20 navios novos. 

Cada navio significa quantos 
empregos diretos? 

C.C. - Nesse momento, a indústria 
da construção naval está em grande 
parte ociosa, uma indústria que já em­
pregou diretamente 50 mil pessoas na 
década de 70, e hoje emprega 12, 13 mil. 
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Em tal situação, cada construção nova 
deve adicionar cinco mil empregos. É 
claro que vai chegar o momento, quan­
do o estaleiro estiver funcionando a ple­
na carga, em que voltaremos a ter aque­
les 50 mil empregos diretos. O que é im­
portante é que essas pessoas vão ser 
contratadas e vão ficar. O emprego será 
permanente, porque aquela construção 
vai ser sucedida por outra e mais outra, 
indefinidamente. 

Quer dizer que, se o Brasil mar­
char para esses 40%, vai precisar o 
tempo todo estar construindo no­
vos navios, até para substituir os 
que forem ficando velhos? 

C.C. -Exatamente. Isso é o mais im­
portante. E não basta chegar a ter na­
vios suficientes, que absorvam os 40% 
de nosso comércio de hoje. A meta e o li-

1 "A indústria naval, . , 
que ;a empregou 
~o mil pessoas, 

está quase 
ociosa, emprega 
apenas 12 mil" 

mite de 40% correspondem a números 
absolutos crescentes, hoje 80, amanhã 
US$ 100 bilhões, porque o Brasil vai 
continuar aumentando suas exporta­
ções e importações. Já aí existe um au­
mento de demanda, uma necessidade 
de navios novos em função do cresci­
mento. meramente vegetativo de nosso 
comércio exterior. Temos, então, três 
fatores de crescimento de nossa frota 
mercante: primeiro fecharessegap e al­
cançar os 40% a que temos direito; se­
gundo, o crescimento vegetativo do co­
mércio exterior brasileiro; terceiro, a 
substituição de navios, porque a ·vida 
útil de um navio é normalmente de 15 

anos. Nos próximos dez anos, ~ vez 
aprovada a Lei Salomão e também o 
projeto do deputado Carlos Santana so­
bre o financiamento da construção na­
val, os nossos armadores encomenda­
rão no mínimo 20 navios novos por ano. 

A indústria da construção naval 
tem o mesmo poder multiplicador 
que se atribui à indústria automo 
bilística. Se ela pode criar 5 mil em· 
pregos diretos a cada navio enco 
mendado, quantos empregos indi­
retos ela pode crlar,já que vai com­
prar aço, peças e equipamentos? 

C.C. - Dá para fazer uma projeção: 
para cada emprego direto, três empre­
gos indiretos. Nós teríamos, ao todo, 
mais 200 mil pessoas empregadas. E 
não só no estado do Ri9. Enganam-se 
aqueles que pensam que a construção 
naval só interessa ao estado do Rio de 
Janeiro. O Rio tem grande interesse, 
claro, porque é a maior indústria em 
seu território. Agora, a maior parte das 
indústrias de navipeças, isto é, peças 
para navios, se localiza em São Paulo. A 
siderúrgica que fornece o aço naval é a 
Usiminas, em Minas Gerais. Numa eco­
nomia em crise como a nossa, a geração 
de empregos num setor gera outros em­
pregos em outros setores: se criarmos 
mais 40 mil empregos na construção 
naval, 40 mil farm1ias passarão:a consu­
mir mais e esse consumo criará outros 
empregos. 

O Brasiljá teve linhas de finan­
ciamento muito melhores que as 
que existem hoje e teve recursos 
para alimentar essas linhas. Do jei­
to como estamos atualmente, have­
ria recursos públicos ou privados 
para construir toda essa tonelagem 
de navios? 

C.C. - Não. Por isso é que nós preci­
samos revitalizar o grande forne~,dor 
de recursos para o sistema. O sistema 
de financiamento à construção naval no 
Brasil funciona baseado em duas si­
glas. Uma é o AFRM, um adicional apli­
cado sobre os fretes de importação. 
Cada carga importada paga um adicio­
nal proporcional ao frete. O valor desse 
adicional, até a Medida Provisória 158, 
do início do governo Collor ·era de 50% 
sobre o valor do frete. Esse é um núme-
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ro que parece assustador. Mas, na ver­
dade; o adicional nãd onerava muito. 
No custo .final da mercadoria, o frete 
tem um peso muito pequeno, se consi­
derarmos outros custos, impostos, ar­
mazenamento, taxa disso, taxa daquilo. 

Há um estudo que decompõe todos 
os custos de uma mercadoria embarca­
da no exterior, na Europa, ou melhor, 
de um contêiner que tenha mercadorias 
no valor de US$ 20 mil. Considerando 
que o frete corresponda a 10% disso, ou 
seja, US$ 2 mil, e que o adicional, hoje 
reduzido a 25%, represente US$ 500, 
essa mercadoria, se aplicarmos o im­
posto de importação, taxas aduaneiras 
e tudo o que incide sobre ela, chegará ao 
importador por US$ 40 mil. Então, na 
realidade, o adicional de frete repre­
senta 1,2% desse coajunto. Se nós retor­
narmos ao adicional de 50% ele vai pas­
sar a representar 2 ou 2,3%. 

Se as importações brasileiras che­
garem de fato a US$ 30 bilhões, tería­
mos US$ 3 bilhões de fretes sajeitos a 
esse adicional, que vai financiar o Fun­
do de Marinha Mercante e a construção 
de novos navios. Aplicada a alíquota de 
50% sobre esse total, teríamos uma ge­
ração de fundos da ordem de US$ 1.5 bi­
lhão por ano. 

Isso dá para construir quantos 
navios? 

C.C. - Se considerarmos que em mé­
dia cada navio vai custar cerca de US$ 
50 milhões, daria para construir 30 na­
vios por ano. Agora, na realidade, não 
alcançaremos esse patamar de US$ 1,5 
bilhão, porque há aí outro problema. O 
Brasil assinou muitos acordos bilate­
rais que isentam os outros países signa­
tários do pagamento desse adicional. 
Essa é outra drenagem de dinheiro, outra 
distorção no sistema. Uma das coisas que 
o projeto do deputado Carlos Santana 
prevê é uma grande diminuição nessas 
isenções. Podemos imaginar, num cálcu­
lo otimista, que, em vez de US$ 1.5 bilhão, 
cheguemos a US$ 1 bilhão. Ora, dá para 
construir 20 navios. E esta não é a única 
receita do fundo. Outra receita é o regres­
so do dinheiro emprestado. 

Esse dinheiro é emprestado a 
taxas de juros reais? Há países mui­
to mais ricos que o Brasil que sub­
sidiam a construção naval. 
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C.C. - Esse é um fato. A construção 
naval e a Marinha Mercante, nos países 
marítimos de maneira geral, são subsi­
diadas de várias formas. Muitos subsí­
dios são escondidos, mas todo mundo 
subsidia. O projeto do deputado Carlos 
Santana prevê juros reais, 6% para na­
vios de longo curso e 4% para navios de 
cabotagem. O que pode ser considerado 
subsídio é uma pequena parcela que vai 
para uma conta escritura} e retorna ao 
armador, a fim de amortizar pequenas 
parcelas de sua dívida. 

Parece que nos Estados Unidos 
os subsídios podem chegar a 70% 
do preço de um navio. 

C.C. - O que acontece é que os Esta­
dos Unidos têm, em primeiro lugar, 
aquele subsídio cruzado que é a bandei­
ra de conveniência - o registro na Libé-

"Uma indústria . ., 
que Jª empregou 

diretamente 50 mil 
pessoas na década 

de 70 e hoje 
emprega 12, 13 mil 

trabalhadores" 

ria-, para··reduzir salários, encargos e 
impostos. Já os navios que permane­
cem com a bandeira americana têm 
subsídios a sua construção e um subsí­
dio também à operação. O armador 
americano chega à autoridade de Mari­
nha Mercante e comprova ter gasto, ao 
longo do ano, tantos milhões de dólares, 
digamos US$ 5 milhões, com a operação 
do navio: salários, combustíveis, ali­
mentos, reparos etc. etc.-Se esse navio 
estivesse sob bandeira liberiana, ele te­
ria gasto apenas US$ 3 milhões. Então, 
o governo dos Estados Unidos vai e dá 
a ele a diferença: US$ 2 milhões. Esse 
subsídio tem, legalmente, o limite máxi-

mo de US$ 2,5 milhões. Se eu, aqui, re­
cebesse US$ 2,5 milhões do governo 
para cada navio em operação, eu cons­
truiria um navio por ano só com esse di­
nheiro. 

Além do interesse na geração de di­
visas, que é a grande característica da 
Marinha Mercante, da indústria da na­
vegação - o estaleiro gera empregos, o 
navio gera divisas -, a indústria da 
const>rução naval norte-americana 
sempre foi muito voltada para a Mari­
nha de Guerra. Com o fim da Guerra 
Fria e a desativação militar correspon­
dente, há uma desmobilização na in­
dústria da construção naval bélica. E 
essa indústria precisa funcionar, para 
não aumentar o desemprego. O secretá­
rio dos Transportes dos Estados Uni­
dos, que, aliás, tem nome latino e até 
abrasileirado, Frederico Pena, está 
apresentando ao Senado um plano de 
subsídios à construção naval, que eles 
acham que não pode ficar desprotegida, 
A indústria ocupa hoje 35 mil trabalha­
dores, e eles acham necessário subir 
para 60 mil. 

Mas uma coisa que o governo ame­
ricano faz é construir navios por conta 
própria. Como lá os custos são muito 
maiores, esses navios vão custar cerca 
de US$ 100 milhões. Se fossem cons­
truídos na Coréia ou em outros países 
de mão-de-obra mais barata, custariam 
US$ 30 milhões. Esses navios serão da 
Marinha de Guerra, navios tipo roll-011 
roll-off), facilmente adaptáveis a opera­
ções de guerra, para transportar carros 
de combate, por exemplo, e que atracam 
em pontos de poucos recursos. O que o 
governo norte-americano está propon­
do aos armadores é afretar esses navi0s 
por 15 anos, que é o tempo de utilização 
normal do navio, por um aluguel pro­
porcional a 30 e não a US$ 100 milhões. 
E uma forma cínica de fazer um subsí­
dio e dizer que não é. O armador não vai 
comprar; vai apenas afretar o navio. 
Mas o afretamento é proporcional ao 
custo do navio e ele vai pagar apenas 
30% disso. A única obrigação desse ar­
mador será, em caso de guerra, entre­
gar o navio à Marinha, se ela precisar 
dele. Os Estados Unidos fazem isso em 
defesa de seu interesse nacional, e não 
vejo por que criticá-los por isso. Acho 
até que é um ótimo exemplo para ser se· 
guido por outros países, em defesa do 
interesse nacional. 1 
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AÚDE 

SANTA CASA: 
o hospital que deu certo 
Rio, março de 1993. 
Três mil pessoas formam fila na rua Santa Luzia, Centro do Rio, para 
marcar uma consulta no Serviço de Cirurgia Plástica e Reconstrutora. 
A clínica, de responsabilidade do professor Ivo Pitanguy, faz o cadas­
tramento dos cerca de 1.500 pacientes que serão operados a partir de ju­
lho do ano seguinte. Muitos dormiram na fila, durante dois e até três 
dias. As cirurgias reparadoras são feitas gratuitamente e as estéticas têm 
preço reduzido. Ivo Pitanguy, um dos mais renomados cirurgiões plás­
ticos do mundo, é chefe da 38.1 enfermaria do Hospital Geral da Santa 
Casa da Misericórdia, instituição filantrópica que mantém um serviço 
hospitalar modelo, num país onde o sistema de saúde sobressai por seus 
problemas crônicos. 

Carlos Lopes 
Hospital Geral da Santa Casa 
é o mais antigo e tradicional do 
Rio de Janeiro, e o primeiro em 
ensino no estado. Sua caracte­

rística básica é a assistência à popula­
ção em geral, especialmente aos caren­
tes (que não pagam consultas ou 
internação) e conveniados, 
a maioria através do siste- co 
ma estatal de assistência j 
médica. O curioso, espe- . ., 
cialmente no Brasil - onde i 
as coisas mais simples ten­
dem a apresentar as maio­
res dificuldades -, é que o 
serviço de atendimento 
funciona, e bem. 

de 97% dos p~cientes não pagam nada. 
Os clientes particulares, que são aten­
didos unicamente em quartos, pagam 
uma taxa flexível, cujo valor, em geral, 
eles mesmos definem. 

O quadro médico é uma galeria de 
notáveis, e nas chefias de enfermaria, 
que são cargos vitalícios, estáo alguns 
dos maiores nomes da medicina brasi-

leira (uer quadro). Os médicos não rem 
contrato com a instituição, e trabalham 
gratuitamente. O vínculo entre o profis­
sional e a Santa Casa já produziu uma 
mística, consagrada nas antigas e sóli­
das i!lstalações do prédio. 

"E uma relação de amor", define o 
diretor-geral do hospital, o gastroente­
rologista José Galvão Alves, "uma coisa 
que não se perde". Ele alinha muitos fa­
tores para justificar a atração exercida 
pela Santa Casa: "O profissional tem 
um ganho social, quando incorpora im­
portante referência curricular, convive 
com grandes nomes e tem uma renova­
ção de conhecimento constante." 

Se o hospital não visa lucro, o médi­
co também não, já que trabalha sem 
contrato. Isso talvez explique um pouco 
o sucesso do atendimento. José Galvão 
lembra casos emblemáticos de dedica­
ção profissional, num centro onde não 
pode haver a cobrança de presença, pois 
não existe contrato: "O professor Nicola 
Caminha é considerado o pai da radio­
logia brasileira. Está aposentado de to­
dos os empregos, mas trabalha diaria­
mente aqui." Outro exemplo é o de Pau­
lo Niemeyer Soares, um precursor na 
neurocirurgia, que, além de provedor-

Diariamente, as 41 en­
fermarias têm cerca de 
duas mil internações, en­
tre casos de cirurgia (60%) 
e clínica. O gerenciamento 
é feito por irmãs de carida­
de, que trabalham com de­
dicação integral. O atendi­
mento ambulatorial não 
fica atrás. O balanço anual 
realizado em junho (1991-
92) registra um total a pro­
ximado de 244 mil pessoas. 
O Hospital Geral realiza 
cerca de 250 partos por 
mês, além de vir se tornan­
do um dos principais cen­
tros de atendimento a 
doentes de alto risco. Cerca É enorme • afluência de pessoas na fila para fazer uma cirurgia rep{lradora gratuita 
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geral (responsável civil e criminal) da 
Santa Casa, ainda opera doentes caren­
tes lá. 

José Galvão Alves classifica o hospi­
tal como filantrópico, ''principalmente 
:10 atendimento ao pobre", mas com ca­
racterísticas de instituição particular, 
"à medida que tem total liberdade para 
decidir os seus destinos". Por outro 
lado, tem também o perfil de instituição 
ligada ao governo,já que mantém convê­
nios com a União, estado e município, 
além de atender ao funcionalismo públi­
co. Em meio a telefonemas oom pedidos de 
internação e checagem de leitos vagos em 
cada uma das enfermarias, Galvão Alves 
garante: "O H~pital Geral faz o melhor, 
dentro da realidade brasileira." 

E dentro de~sa realidade, a assis­
tência hospitalar dificilmente pode al­
cançar uma situação confortável. O di­
retor diz que a instituição recebe dos ór­
gãos federais o mesmo tratamento dado 
aos estabelecimentos privados. Para · 
Dahas Zarur, o tratamento é ainda in-

An:lré Louzeiro 

• -
Cerca·de 97% dos pacientes não pagam 

nada pelos serviços médicos 
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Uma galeria de notáveis 
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ferior ao recebido pelos órgãos particu­
lares. "Isso é uma grande injustiça", re­
clama Galvão, acrescentando que a 
Santa Casa tem tudo para ser um hos­
pital de excelência: "Aqui estão os 
maiores grupos de neurocirurgia, de 
cirurgia plástica, cirurgia geral e ana­
tomia patológica. Em termos institu­
cionais, são grupos de excelência." 

Na reunião ministerial do dia 24 de 
abril, em que foi anunciado um progra­
ma de estabilização econômica e de re­
tomada do crecimento, o presidente I ta­
mar Franco incluiu uma proposta de 
apoio às santas casas. É medida urgen­
te de alta prioridade. 

Segundo Galvão, o mais difícil - a 
formação profissional - é encaminhado 
corretamente. "Falta o que o dinheiro 
compra, ou seja, equipamentos etc.", 
diz. Ele lembra da necessidade de a as­
sistência médica acompanhar os avan­
ços tecnológicos, mas lamenta que a au­
sência de recursos torne inacessíveis os 
equipamentos de última geração. Ape­
sar disso a Santa Casa encontra-se à 
frente em setores médicos como o Cen­
tro de Tratamento Intensivo (CTI), os 
serviços de nefrologia, oftalmologia, 
obstetrícia e pneumologia, além das ci­
rurgias de mão. 

O diretor destaca que é estimulando 
um trabalho como o da Santa Casa que o 
país poderá obter novos parceiros inte­
ressados no aperfeiçoamento dos serviços 
de assistência médica. "Sem incentivos, 
quem irá investir?", pergunta. 

Um hospital de ensino -A medi­
cina transita pelos imensos corredores 
da Santa Casa da Misericórdia. Além 
de todos os diretamente envolvidos no 

SAÚDE 

Uma história 
de 411 anos 

A Santa Casa da 
flMisericórdia foi 
fundada em 1582 pelo 
padre José de Anchie­
ta para socorrer a tri­
pulação de uma esqua­
dra espanhola, que 
chegou ao Rio atacada 
pela peste. As primei­
ras instalações foram 
palhoças montadas 
para atender aos tri­
pulantes. 

Sua história é par­
te da história do país. 
Foi a instituição que 
pagou os serviços do 
advogado José Gomes 
Fagundes, que defen­
deu em juízo o alferes 
Joaquim José da Silva 
Xavier-o Tiradentes­
das acusações que o le­
varam à forca. O resul­
tado do julgamento 
não tira o mérito da de-

fesa, pois a sentença 
era sabida de antemão. 

Hoje, as santas ca­
sas são irmandades in­
dependentes, espalha­
das por todo o país (a 
primeira surgiu em 
Lisboa em 1498) . No 
Rio, conta com cinco 
hospitais (1.750 lei­
tos), três educandários 
e um centro de repou­
so, o que leva o diretor­
geral da instituição, o 
acadêmico Dahas Za­
rur, a dizer que "o 
atendimento começa 
na pediatria e vai até a 
geriatria". Pioneira na 
área funerária, admi­
nistra 13 cemitérios na 
cidade. Ao todo, são 
180 departamentos, 
onde atuam mais de 
três mil funcionários. 

Apesar da imensa 

estrutura, a Santa 
Casa é uma irmanda­
de pequena, cujos 
·membros são eleitos a 
cada três anos. Dahas 
Zarur explica que a en­
trada de irmãos - que 
não recebem remune­
ração pelo trabalho - é 
filtrada, ·para não ha­
ver distorções. Com 
bom humor, define as­
sim o espírito de auste­
ridade: "Um irmão 
doente vai para a enfer­
maria comum, morre 
teso e tem um enterro 
de última categoria." 

Embora tenha sido 
criada sob o símbolo da 
cruz, a Santa Casa não 
discrimina qualquer 
credo religioso. "Só 
tem um preconceito", 
acrescenta Zarur: "É 
totalmente a política." 

atendimento hospitalar, circulam dia­
riamente pelo prédio cerca de dois mil 
estudantes, de uma série de cursos que 
acontecem ali dentro. 

dades particulares, o Hospital Geral 
oferece dois cursos de graduação, de­
senvolvendo em suas instalações toda a 
parte prática da formação médica, da 
terceira à sexta série. A residência mé­
dica, coordenada pelo professor Manoel 
Barreto Netto, é credenciada pelo Mi­
nistério da Educação, sendo uma das 
mais importantes do Brasil. O que leva 
o diretor-geral da instituição, Dahas 
Zarur, a dizer que "todo o país tem mé­
dicos recebidos pela Santa Casa". 

A partir de convênios com universi-

A Santa Casa é o mais antigo e tradicional Hospital Geral do Rio de Janeiro 

_Além da residência, quatro cursos 
de pós-graduação da PUC são ali minis­
trados, ao lado da pós-graduação da pró- . 
pria Santa Casa. O ensino, como destaca 
José Galvão Alves, "exige antes de tudo a 
boa assistência médica, garantindo uma 
grande liberdade de ciência". Galvão lem­
bra ainda uma infinidade de cursos ex­
tracurriculares: "É a instituição que mais 
promove cursos no Rio", afirma. • 
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Dois anos de 
cólera no Brasil 

Apesar dos avanços da medicina e da farmacologia, 
as condições subumanas de vida de grande 

parte da população_b.rasileira oferece~ o .caldo de_ cultura 
. '. .' --~ -~ ideal pdra a instalação d<i. epidemia.. .' . . ·- .. 

: .. · . . .. , 

LacyBarca 

Maio 1993 



Av. Brasil: congestionamentos, 
poluição, um inferno diário para milhões 
de pessoas. Isso não poderia durar para 
sempre. E a solução já tinha um 
nome: Linha Vermelha. Faltava, porém, 
empenho, vontade poli tica, criatividade. 
Há dois anos esse quadro começou a 
mudar. A Linha Vermelha, finalmente, 
saiu do papel. E sua primeira etapa, 
com 7km de extensao já está aí, 
pronta e funcionando, ligando a Ilha 
do Governador ao Centro da cidade. 

Daqui a seis meses, ela estará 
chegando na Baixada e aí, então, milhões 
de frabalhadores vão sentir no seu 
dia-a-dia os benefícios da mais 
importante obra viária dos últimos 20 
anos realizada em nosso Estado. A 
conclusão desta segunda etapa, com mais 
14,2km, permitira a integração dos 
municípios de Duque de Caxías, São João 
de Meriti e Nova Iguaçu.,z,. através 
dos trevos sobre a Via uutra e a 
Rio-Petrópolis. Este novo anel viário 
irá beneficiar cerca de 8 milhões de 
moradores da Baixada, que poderão 
se deslocar até o Centro Metropolitano 
em apenas 20 minutos. 

A obra da Linha Vermelha tem 
sido muito diferente das obras públicas 
brasileiras. Todos os prazos são 
rigorosamente cumpridos e o custo, 
na primeira etapa, ficou 12% menor 
do que o previsto. 

Mas se até junho de 91 a Linha 
Vermelha ainda estava no papel, havia 
outra grande obra que, pela degradação 
das suas estruturas, corria o risco de 
sobreviver apenas em fotos e desenhos : 
o Elevado do Joá, hoje totalmente 
recuperado, com novas camadas de 
concreto e reforço estrutural. Para 
restaurar os 1.700 metros do Elevado, 
foram aplicados 20 milhões de dólares. 

A Fundação Departamento de 
Estradas de Rodagem - Funderj - , 
responsável por essas duas obras, 
construiu também 70km de novas 
estradas pavimentadas e recuperou 
60km de rodovias, que se encontravam 
em estado precário. . 

Na área de transportes coletivos, 
o Governo do Estado deu um passo 
definitivo para a solução do problema da 
dívida do Metrô. Um acordo com o 
Governo Federal e a Prefeitura vai 

permitir que o município receba o 
Metrô livre de dívidas e o Governo do 
Estado assuma o controle do serviço 
de trens urbanos, com financiamento 
do Banco Mundial para reequipá-los 
e modernizá-los completamente. 

A CTC, que havia sido desativada 
pela administração anterior, renasceu. 
Ela já opera 27 linhas urbanas recebeu ' 
181 onióus a gás e 50 articulados, 
de grande capacidade, para operar 
em corredores expressos. 

Foram imI?lantados e dístribuídos 
os passes do idoso e do deficiente 
físico, beneficiando 160 mil pessoas 
em todo o Estado. 

O buraco do Metrô da Rua Xavier 
da Silveira1 em Copacabana, que estava 
ameaçanao a estrutura dos prédios 
vizinhos, transformou-se numa 
garagem subterrânea. 

Kssa é a verdade. E a verdade, 
cedo ou tarde, sempre aparece. 



[O]
cinturão de miséria que cerca 
grande parcela da população 
latino-americana é responsá­
vel pela volta, neste final de 

século, de doenças que atingiram o ho­
mem desde o início da civilização: ma­
lária, leishmaniose, tul;,erculose, 
hanseníase e cólera. 

Países de renda média baixa como 
Brasil, México, Colômbia, Venezuela, 
além de algumas nações asiáticas e 
poucas africanas, passam por um pro­
cesso semelhante do ponto de vista epi­
demiológico. Trata-se de uma transi­
ção, segundo Paulo Buss, vice-presi­
dente de Ensino e Informação da Fun­
dação Oswaldo Cruz, uma das princi­
pais instituições de pesquisa em saúde 
do Brasil. A transição se caracteriza 
pela convivência das doenças da misé­
ria - que a tingem com mais intensidade 
as camadas populares - com as chama­
das doenças da civilização, crônico-de­
generativas, como cardio e cérebro-vas­
culares (infartos e derrames), os neo­
plasmas (cânceres) e as doenças exter­
nas, causadas pela violência, como aci­
dentes de trânsito e homicídios. 

"Hoje, os males da civilização são a 
primeira causa de morte entre pessoas 
de cinco a 39 anos. E, entre os homens, 
na faixa de 15 a 44 anos, é o homicídio 
que mata mais no Brasil", revela o es­
pecialista. Para ele, "essa é a verdadei­
ra epidemia dos anos 90". 
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Sucessão de crises - O quadro de 
saúde do brasileiro foi agravado pela 
deterioração econômica, ética e de legi­
timidade do poder político, na opinião 
de PauloBuss. "Na década de 80, o Bra­
sil passa por diversas cris~s. Primeiro a 
de legitimidade da ditadura, em segui­
da a crise econômica, com recessão, de­
semprego, concentração brutal de ren­
da. Elas se acompanham de uma queda 
nos investimentos em saúde e sanea­
mento." 

Assim, ressurgem a malária, tuber­
culose , hanseníase, leishmaniose e o 
cólera. Paulo Buss afirma que "o cólera 
é um vibrião agabundo", que prolifera 
onde faltam condições adequadas de hi­
giene, pois se transmite por contato 
oral-fecal. "A doença é considerada 
como um dos patamares civilizatórios 
mais baixos : só quando a civilização 
atinge os piores níveis sanitários é que 
ela se instala como epidemia" - acres­
centa o pesquisador. 

o Brasil, tudo indica que a epide­
mia veio para ficar. Erradicado do país 
desde o século passado (ver quadro), o 
Vibrio cholerae, agente transmissor da 
doença, cruzou de novo a fronteira bra­
sileira com a Colômbia, em abril de 
1991, como passageiro clandestino de 
embarcações fluviais da Amazônia . Em 
seu avanço, o vibrião enfrentou todas as 
barreiras sanitárias montadas para 
detê-lo, desde fevereiro , quando surgi-

Na periferia das grandes cidades, a vala negra é o sistema de esgoto mais conhecido 
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ram os primeiros casos em Chimbote, 
no Peru. Em dois anos,já atingiu quase 
50 mil pessoas e colocou em evidência o 
descaso governamental com a infra-es­
trutura sanitária. 

Esgoto a céu aberto - Dados da 
Pesquisa Nacional de Saneamento Bá­
sico do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística (IBGE) mostram o ta­
manho do problema. Apenas 1 % dos 
4.425 municípios do país possuem esta­
ções de tratamento de esgotos, fatores­
sencial para evitar a disseminação do 
cólera , através das fezes humanas. No 
Norte e Nordeste, onde a doença faz o 
maior número de vítimas, as condições 
são ainda mais alarmantes . Dos 298 
municípios do Norte, apenas sete pos­
suem algum tipo de tratamento de es­
goto , sendo que só dois têm estações de 
tratamento . No Nordeste, dos 1.461 
municípios, somente 50 tratam seus es­
gotos e são cinco as estações de trata­
mento. 

Há estados que não têm nenhuma 
estação de tratamento, como Santa Ca­
tarina, Mato Grosso do Sul, Roraima, 
Acre, Amazonas, Rondônia, Maranhão, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Alagoas e 
Bahia. A pesquisa não considera a área 
de abrangência das estações, mas ape­
nas sua existência . Assim , alguns mu­
nicípios são atendidos apenas parcial­
mente pelas estações, como ocorre nas 
grandes metrópoles, que convivem com 
regiões periféricas onde a vala negra é 
o meio de esgotamento mais conhecido. 
Rio de Janeiro e São Paulo são exem­
plos típicos, onde a velocidade de proli­
feração de favelas não ligadas a redes 
de esgotos abre um campo fértil para a 
instalação permanente do cólera. 

Água de beber - A qualidade da 
água tem importante papel para evitar 
a disseminação da doença. O presidente 
da Associação Brasileira de Engenha­
ria Sanitária e 
Ambiental (Abes), 
João Alberto 
Viol, também 
cita dados do 
IBGE: "Somente 
2/3 da popula­
ção brasil e ira 
s ão atendidos 
por sistemas pú­
blicos de abas te-
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Há 30 anos, foi inaugurado o 
sistema de abastecimento de 
água do Guandu. Era a "obra do 
século", que deixaria o Rio de 
Janeiro sem problemas até o ano 
2.000. A população cresceu, o 
consumo aumentou e, por isso, 
muitas torneiras andam secas 
e muita gente não conta sequer 
com água encanada. 

O Governo do Estado, a partir 
de 91, passou a enfrentar este 
desafio com seriedade, e está 
investindo mais de 100 milhões de 
dólares para ampliar a capacidade 
do Guandu em mais 7 mil litros 
por segundo, levando 604 milhões 
de litros de água, todo dia, 
para 2 milhões de pessoas na 
Baixada, na Zona Oeste, além 
de reforçar o abastecimento na 
área da Leopoldina. 

_,.,u., 

Água limpa e esgotos são 
direitos da população e fatores de 
saúde pública. E o Governo do 
Estado não poupa investimentos 
neste setor. Em São Gonçalo, 
estão sendo implantados 80 
quilômetros de rede de esgotos, 
eliminando as valas negras em 
diversos bairros, que somam 
uma população de mais de 100 mil 
pessoas. Outros 55 mil moradores 
de 21 comunidades faveladas 
estão recebendo redes de água 
e esgoto da Cedae. 

A desobstrução dos rios e 
valões foi retomada. A Serla 
reativou as frentes de trabalho­
moradores da própria comunidade 
foram contratados para limpar 
as valas. 

O programa Reconstrução Rio, 
com recursos do Banco Mundial, 

foi reiniciado e está dragando 
rios e canais na periferia da 
cidade, na área metropolitana 
e reassentando as famílias 
que vivem precariamente às 
suas margens. 

Recuperar o que foi abando 
nado, ampliar o que já existia e 1 

enfrentar as novas necessidad~ 1 
em matéria de saneamento em 1 
um grande Estado como o nossc , 
são um desafio que muita gente · 
não percebe, mas nem por issc ·, 
é menos importante. 1 · 

Essa é a verdade. E a verdade . 
cedo ou tarde, sempre aparece. 1 
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Nicará ua - nov/91 D Mais de 475.000 casos ---~~ 

• Mais de 72.000 casos 

D0e 11.000 a 18.000casos 

D De 2.000 6.000 casos 

D De 300 a 1.000 casos 

D Menos de 300 casos 

Bolívia - ago/91 

Chile - abr/91 

Fonte: Orgarização Panaorericana de Saúde (OPS) • Unice! 

Ar entina - fev/92 

aplicação de recursos no tratamento de 
água e esgotos. Ele estima em 25 bilhões 
de dólares os recursos necessários para 
abastecer 95% da população com água 
de boa qualidade e tratar 70% dos esgo­
tos. 

João Alberto Viol reconhece que é 
muito dinheiro, mas rebate com dados 
do Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas (lpea), do Ministério do Pla­
nejamento: "O Brasil gasta 2,5 bilhões 
de dólares anuais com o tratamento de 
doenças motivadas pela f!}lta de sanea­
mento." E acrescenta: "E importante 
deixar de fazer a política da doença e 
passar a fazer uma política de vida. Os 
recursos precisam ser bem aplicados, 
pois o saneamento não pode ficar a re­
boque de surtos epidêmicos." 

cimento, o que significa dispor de água 
convenientemente tratada." 

Segundo Viol, "o Brasil não trabalha oom 
planejamento de médio a longo prazo. Quan­
do acont.ece uma epidemia, é preciso correr, 
usando a criatividade e o potencial técniro de 
aue dispomos para apagar o inrendio". 

O presidente da Abes defende a ado­
ção de um programa nacional emergen­
cial de saneamento . Ele lembra que, 
desde 1990, tramita no Congresso Na­
cional um projeto de lei para criar o Sis­
tema Nacional de Saneamento, disci­
plinando as ações do governo quanto à 

Não tenha medo. Tenha cuidado­
Ainda que o governo decidisse investir o 
necessário para dotar toda a população 
brasileira de boa água e esgotos, as 
obras não estariam prontas a tempo de 
barrar o avanço da epidemia. De acordo 
com o vice-presidente da Comissão Na­
cional de Combate ao Cólera do Minis­
tério da Saúde, José do Vale, mesmo 
com investimentos pesados, "a realicia-
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O cólera no mundo 
Desde a Antigui9-ade, o cólera está presente na par­

te oriental da lndia. Eventualmente, difundiu-se 
para o leste, atingindo a Birmânia e a China. Antes do 
século XX têm-se notícia de cinco epidemias de alcance 
mundial, as chamadas pandemias, causadas pela bac­
téria clássica da doença, o Vibrio cholerae. 

A sexta pandemia ocorreu no início deste sftculo, en­
tre 1899 e 1923, e proyocou surtos severos na Asia e epi­
demias limitadas na Africa e Europa, sem atingir o con­
tinente americano. 

Em 1961, teve início a epidemia.at1-1al que se iniciou 
com novo foco nas Ilhas Celebes, na Asia, espalhou-se 
pelo Sudeste Asiático, atingindo Indonésia, Filipinas, 
China, Malásia, Tailândia, Cambodja, Vietnã, Paquis­
tão Oriental e Bangladesh. Em ~965, começou a espa­
lhar-se para Oeste, invadindo a Africa, em 1970 e che­
gando à Europa em 1971. Ao contrário das anteriores, 
desta vez é a bactéria El Tora causadora da doença. 

No século passado, o Brasil sofreu duas grandes epi­
demias de cólera. A primeira desembarcou em Belém do 

Pará, em 1855, trazida pela galera portuguesa Defen­
sor. Em pouco tempo atingiu Amazonas e Maranhão. 
Depois alcançou o porto de Salvador e estendeu-se pela 
Bahia, Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte, Pernam­
buco e Paraíba. Em seguida foi a vez do porto do Rio de 
Janeiro, de onde chegou a São Paulo, Espírito Santo, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Em Belém, atingiu 
cerca de 14 mil pessoas e matou 867. No Rio, morreram 
4.828 pessoas. Em 1858, foi considerada extinta. Em 
1893, teve início a segunda grande epidemia. A doença 
reapareceu em São Paulo, trazida por imigrantes italia­
nos. Atingiu duramente a capital e, no ano seguinte, es­
palhou-se pelo Vale do Paraíba, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo e Minas Gerais, ao longo da Estrada de Ferro 
Central do Brasil 

Após meio século de cólera, o Brasil a prendeu a lidar 
com a doença, mas os ensinamentos terminaram por 
ser esquecidos e a vigilância sanitária foi afrouxada de­
pois de 1925, quando foi declarado o fim da sexta pan­
demia. 

Maio 1993 



de de saneament.o se modificará mais 
lentamente do que o curso da epidemia". 
Por ist.o, afirma que é essencial alertar as 
pessoas pera evitar o contágio. 

As ações da comissão, no moment.o 
em que a epidemia se alastra especial­
mente no Nordeste, concentram-se, se­
gundo José do Vale, em quatro pontos: 
"0 tratament.o do doente; a informação 
e a educaçáo para prevenir; proteçáo da 
atividade econômica nas áreas afeta­
das; e um cuidado para não discriminar 
as populações pobres, entre as quais o 
mal se propaga com maior facilidade." 

Ele acredita que o cólera ajuda a 
acender o debate sobre as condiç§es de 
vida e moradia da população. "E uma 
oportunidade para discutirmos nossos 
problemas estruturais de maneira sé­
ria, como estamos discutindo a questão 
da fome. Também temos que encarar a 
qualidade de vida e da saúde." 

Resgate da cidadania - Além de 
contribuir com vários tijolos para a pos­
sibilidade de construção de um Brasil 
mais justo, a epidemia de cólera traz 
outras consequências do pont.o de vista 
de saúde pública. Segundo José do 
Vale, "a doença trouxe o aument.o da vi­
gilância epidemiológica das diarréias 
que matam 45 mil pessoas por ano e são 
responsáveis por 30% da mortalidade 
infantil. Somente no ano passado, um 
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O cólera voltou à Vila Juanlza, onde. foi registrado o primeiro caso no Rio 

milhão de pessoas foram internadas 
com diarréia, o que significou uma des­
pesa de 114 milhões de dólares para o 
governo". 

O Nordeste, com o maior número de 
casos de cóiera, é também o campeão de 
diarréias. Entre as internações de 
1992, 41,2% se deram naquela região, 
principalmente no litoral, da mesma 
forma como avança a atual epidemia. O 
vice-presidente da Comissão Nacional 

de Combate ao Cólera tem uma explica­
ção: "O eixo da doença está na oferta de 
água. A seca tira do sertão o camponês 
que não é proprietário da terra e lança-o 
na periferia das cidades, no lit.oral. Des­
nutrido e lutando pela sobrevivência 
imediata, sem qualquer cuidado com a 
higiene, é o primeiro candidato a en­
grossar as estatísticas da epidemia." A 
comissão trabalha com a hipótese de que 
"se chover no Nordeste, o cólera pode 

Como age o vibrião 

º
cólera não é necessariamente 
mortal. Sem tratamento ade­

quado, o doente pode morrer em pou­
cas horas, devido à severa desidrata­
ção que o vibrião provoca - pode-se 
perder até 20 litros de água em um 
dia. Mas o tratament.o é fácil, rápido 
e barat.o. 

Entre as bactérias da espécie Vi­
brio cholerae, duas "raças" clássicas 
podem causar a doença: El Tore 
Louisiana. O vibrião clássico, isolado 
por Kock, no Egit.o, foi responsável 
por todas as pandemias anteriores. O 
El Tor foi descoberto em 1905, numa 
península do Sinai. O vibrião Loui­
siana causou um surt.o nos EUA em 
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1978. A variedade El Tor resiste mais 
tempo no meio ambiente. 

A bactéria entra no corpo pela boca 
e vai se fixar nas células do duodeno, 
durante o início da infecção. Passa, en­
tão, a multiplicar~e, dobrando de nú­
mero a cada 20 minutos, e forra as pa­
redes do intestino delgado. Ao t.omar o 
intestino, a bactéria libera a t.oxina co­
lérica, responsável pela diarréia apre­
sentada pelos doentes. 

O desenvolviment.o do cólera de­
pende da quantidade de vibriões in­
gerida, da higidez do aparelho diges­
tivo, de fat.ores imunológicos e da dis­
tribuição de recept.ores para a t.oxina 
nas células do intestino delgado. 

Numa pessoa sadia, são necessários 
de 100 mil a um milhão de vibriões 
para causar a doença. 

A única vacina hoje disponível 
contra o cólera é composta de vibriões 
inativados pelo ~lar. Ela tem entre 
50 e 60% de eficiência e protege as 
pessoas por um período de seis me­
ses, sem reduzir as taxas de infecçáo 
assintomática. Mas a Organização 
Mundial de Saúde não aconselha a 
vacinação em massa quando ocorre 
epidemia, porque a vacina dá um fal­
so sentiment.o de segurança. Ao mes­
mo tempo, é mais bara t.o fazer chegar 
água de boa qualidade à populaçáo do 
que promover a vacinaçáo maciça. 
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atingir o interior, mas caso a seca per­
maneça em 1994, ela deverá continuar 
no litoral, em grande intensidade". 

José do Vale não acredita na perma­
nência da doença no Brasil, como ende­
mia, por tempo indeterminado, pois "a 
epidemia já esteve em países africanos 
em condições sanitárias piores do que 
as nossas e desapareceu. Além disso, 
em nenhuma das pandemias anteriores 
ela perm,aneceu fora de seu nicho ecoló­
gico, na India". 

Tudo indica que teremos que convi­
ver com a epidemia na América Latina 
durante os próximos cinco anos. E a va­
cina mais importante, na opjnião de 
José do Vale, é a informação. E preciso 
que a população tenha consciência de 
que somente os cuidados de higiene, es­
pecialmente com a água, são capazes de 
deter a infecção. Ele ressalta, ainda, a 
urgência de se resgatar na sociedade a 
solidariedade com as populações caren­
tes, sem discriminá-las como dissemina­
doras da doença. "Muitas vezes as pes­
soas não procuram atendimento porque 
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têm medo do estigma do cólera. O povo 
tem dignidade e é preciso respeitá-la." 

O presidente da Abes, João Al­
berto Viol, concorda. Para ele "a po­
pulação marginalizada em termos 
de saneamento precisa se organizar 
e cob:ar providências das autorida­
des. E preciso garantir às comunida­
des carentes pelo menos o acesso a 
pontos de água confiáveis perto dos 
locais onde residem". 

Casos de descaso - O primeiro 
caso de cólera no Rio de Janeiro, em no­
vembro de 1991, provocou repercussão 
e pânico. O soldado Mauro Nei Maciel 
Martins servia no 211 Batalhão Especial 
de Fronteiras, em Boa Vista, Roraima e 
contraiu a doença na época em que veio 
passar férias no Rio. Chegou com sinto­
mas e precedido por um aviso das auto­
ridades sanitárias de Rondônia no sen­
tido de que procurasse o hospital. Agen­
tes do Centro Municipal de Saúde Nec­
ker Pinto, da Ilha do Governador, estive­
ram em casa de suas irmãs, na favela Vila 

Miséria e tecnologia 
E m toda a América Latina o diag­

nóstico é feito pelo método clás­
sico, um processo bacteriológico de 
isolamento e, caracterização do micro­
organismo. E confiável, mas lento, os 
resultados aparecem no mínimo em 
48 e no máximo em 72 horas. 

No Rio, duas equipes vêm traba­
lhando no desenvolvimento de méto­
dos mais rápidos e precisos para detec­
tar a presença do vibrião nas pessoas e 
no meio ambiente. Com o apoio da Fun­
dação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Rio de Janeiro- Faperj, o Laborató­
rio Central Noel Nutels, hoje responsá­
vel pelo diagnóstico de todos os casos de 
cólera no estado, vai testar, durante 
um ano, os novos métodos. 

Um deles foi desenvolvido por 
pesquisadores da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro - Uerj e ba­
seia-se na aglutinação rápida da bac­
téria, em presença de um reagente. 
Os resultados aparecem entre seis a 
24 horas. 

Testes semelhantes estão dispo­
níveis no mercado internacional em 
kits comerciais desenvolvidos nos Es­
tados Unidos e no Japão. Mas são ex­
tremamente caros. 

Pesquisadores do Departamento 
de Genética da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro e da Fundação Os­
waldo Cruz trabalham na identifica­
ção, por Biologia Molecular, da pre­
sença da toxina colérica no vibrião. O 
teste baseia-se na amplificação do có­
digo genético da bactéria e em menos 
de 24 horas pode detectar quantida­
des muito pequenas do agente causa­
dor do cólera. 

Na opinião do diretor do Labora­
tório Central Noel Nutels, Oscar Ber­
ro, os dois métodos são extremamen­
te promissores e os estudos a serem 
realizados durante um ano, no decor­
rer do projeto apoiado pela Faperj, 
poderão determinar em que fase da 
epidemia cada um dos métodos de 
diagnóstico será mais adequado. 

Juaniza , e o soldado foi atendido no 
Hospital Municipal Paulino Werneck e 
mais tarde transferido para o Hospital 
Central do Exército. 

Enquanto recebia atendimento, t.éc­
nicos da Feema e da Cedae examina­
ram todos os canos d'água, coletaram 
amostras nas valas negras da favela e 
interditaram as praias onde elas desá­
guam. A imprensa acampou em peso 
em frente à casa da família do soldado. 

A comunidade ameaçou linchar 
Mauro Nei, caso ele voltasse à favela. 
Sua irmã, apontada como "a mulher do 
cólera", foi despedida do emprego e seu 
sobrinho de nove anos chegou a ser im­
pedido de fazer provas na escola. Embo­
ra o .vibrião tenha sido encontrado na 
caixa de esgotos em frente a casa, não 
contaminou o ambiente e não ocorre­
ram outros casos de cólera na comuni­
dade. Aos poucos, todo o circo foi des­
montado. 

Cerca de um ano e meio mais tarde, 
em meados de abril último, um novo 
caso de cólera surge em Vila J uaniza. A 
cozinheira lrani de Jesus foi atendida 
no mesmo Centro Municipal de Saúde 
Necker Pinto. Quando os exames con· 
firmaram a doença e a vigilância epide· 
miológica foi avisada,°ela já estava no· 
vamente em casa, um barraco de ma· 
deira, com dois cômodos, sem banheiro, 
elevado meio metro sobre a vala negra 
que cruza o terreno. O companheiro de 
lrani, Valdemir Romualdo, foi submeti­
do a exames, mas não acredita que pos· 
sa pegar a doença: ''Se a tal da cólera ba· 
teu aqui, eujá acabei com ela, porque tô 
toma,ndo seis doses de branquinha por 
dia. E a melhor receita." 

Desta vez não houve estardalhaço. 
Nem mesmo a moradora do barraco em 
frente, a lavadeira lracy Maria da Sil· 
va, ficou sabendo que a vizinha estava 
com cólera. 

Para o Presidente da Associação de 
Moradores de Vila Juaniza, João Her· 
culano da Silva, "até agora não fizeram 
nada por esse pessoal. O cara que mora 
num local desses é porque precisa, não 
tem como pagar aluguel em outro lugar". 

As 12 mil famílias de Vila Juaniza, 
bem como a maior parte da população 
da periferia das cidades brasileiras, 
continuam a conviver com esgotos a céu 
aberto, onde mergulham, em diversos 
pontos, os raros canos de abastecime1 to d'água. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

Caatinga: aprendendo a viver 
com o semi-árido 

Organização não-governamental trabalha 
com a educação de crianças e adultos 
dentro de uma perspectiva agroecológica 
pioneira no Nordeste 

Maria Luiza Borges 

[M] 
aria Silva Torres costu­
mava caminhar até nove 
quilômetros para buscar 
água. Morando no Sertão 

do Araripe, em Pernambuco, uma das 
regiões mais secas do país, ela não te­
ria muitas alternativas para canse-
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guir abastecer sua família de sete pes­
soas. Isso até o seu marido, Abidísio, 
começar a construir um barreiro (re­
serva tório de água muito comum no 
Nordeste). Sendo uma família de pe­
quenos proprietários, eles dificilmen­
te poderiam pagar trabalhadores 
para construir um reservatório tradi­
cional, mas aprenderam a fazer um 

barreiro-trincheira, mais fundo e 
mais estreito que os convencionais, e 
atualmente conseguem conservar 
água nos fundos da casa. 

O barreiro-trincheira é uma das 
tecnologias desenvolvidas por uma or­
ganização não-governamental cha­
mada Caatinga (Centro de Assessoria 
e Apoio aos Trabalhadores e Institui­
ções Não-Governamentais Alternati­
vas), que tem sua sede em Ouricuri, 
município a 630 quilômetros do Reci­
fe. Os técnicos do Caatinga percebe­
ram que é a mão-de-obra o que mais 
encarece a construção de reservató­
rios. Para escavar um barreiro largo, 
não é possível lançar os detritos para 



uma única margem. Dessa forma, se­
ria preciso usar carros-de-mão ou pa­
diolas pará concentrar o material em 
apenas um dos lados. 

"Se o barreiro tiver até três metros 
de largura, é possível ser cavado por 
apenas duas ou três pessoas", explica 
o técnico agrícola Hermes Monteiro, 
responsável pelo projeto. Outras van­
tagens do barreiro - que tem a forma 
de trincheira - são a sua profundida­
de (superior a quatro metros) e a sua 
divisão em compartimentos. Isso, 
além de reduzir a evaporação, permi­
te q~e a água seja utilizada aos pou­
cos. A medida que os compartimentos 
forem secando, pode-se retirar a lama, 
que serve de meio de cultura para bac­
térias. Segundo Hermes Monteiro, 
existem atualmente 31 barreiros des­
se tipo em construção na cidade de 
Ouricuri. 

ESTRATÉGIAS DE 
SOBREVIVÊNCIA 

''Nossa proposta é fornecer alter­
nativas de sobrevivência no semi-ári­
do para o pequeno produtor", explica 
o biólogo Maurício Aroucha, coorde­
nador do Caatinga. Aroucha participa 

DESENVOLVIMENTO 

O pequeno 
produtor ganha, 
com o Projeto 

Caatinga, novas 
alternativas na 

região semi-árida _ 

de um projeto na área de fitogenética. 
"Estamos estimulando a implantação 
de bancos de sementes nas comunida­
des onde trabalhamos, e hoje já existem 
16 experiências desse tipo", conta. 

Este ano, vários bancos ficaram 
com seus estoques zerados, pois a seca 
no Araripe obrigou os agricultores a 
consumirem suas sementes. Por isso, 
o Caatinga, com o apoio da entidade 
inglesa Oxfam, distribuiu sementes 
de feijão, milho, sorgo e gergelim, que 
serão repostas por ocasião da colheita. 
Para cada quilo, o agricultor repõe um 
quilo e meio. 

r 

,. .,~ 

Projeto Caatinga: um trabalho contra a "indústria da seca" 
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Os técnicos orientam as fann1ias a 
conservarem as sementes sem o uso 
de "venenos", resgatando velhas for­
mas de conservação. "O sertanejo 
mantém suas sementes em vasos bem 
tampados e mistura substâncias como 
cinza, óleo de mamona e casca de an­
gico, que servem para manter afasta­
dos parasitas como os gorgulhos. Nós 
valorizamos isso. Sementes e conheci­
mento é que formam o patrimônio ge­
nético", diz Maurício Aroucha. 

CRIAÇÃO 

Outra tecnologia que já está sen­
do difundida é a criação de caprinos 
confinados. A grande novidade do 
sistema é a possibilidade de se cons­
truir cercas mais baratas e duradou­
ras. Em vez de nove fios de arame, 
como é comum nas grandes proprie­
dades, a cerca proposta usa apenas 
quatro (e o arame é o componente 
mais caro dos cercados). Os animais 
não fogem porque neles é colocada 
uma canga adaptada. 

"As cangas utilizadas na região ge­
ralmente são pesadas, rústicas e provo­
·cam lesões nos animais", explica o vete­
rinário Francisco Jalfim, que desenvol-

veu o sistema com a eco­
nomista Tereza Cristina 
Lacerda. A canga adap­
tada é feita de canafistu­
la, madeira leve, porém 
resistente, que não ma­
chuca as cabras. Atual­
mente, 23 sistemas des­
se tipo estão sendo im­
plantados nos sertões do 
Araripe e do Pajeú. 

O Centro Caatinga, 
além de fazer pesquisas 
e difundir as tecnolo­
gias entre os pequenos 
produtores, iniciou, há 
três anos, um trabalho 
de educação com as no­
vas gerações. Na Esrola 
Rural Ouricuri, ligada 
ao Centro, 136 crianças, 
jovens e adultos apren­
dem ~o apenas a ler, es­
crever e contar, mas 
também a fazer feno, re­
médios caseiros, adubo 
orgânico e selecionar 
sementes. • 
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4 DIREITOS HUMANOS 

Trabalhadores rurais 
vítimas do arbítrio 

Condenados por suspeita de crimes, sem direito 
de defesa, brasiguaios estão presos no Paraguai 

Brasileiros presos em Cidade do Leste denunciam torturas e abandono da justiça 

Cristina A vila 
erca de 80 brasileiros -
gran?'e par~ trabalhadores 
ruraIS - estão presos na Pe­
nitenciária Regional de Alto 

Paraná e Canindeyú, em Cidade do 
Leste, no Paraguai, fronteira com Foz 
do Iguaçu (PR). Entre eles, há alguns 
menores. Nenhum foi julgado. Quase 
20 estão detidos sem o conhecimento 
de parentes. Sofrem torturas, fome e 
denunciam que há três presos conta­
minados pela Aids. 

Estevão Pereira, 60 anos, agricul­
tor, foi preso no dia 14 de setembro de 
1989, acusado de homicídio. ''Vi um 
juiz pela primeira vez em outubro do 
ano passado. Até agora, não sei o que 
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falta", relata, enquanto aguarda uma 
solução para o caso. Estevão diz que 
no Brasil nunca teve problemas com a 
polícia. 

''Tenho irmãos em Porto Alegre, fi­
lhos em Curitiba e Mato Grosso. Te­
nho só uma filha aqui no Paraguai, 
mas ela não pode me visitar porque 
não tem documento de identificação. 
Estamos em 13 pessoas, mas já estive­
mos em 23 na mesma cela", conta o 
agricultor. 

Os presidiários são acusados de 
homicídio (a maioria), roubo, prática 
de lesões corporais, assalto, tentativa 
de sequestro, estupro e porte de maco­
nha. São egressos da migração do Bra­
sil para o Paraguai. Não se sabe quan­
tos agricultores há na cadeia. Eles são 

os chamados brasiguaios - que parti­
ram para o país vizinho em busca de 
terras. 

Mas os brasileiros não são exceção. 
Dos 418 detentos da penitenciária, 
apenas um está condenado pela Justi­
ça. Conforme ojornalHoy, de Assun­
ção, 93 são estrangeiros. O diário in­
forma que 76 são brasileiros (uma lis­
ta divulgada agora em março pela pe­
nitenciária nomina 79), 13 argenti­
nos, três libaneses e um coreano. 

No convívio penitenciário não 
existem culpados. Nem há inocentes. 
Sem qualquer discriminação, também 
há 19 menores, entre 14 e 17 anos. Os 
presos asseguram que já tiveram a 
companhia de meninos de oito, nove, 
dez , doze anos . Contam que um deles 
saiu quase homem, com 15 anos. 

Presos sem processo - Num pré­
dio separado, em condições mais favo­
ráveis , pelo menos aparentemente, 
estão reclusas 19 mulheres. Três são 
brasileiras, empregadas domésticas. 
Todas também sem julgamento. 

Joel Garcia, 20 anos, é acusado de 
roubo de erva-mate. Ele afirma que 
estava roçando sua chácara quando 
foi preso, há um ano. ''Tinha oito al­
queires de terra preparada para o 
plantio", lamenta. Outros presos di­
zem que também deixaram roças e 
animais. E não têm mais notícias dos 
bens. ''Eu não tenho dinheiro. Vou fi­
car aqui o resto de minha vida. Tem 
muita gente aqui com mais de seis 
anos.Não tenho processo de acusação, 
nem encaminhamento policial. Perde­
ram tudo no tribunal", acrescenta 
Joel. 

Os presos queixam-se de torturas. 
Neste momento, exigem a omissão de 
nomes. Eles contam que, em outubro 
de 1991,jornalistas estiveram no pre-



DIREITOS HUMANOS 

blema, mas não 
quer adiantar 
nada sobre o as­
sunto, pois não te­
ria "informações 
seguras". Her­
manny diz que 
aceita se pronun­
ciar, mas somente 
se as perguntas 
forem feitas por 
escrito. 

sídio. A conse­
quência das entre­
vistas foram 33 
dias na "calabou­
ça", uma cela espe­
cial: "Lá não tem 
banheiro. Ficamos 
14 pessoas numa 
cela de um metro e 

.meio por um me­
tro, não tinha jeito 
de dormir. Saímos 
entrevados. Aqui 
eles têm uma brin­
cadeira com uma 
ripa. Batem nas 
mãos da gente, dão 
socos, tapas. Só 
pra judiar. Esse 
aí", apontam para 
um deles, "tá vomi­
tando sangue 
puro, de tanto apa­
nhar. Mas apa­
nhou na delegacia, 
antes de chegar". 

Membros da OAB e da Comissão de Direitos Humanos visitam o presídio 
para apurar torturas sofridas por braslguaios 

Os presos já 
reivindicaram re­
médios ao consu­
lado, mas não fo­
ram ouvidos. Se­
gundo os deten­
tos, as doenças 
são muitas. Mas 
eles só sabem di­
zer os sintomas. 
Como não há mé­
dicos, não existem 
diagnósticos. Dois 

As denúncias de prisões ilegais de 
brasileiros no Paraguai começaram 
no final de 1991, quando Denise Nu­
nes Moreira, na época com 25 anos, foi 
presa na mesma penitenciária por não 
pagar uma conta de telefone. Ela con­
seguiu comunicar-se com entidades 
civis de Foz do Iguaçu e foi libertada 
dois meses depois. 

Denise não apenas denunciou as 
sessões de tortura que presenciou, 
mas também o que chamou de "máfia 
de advogados paraguaios, funcioná­
rios da Justiça e empresários", para 
extorsão de dinheiro dos presos. Se­
gundo ela, os advogados pediam hono­
rários adiantados e desapareciam. 
Em jornais da época, ela conta que se 
os processos eram encaminhados, a -
corrupção permeava a Justiça, desde 
secretárias de juízes até promotores. 

Denise Moreira revela que até tu­
ristas foram parar na cadeia, por sus­
peita de crimes banais, como emissão 
de cheques sem fundo e pequenos rou­
bos. O amazonense Alcides Santos 
Gutierrez, 53 anos, foi preso sob acu­
sação de tentativa de assalto. A polícia 
o encontrou com cinco kits de ferra­
mentas compradas no comércio de Ci­
dade do Leste. 

Os prisioneiros reclamam do 
abandono da Justiça e das autorida-

des brasileiras. O consulado brasi­
leiro no Paraguai nunca tomou uma 
atitude para solucionar a situação 
dos presos. Quando solicitada, em 
1991, a representação alegou que 
não tinha dinheiro para contratar 
assessoria jurídica e nem mesmo 
para telefonar para as famílias dos 
que estavam reclusos sem o conhe­
cimento de parentes. 

O cônsul Eduardo Hermanny evi­
ta entrevistas. Admite conhecer o pro-

As denúncias de 
prisões ilegais de 

brasileiros no 
Paraguai começaram 

no final de 1991, 
quando Denise 

Nunes Moreira, na 
época com 25 anos, 
foi presa na mesma 

penitenciária por não 
pagar uma conta de 

telefone 

argentinos e um 
paraguaio têm suspeita de contami­
nação pelo vírus da Aids. Sem trata­
mentu especial. "Fica tudo mistura­
do", reclamam. 

Às vezes, os prisioneiros são leva­
dos ao médico fora do presídio, e retor­
nam com o mesmo problema, pois não 
têm dinheiro para comprar medica­
mentos. "Quando nos dão remédios, é 
vencido. Eles não gostam de brasilei­
ro." 

Os detentos também reclamam da 
comida e da fome: "A comida é uma 
desgraça, é água pura, Só jogam uma 
banha lá por cima. As vezes, vem até 
crua, com perna de barata e tudo." Se­
gundo eles, nos dias de visita, três ve­
zes por semana, alguns ficam sem co­
mer, pois são obrigados a pagar uma 
taxa para a limpeza do presídio. Quem 
não tem dinheiro, é descontado na ra­
ção de alimentos. 

A seccional do Paraná e subeseção 
de Foz de Iguaçu da Ordem dos Advo­
gados do Brasil (OAB) estão articu­
lando uma ação conjunta com o Colé­
gio de Advogados do Alto Paraná para 
encontrar uma solução. A OAB vai 
exigir uma posição do governo brasi­
leiro. A instituição está listando os en­
dereços dos familiares dos presos para 
comunicar-lhes o paradeiro e as condi­
ções em que se encontram. • 
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6 CIDADANIA 

Polícia do povo e para o povo 

Patrícia Costa 
ara se construir uma socie­
dade democrática recém­
saída de um regime militar, 
é preciso desativar a polícia 

política e construir uma outra, que 
chamamos de polícia do cidadão." 
Com essa declaração, o professor Gi­
sálio Cerqueira Filho explicou a prin­
cipal finalidade do Centro Unificado 
de Ensino e Pesquisa (Ceuep), inaugu­
rado recentemente na Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (Uerj). 

Criado em julho de 1991 pelo go­
vernador Leonel Brizola, o Centro tem 
cursos de formação e reciclagem de po­
liciais civis e militares, bombeiros e 
agentes penitenciários, que aliam co­
nhecimentos técnicos específicos de 
cada área a uma visão histórica e so­
cial da realidade brasileira. 

A pesquisa funciona unindo infor­
mações de diferentes áreas para 
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Curso inovador 
cria condições 

para que a força 
policial do Rio 

seja melhor 
preparada, a fim 

de atender às 
necessidades da 

população 

orientar as políticas de segurança pú­
blica, visando uma polícia mais técni­
ca, informada, investigativa, eficiente 
e comprometida com os direitos hu­
manos, capaz de zelar pela segurança 
da população e não somente dos seto­
res dominantes. 

Gisálio Cerqueira, diretor-geral do 
Centro, afirma que, com o fim da dita­
dura militar, a polícia política sim­
_plesmente desapareceu, não havendo 
um processo de transformação para os 
novos tempos democráticos: "O Cen­
tro propicia essa transição, visando 
preparar recursos humanos no campo 
das instituições de segurança pública, 
para que a polícia se torne, definitiva­
mente, comprometida com o cidadão e 
a cidadania." 

Esta idéia surgiu no Rio de Janeiro 
porque, segundo Cerqueira, é o estado 
mais avançado do ponto de vista dara­
dicalização democrática: "O sul, por 
exemplo, não tem a tradição de resis-



tência do Rio, nem viveu 30 anos de sí­
tio. Por ter sido a capital federal e pela 
vocação de oposição e de vanguarda, o 
Rio de Janeiro é uma cidade capaz de 
deflagrar esse novo processo." 

Porém, isso não impede que, no fu. 
turo, os outros estados possam produ­
zir mudanças locais necessárias no 
que diz respeito à política de seguran­
ça pública. Brasília, São Paulo e Ma­
ceió foram algumas das cidades onde 
o professor esteve para levar esta 
idéia às prefeituras. 

O Ceuep tem também a novidade 
de se situar dentro de uma universi­
dade, dando chance aos policiais e es­
tudantes de conviverem e dividirem 
um mesmo espaço. Para o professor 
Gisálio Cerqueira, uma das heranças 
mais fortes da ditadura é o medo que o 
cidadão comum tem da polícia: "Melho­
rando a qualidade e mudando a menta­
lidade da polícia, acabaremos com esse 
estigma. Será positivo para todos." 

Corporativismo- Um dos objeti­
vos do centro é acabar com o forte cor­
porativismo que existe na força poli­
cial. Os programas dos cursos coloca­
rão lado a lado agentes penitenciários, 
policiais e bombeiros, unificando e in­
tegrando o sistema de segurança. 
Além disso, frequentando a universi­
dade, os policiais terão con-
dições de experimentar uma 
forma de convivência que 
lhes permitirá sentir urna 
nova dimensão da natureza 
do trabalho deles. A comu­
nidade estudantil, por sua 
vez, que também é corpora­
tiva, poderá se relacionar 
com os policiais de igual 
para igual, exorcizando o 
fantasma do medo. 

CIDADANIA 

nuarão a ser dadas nos locais tradicio­
nais. Cursos como perícia de incêndio 
(para bombeiros) serão ministrados 
junto com os laboratórios de química e 
eletricidade da Uerj. E o curso de vio­
lência contra a mulher (para o bata­
lhão feminino da Polícia Militar e de­
legacias de proteção à mulher) será 
associado à temática do alcoolismo, 
dando urna ênfase psicossocial a um 
problema até agora tratado corno 
mera ocorrência policial. 

A estrutura - O Centro possui 
dez salas de aula com cerca de 35 lu­
gares, uma biblioteca, um auditório 
com 100 lugares, um setor de audiovi­
sual, uma fitoteca, um centro de docu­
mentação, quatro gabinetes para os 
diretores de cada força policial, urna 
sala com dois microcomputadores con­
tatados com o setor de estatísticas da 
polícia civil e cinco salas para pesqui­
sa. Todas as instalações são novas e 
simples. 

Além dos cursos, outras ativida­
des, corno seminários e debates, servi­
rão para manter urna troca constante 
entre os alunos-policiais. O setor de 
pesquisa possui dados sobre a história 
da polícia, registros policiais, os arqui­
vos do DOI/Codi, todas as informações 
necessárias para realizar estatísticas 

e estudos sobre a melhoria da qualida­
de dos serviços da força policial. 

A avaliação é semelhante a qual­
quer curso universitário, com provas e 
análises de rendimento. A participa­
ção dos alunos também é apreciada, 
tudo visando a integração proposta 
pelo Centro. 

A etapa seguinte do Ceuep é o 
acompanhamento da atuação dos po­
liciais que frequentaram essas aulas. 
O objetivo é ver quais são os resulta­
dos práticos do curso. 

A seleção dos policiais fica a cargo 
dos respectivos secretários. Os poli­
ciais sairão de suas unidades e passa­
rão períodos letivos no Centro, que po­
derão ter duração de três semanas a 
cinco meses, de manhã ou à tarde. 

O corpo docente conta com um 
staff de 15 professores e pesquisado­
res da Uerj, além de quadros de outras 
universidades, que poderão ser convi­
dados a dar algum módulo coerente 
com a proposta do Centro. 

Corrupção - Para alguns, o Cen­
tro pode parecer um exagero para 
urna força policial que está mal-equi­
pada e tem revelado diversos casos de 
corrupção. Para o professor Gisálio 
Cerqueira, porém, não se deve genera­
lizar nem avaliar o trabalho da polícia 
somente pelo valor econômico: "O meu 

salário é de professor does­
tado, mas nem por isso eu 
aceito propinas de alunos 
para passá-los de ano." 

Cerqueira acredita que 
este processo será demora- -
do, pois "não se muda a 
mentalidade de ninguém da 
noite para o dia." Para ele, é 
um trabalho cujos frutos "só 
serão colhidos por nossos fi. 
lhos ou, até mesmo, netos". 

Os cursos ministrados 
no Centro não interferem no 
currículo das academias e 
quartéis. As aulas técnicas 
- tiro, defesa pessoal, pri­
meiros socorros etc. - conti-

"Não se muda a mentalidade de ninguém 
da noite para o dia. Os frutos só serão 

colhidos por nossos filhos ou até mesmo 
netos. " Gisálio Cerqueira 

Cerqueira reconhece 
que a polícia ganha mal e 
que isso deve mudar. 
"Mas esse fato não deve 
ser desculpa para a cor­
rupção, e nem se pode fi. 
car esperando que o salá­
rio melhore para o traba­
lho também ficar bom. 
Deve-se investir na for­
mação do policial, para 
depois ele poder reivindi­
car um salário condizente 
com a qualidade do seu tra­
balho." Para o professor, 
com a melhoria do trabalho 
da força policial carioca, a 
população vai começar a 
perceber a necessidade de 
pagar melhor a sua polícia, 
pois ela estará mais bem 
preparada. a 
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8 LITERATURA 

Repensando a história 
Dois livros lançados recentemente 
retratam a década de 60 e os anos 

anteriores à ditadura militar 

Luís Carlos Prestes Filho 

[D] 
ois lançamentos editoriais 
do final de março marca­
ram a passagem do 292 ani­
versário do Golpe de 64: 

Véspera do primeiro de abril, de He­
mílcio Fróes, e Jango, um depoimento 
pessoal, de João Pinheiro Neto. As 
duas publicações tratam de momen­
tos decisivos dos últimos 30 anos da 
história brasileira e apresentam ao 
leitor o cenário político-econômico da 
crise que fez as forças reacionárias 

buscarem o caminho da violência em 
meados dos anos 60. 

A República no Brasil foi proclama­
da há mais de 100 anos, mas teve poucas 
chances para prosperar. Envolvidos 
numa disputa acirrada entre nacionalis­
tas e entreguistas, presidentes eleitos 
por voto direto - como Getúlio Vargas, 
Juscelino Kubitschek e Jânio Quadros, 
além de João Goulart, que chegou à Pre­
sidência depois de ter sido eleitovice-µ-e­
sidente - não foram capazes de implantar 
as reformas de base imprescindíveis para 
a independência do país. 

Golpe de 64: os tanques protegem o Ministério da Guerra 
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Hemílcio Fróes sustenta sua argu­
mentação através da reprodução de 
textos da imprensa nacional e estran­
geira e de relatórios públicos e secre­
tos. São do ex-embaixador norte- ame­
ricano, Lincoln Gordon, estas curiosas 
observações: "João Goulart provou ser 
um político inteligente, capaz e dese­
joso de vencer a oposição. ( ... ) Está pro­
vando ser o único líder no cenário 
atual." 

Na introdução de Véspera do pri­
meiro de abril, Maria Helena Kuhner 
escreve que o livro é assumidamente 
despretencioso. "Definindo-se como 
reportagem", afirma, "o livro não quer 
ser nem parecer obra de um cientista 
político". 

O depoimento de João Pinheiro 
Neto é um retrato carinhoso de Jan­
go. Trata-se de um testemunho que 
pretende apenas registrar aqueles 
dias, "quando foi permitido conhecer 
não apenas o presidente João Gou­
lart, mas também o homem João 
Goulart e igualmente o estanceiro 
Jango". 

_,,, O mérito principal da obra é levar 
ao conhecimento do leitor episódios 
inéditos, mesmo sem procurar ofere­
cer uma opinião definitiva e profunda 
de tudo o que o autor vivenciou. 

Os momentos relacionados com a 
formação político-ideológica de Jango, 
com a apresentação formal de Goulart 
a Getúlio e com a trajetória percorrida 
até o exílio são ricos na transcrição de 
detalhes da vida cotidiana. Como por 
exemplo a descrição do avião que ser­
via à Presidência da República, uma 
modesta, velha e sacolejante carroça 
voadora. 

"Não troco um só trabalhador bra­
sileiro por 100 desses grã-finos arru­
madinhos", disse Jango referindo-se 
às elites brasileiras em 1962. Nessa 
frase de efeito existe uma certa nega­
ção da sua própria origem e, quem 
sabe, do seu próprio destino. Se de­
pendesse do pai, o Jango iria cuidar 
das terras da família em São Borja, no 
Rio Grande do Sul. 

Na luta contra o destino de nação 
dominada pelo imperialismo interna­
cional está a herança maior de João 
Goulart. • 



HOMENAGEM 

Ano internacional 
de Josué de Castro 

oi lançado na Biblioteca Na­
cional, no Rio, o Ano Interna­
cional Josué de Castro, médi­
co e escritor pernambucano, 

morto há 20 anos, durante o exfüo em 
Paris. A homenagem consistirá numa 
série de eventos, que abrangem desde 
uma mostra de artes plásticas, com a 
exposição da série de óleos dos Reti­
rantes, de Cândido Portinari, até a edi­
ção das obras completas de Josué, 
incluindo textos inéditos e sua corres­
pondência. 

A comissão organizadora do Ano In­
ternacional Josué de Castro, coordenada 
pelo sociólogo Theotonio dos Santos, de­
senvolverá uma série de atividades no se­

O coordenador da comissão orga­
nizadora, Theotonio dos Santos, escla­
receu que o projeto já conta com o 
apoio da Organização para Alimenta­
ção e Agricultura das Nações Unidas 
(F AO), que Josué de Castro presidiu 
entre 1952 e 1956. 

"Temos um grande desafio pela 
frente, mas acredito que a obra de Jo­
sué de Castro merece o esforço. Seu 
pensamento pioneiro traçou o mapa 
do Brasil atual. Infelizmente, a sua 
obra permanece vigente. E digo infe­
lizmente porque a fome e a desnutri­
ção são mais do que nunca uma reali­
dade", justifica Theotonio. 

Serão organizados seminários, de­
gundo semestre des­
te ano, principal­
mente em setem­
bro, mês de aniver­
sário da morte do 
escritor. Serão ini­
ciativas visando à 
revalorização da 
obra e do pensamen­
to de Josué de Cas­
tro, hoje bastante es­
quecidos pelas novas 

,----------------~ bates, discussões 

O ministro da 
Cultura Antonio 

sobre as relações 
entre subdesenvol­
vimento, meio am­
biente e fome à luz 
do pensamento de 
Josué de Castro. O 
jornalista e cineas­
ta René Capriles 
fará um documen­
tário sobre a vida e 
obra do pensador 
nordestino. gera~. 

Houaiss presidiu a 
cerimônia de 

lançamento do 
Ano Internacional 

O ministro An­
tonio Houaiss des­
tacou a importân­
cia de Josué de 
Castro na cultura 
contemporânea. 
"O Ministério da 
Cultura vai traba-

em homenagem ao 
autor de 

"Geografia da 

O sociólogo Her­
bert de Souza, na 
sua homenagem a 
Josué de Castro, 
prometeu batizar o 
movimento de luta 
contra a fome com o F li ome 

lhar intensamente junto à comissão 
organizadora, no resgate da obra e do 
pensamento do autor da Geografia da 
Fome, um clássico que marcou várias 
gerações de humanistas", disse. 

O senador Darcy Ribeiro, por sua 
vez, afirmou que até hoje, "quando se 
mencionam quatro ou cinco grandes 
nomes das ciências sociais e humanas, 
sempre surge o de Josué de Castro. 
Sem dúvida ele é um dos nossos vultos 
no plano internacional. Josué é muito 
mais conhecido no exterior do que Gil­
berto Freyre, por exemplo". 

nome do escritor. 
Affonso Romano de Sant'Anna afir­
mou: "A Biblioteca Nacional fará um 
trabalho especial sobre o escritor per­
nambucano. Desenvolveremos um pro­
jeto inspirado na Geografia da Fome e 
que, num jogo de palavras, denominare­
mos de 'fome de leitura e leitura de 
fome', com caráter educativo."(René 
Capules) • 

Comlooão Organizadora do Ano Internacional Jooué de 
Cutro 
Av. Preoldente Antonio Ca~os, 54, grupo 802 
20020-01 O, Centro, Rio de Janeiro, RJ 
Tel.: (021) 533-0069 e 533-0269, Fax: (021) 221·3118 
Contatos: René Capriles 

Medalha 
Chico Mendes 

Em cerimônia realizada na 
sede da Associação Brasilei­

ra de Imprensa, no Rio, o Grupo 
Tortura Nunca Mais fez a entre­
ga da Medalha Chico Mendes de 
Resistência/1992. Amedalha foi 
instituída em 1989 para agra­
ciar anualmente os que se des­
tacaram nas lutas populares de 
resistência e na defesa dos Di­
reitos Humanos. Entre outros, 
já foram homenageados dom 
Paulo Evaristo Arns, Luis Car­
io~ Prestes, dom Mauro Morelli, 
Apolônio de Carvalho e Barbosa 
Lima Sobrinho. 

Este ano, o nome de desta­
que foi de David Capistrano da 
Costa, líder comunista preso, 
torturado, assassinado e desa­
parecido pelos órgãos de repres­
são no Brasil em 1974. Sua mu­
lher, Maria Augusta, ao receber 
a medalha, ao lado dos filhos 
David Capistrano Filho, atual 
prefeito de Santos, e Maria Ca­
rolina, fez um emocionado apelo 
para que todos aqueles que têm 
membros de suas fámílias desa­
pareci d os continuem a luta 
para saber onde estão os corpos 
de seus imãos, pais e maridos. 

Outra homenageada foi lva­
nete Tonin- a Nina-, dirigente 
dos trabalhadores sem-terra no 
Rio Grande do Sul, no acampa­
mento Rio Brilhante. Nos seus 
23 anos esta jovem combatente 

·aa luta pelos direitos humanos 
passou quatro meses e meio de 
prisão política durante o ano de 
1992, por ser "perigosa para a 
comunidade", como afirmavam 
seus juízes. 

Foram também agraciados 
com a medalha Chico Mendes o 
jornalista Caco Barcelos, a dra. 
Nise da Silveira, o revoÍucioná­
rio Paulo Cesar Botelho Massa e 
o bispo de Nova Iguaçu, dom 
Adriano Hypolito. (L.C.P.P) 
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Cegueira, a doença 
da pobreza 

Trinta milhões de pessoas foram salvas da cegueira e da morte por 
um programa ambicioso que está sendo levado adiante graças ao 

esforço conjunto de onze países africanos 

[f] im da década de 60. Duran­
te uma grave seca sofrida 
na África Ocidental, alguns 
governos pediram ao Banco 

Mundial que os ajudasse a produzir 
mais alimentos. O presidente do orga­
nismo, Roberto McNamara, viajando 
de avião de Abidjan (capital da Costa 
do Marfim) a Uagadugu (capital de 
Burkina Faso, então Alto Volta) pôde 
ver de cima muitos rios e cxmsiderou a 
possibilidade de pedir à Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO) que colaborasse 
oom o Banco Mundial para ajudar esses 
países no aproveitamento de suas ba­
cias fluviais para fins agríoolas. 

Pouco tempo depois de começadas 
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Ebrahim M. Samba* 

as consultas preliminares de rotina fi­
cou claro por que os habitantes da 
área não cultivavam próximo aos rios. 
Há centenas de anos existe lá uma va­
riedade de moscas (seu nome científi­
co é simulium) que transmite uma 
doença chamada oncocercósis. Conhe­
cida popularmente como a "cegueira 
dós rios", a oncocercósis faz com que os 
doentes envelheçam rapidamente, per­
cam a visão e morram 15 anos antes do 
normal. É uma região onde a expectati­
va de vida é de menos de 50 anos. 

Nas aldeias mais afetadas, 90% da 
população está infectada e mais da 
metade dos adultos sofre de cegueira. 
Quase sempre estas aldeias termi­
nam desaparecendo. 

Colaboração intern~cional -
Em 1974, sete governos da Africa Oci­
dental - Benin, Togo, Gana, Costa do 
Marfim, Níger, Burkina Faso e Mali -
fizeram um apelo aos países indus­
trializados para que os ajudassem a 
controlar a doença. Para isso, oonta­
vam com o respaldo do Banco Mun­
dial, FAO, Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e do Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud). 

Essa foi a origem do Programa 
P,ara o Controle da Oncocercósis na 
Africa Ocidental (PCO), que devia 
controlar a doença em um prazo de 20 
anos em uma região de 700.000 km**2 
e na qual vivem 20 milhões de pes-



soas. No entanto, este objetivo foi al­
cançado antes do previsto. 

'.Em 1986, o programa foi ampliado 
para que abrangesse 11 países (aos 
sete iniciais se juntaram Guiné, Gui­
né-Bissau, Senegal e Serra Leoa) com 
uma população de mais de 30 milhões 
de habitantes numa área de 1,3 mi­
lhão de quilômetros quadrados. 

No passo que vamos, deveríamos 
completar nossa tarefa ao final do sé­
culo. O custo total do projeto desde 
1974 foi de apenas 340 milhões de dó­
lares, com um orçamento anual de 30 
milhões de dólares. O custo por pessoa 
beneficiada é de um dólar por ano. 

Progressos - Hoje, temos todas 
as ferramentas necessárias. Em 1974 
dispúnhamos de apenas um pesticida; 
atualmente contamos com sete. Em 
1974 não tínhamos um medicamento 
apropriado. Agora temos o inuermec­
tin e outros três em processo de desen­
volvimento. As equipes técnicas - for­
madas por 98% de africanos - estão 
bem capacitadas, são disciplinadas e 
têm boa motivação. 

Os países doadores que patroci­
nam o projeto estão satisfeitos e os be­
neficiários participam ativamente na 
luta para garantir que a cegueira dos 
rios nunca volte a representar um pro­
blema. Graças a esse esforço conjunto, 
trinta milhões de pessoas estão hoje a 
salvo desta doença. 

Vinte e cinco milhões de hectares 
férteis, situados às margens dos rios, 
foram liberados. A produção de ali­
mentos aumentou e cerca de 500 afri­
canos foram preparados para que pos­
sam combater.esta e outras doenças 
tropicais. Por outro lado, o PCO ajuda 
outros países que não fazem parte do 
programa mas que também têm pro­
blemas de oncocercósis, como Cama­
rões, Zaire, Congo, Uganda, Etiópia, 
Sudão, Tanzânia, República Centro­
Africana e Chade. 

Um trabalho de longo prazo-É 
óbvio que o êxito do PCO é resultado 
de uma colaboração internacional a 
longo prazo. Isto é particularmente 
importante na África onde tantos pro­
jetos têm fracassado. Muitas vezes me 
perguntam porque o PCO teve êxito 
enquanto outros programas similares 
geralmente esbarram com diversos 
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obstáculos. Na minha opi­
nião as razões são várias: 

a) Os primeiros sete 
países que integraram o 
PCO se viram obrigados a 
unir-se para pedir apoio 
externo, atuar conjunta­
mente. A cegueira dos rios 
era um problema muito 
grave para a África Oci­
dental e durante muitos 
anos praticamente todos os 
governos ensaiaram sem 
êxito medidas unilaterais 
para controlá-la. O proble­
ma era que o inseto trans­
missor do mal - a mosca si­
muliwn - estava em uma 
região extensa e passava 
de país a país. Por isso, de 
nada adiantaria combatê­
lo em um deles se o vizinho 
não o fizesse. 

l l 

b) Foram feitos estudos 
sérios para definir a estra­
tégia, a duração e o custo 
do programa. Tanto os paí­
ses africanos como os doa-

Existem 20 milhões de pessoas ameaçadas 
pela ação da mosca similium na África 

dores e os organismos in­
ternacionais que patrocinaram a ini­
cia tiva se comprometeram a traba­
lhar por um período de 20 anos. Esta 
disposição de assumir uma responsa­
bilidade a longo prazo é fundamental. 
Muitos programas para a África Oci­
dental duram de três a cinco anos, pe­
ríodo suficiente apenas para estudar a 
situação e dar início às tarefas. 

c) A administração do programa é 
um ponto crucial. Não importa quais 
sejam os recursos iniciais: se a admi­
nistração é ruim, em pouco tempo eles 
"desaparecerão:' e o desânimo conta­
giará a todos. E, portanto, fundamen­
tal que todos os envolvidos trabalhem 
seriamente, respeitem as regras, consi­
gam resultados positivos e sejam parti­
cularmente transparentes em relação 
ao dinheiro e aos demais recursos. 

d) Uma verba significativa deve 
ser destinada à pesquisa que e,rµ geral 
recebe pouca importância em projetos 
deste tipo. No PCO destinamos cerca 
de 12% à pesquisa e com esta porcen­
tagem podemos prever e encontrar so­
luções para muitos problemas críticos, 
tanto técnicos como operacionais e 
científicos, que poderiam ter levado o 
programa ao fracasso. 

e) A capacitação do pessoal local é 
outro elemento básico. Não importa 
tamanha generosidade dos amigos es­
trangeiros, o desenvolvimento da 
África sempre estará em mãos dos 
africanos. Por isso, nossos colegas 
africanos devem estar capacitados e 
dispostos a tomar a dianteira. O pri­
meiro é relativamente fácil, o segundo 
se torna mais difícil. 

A África é rica - em algumas 
áreas é muito rica - em recursos na­
turais. Como se explica então que 
em nossos países vivam os povos 
mais pobres do mundo? Para desen­
volver estes recursos, nós, os africa­
nos, devemos aceitar nossas respon­
sabilidades. 

Neste sentido, sou otimista já 
que observo uma nova geração que 
coloca em _primeiro lugar os inte­
resses da Africa. Estas pessoas es­
tão disponíveis. Mas, às vezes é 
preciso buscá-las e estimulá-las a 
dar sua contribuição. Não há outro 
caminho. a 
• Ebrahim M. Samba é médico e diretor do Programa de 
Controle da Oncoceicósis (PCO) da Organização Mundial 
de Saúde. Em 1992, recebeu o prêrrio africano· destinado 
aos líderes do continente, outorgado por TheGlobal Hooger 
Project 
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HONDURAS 

Mudanças no 
sistema judiciário 

O presidente Rafael Callejas se 
comprometeu a executar uma sé­

rie de medidas propostas por uma co­
missão ad hoc que incluem, entre 
outros pontos, mudanças no sistema 
judiciário, policial e penitenciário de 
Honduras. 

Salinas recebe de Joaquín Villalobos o rifle que o comandante usou na guerra civil 

A comissão tinha sido criada em 
março pelo governo em consequência 
de testemunhos de um jornalista e de 
um ex-agente da Direção Nacional de 
Investigações sobre a suposta partici­
pação da polícia em vários assassina­
tos, no narcotráfico e em atos de cor­
rupção. 

ELSALVADOR 

Um gesto de paz 
partido político legal, está forma­
da por cinco organizações, uma 
das quais, o Exército Revolucio­
nário do Povo (ERP), é dirigida 
por Villalobos. O ERP, que du­

º
dirigente guerrilheiro Joaquín 
Villalobos, de El Salvador, entre­

gou no dia 7 de abril último seu fuzil 
ao presidente do México, Carlos Sali­
nas de Gortari, como reconhecimento 
da ajuda de seu país para se conseguir 
a paz na América Central. Villalobos, 
um dos principais dirigentes da Fren­
te Farabundo Martí de Libertação Na­
cional (FMLN), pediu a Salinas que 
devolvesse a arma a seu país "um dia, 
quando El Salvador estiver totalmen­
te reconciliado, em paz e possa rever 
sua história". 

A FMLN, transformada agora em 

rante a guerra concentrou suas prin­
cipais frentes de batalha na zona 
oriental do país, é a única organização 
considerada culpada por vários cri­
mes no relatório divulgado em março 
pela Comissão Verdade, que respon­
sabilizou as Forças Armadas por 95% 
das violações aos direitos humanos. 

Villalobos, submetido a um forte 
debate interno em sua organização e no 
restante da FMLN para que defina um 
projeto para a época da paz, expressou 
sua decepção com o informe e com as de­
mais organizações que não admitiram, 
como a sua, crimes de guerra. 

URUGUAI 

Presidida pelo bispo de Tegucigal­
pa, monsenhor Oscar Rodríguez, a co­
missão propôs a criação de um minis­
tério público encabeçado por um Pro­
motor-Geral da Nação. 

Esta nova pasta teria sob seu con­
trole o Departamento de Investigação 
Criminal, cuja principal função seria 
a de fiscalizar a plena vigência das ga­
rantias constitucionais e investigar os 
delitos denunciados. 

Rafael Callejas também afirmou 
que formará um grupo para assesso­
rar a polícia a fim de melhorar seu de­
sempenho. 

Academia para militares 
mias parecidas, na Finlândia e 
Canadá. 

No Camboja, os capacetes azuis das Nações 
Unidas supervisionam o processo de paz 

º
Uruguai instalará, a pedido 
das Nações Unidas, uma 

academia para formar militares 
da região que atuarão como ob­
servadores em conflitos interna­
cionais. A iniciativa, financiada 
pela Organização das Nações 
Unidas, contará com a participa­
ção de professores estrangeiros e 
uruguaios, com experiência em 
missões anteriores das Nações 
Unidas. Já existem duas acade-

Nos últimos anos o Uruguai 
tem participado de várias mis­
sões de paz da ONU. Atualmente 
tem efetivos na fronteira indo-pa­
quistanesa, no Sinai (~gito), no 
Camboja e em MoçambÍque. Para 
os militares uruguaios as forças de 
paz têm sofrido o mesmo processo 
de perda de poder aqui~itivo que 
os outros setores sociais. 
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JAMAICA 

[ Reforma eleitoral 

º
primeiro-ministro ja­
maicano, Percival J. 

Patteraon, reafirmou a de­
cisão de aeu governo de rea­
lizar uma reforma eleitoral, 
introduzindo um aiatema 
de registro nacional, formas 
claras de identificação doa 
eleitores e novos procedi­
mentos de votação. 

O anúncio do premier foi 
uma reaposta às pressões 
do líder da oposição, o ex­
primeiro-ministro Edward 
Seaga, que numa entrevis­
ta coletiva afirmou que oa 
candidatos eleitos pelo Par­
tido Trabalhista da Jamai-

ca (em sua sigla em inglês, 
JLP), atualmente na op:,ei­
ção, poderão boicotar a Câ­
mara de Representantes e 
que seu partido político pode­
ria abster-se de nomear oa 
senadores que lhe correspon­
dem, até que uma comiaaão 
investigue os incidentes 
ocorridos durante as eleições 
de 30 de março último. 

· Os incidentes aos quais 
se referia o líder da oposição 
deixaram feridos seis mani­
festantes, dando motivo 
para que Seaga denuncias­
se casos de fraude eleitoral. 
No entanto, os resultados 

Perc/val Patter•on foi e/eito primeiro-ministro 

AMERICA LATINA 

Cresce o desemprego 

das eleições confirmaram 
plenamente as pesquisas 
de opinião, que davam uma 
nítida vitória ao Partido 
Nacional Popular (PNP), no 
governo, cajo líder históri­
co, o ex-primeiro-ministro 
Michael Manley, teve que 
renunciar um ano antes do 
fim do-aeu mandato, por 
motivos de saúde. 

Seu sucessor, Percival 
Patteraon, realizou nessas 
eleições seu desejo de ocu­
par o cargo pelo voto popu­
lar. Seu partido, o PNP, ob­
teve 52 das 60 cadeiras do 
Parlamento na maior vitó­
ria eleitoral da história do 
país, superando a de Seaga 
que havia obtido 51 nas 
eleições de 1980. 

O primeiro-ministro 
Patterson, que pertence à 
terceira geração de políticos 
do Caribe após a Segunda 
Guerra Mundial, ocupava o 
cargo de presidente do PNP 
desde 30 de março de 1992 e 
acumulava, desde então, 
essa responsabilidade com a 
de chefe de governo, devido à 
incapacidade de Manley de 
continuar à frente de ambas. 

Formado em Direito, 
cursado em Londres, Pat-

13 

terson foi eleito senador em 
1967 e ocupou as pastas de 
Relações Exteriores, Turis­
mo, Indústria, Planejamen­
to e Produção nos períodos 
de 1972-1980 e 1989-1992. 
Foi também vice-primeiro­
ministro de 1978 a l980 -
quando seu partido foi derro­
tado por Edward Seaga - e 
voltou a ocupar esse cargo 
desde 1989atéoanopassado. 

O que mais contribuiu 
para sua vitória, na opinião 
dos observadores, foi sua 
rejeição à política de con­
fronto, em um país onde a 
violência tem sido um fator 
importante na vida política. 
Na campanha eleitoral de 
1980 morreram 750 pes­
soas, em lutas entre segui­
dores do PNP e do JLP. 

Patterson se comprome­
teu frente aos seus 2,5 mi­
lhões de compatriotas ator­
nar a máquina governa­
mental mais eficiente e bai­
xar a inflação anual para 
6,5% em 1993, depois de tê­
la reduzido de 80% a 34% 
em 1992. Prometeu, além 
disso, que o acordo com o 
FMI, que vence em 1995, 
será o último entre este país 
e o organismo financeiro. 

Ametade das forças produtivas da América Latina está desem­
pregada, segundo um relatório da Federação Sindical Mundial 

(FSM). Na região existem 40 milhões de pessoas aptas para o tra­
balho, mas que vivem em condições de extrema pobreza por falta de 
oferta de emprego. Essa situação preocupa os dirigentes sindicais, 
que estão organizando para o próximo mês de junho um seminário 
no México sobre os novos desafios do sindicalismo la tino-americano. 
As entidades ligadas à Federação Sindical Mundial pretendem 
traçar alternativas que permitam aos trabalhadores a participa­
ção na definição das políticas de desenvolvimento de seus re_spec­
tivos países. Esse seria o único caminho para que os assalariados 
possam ver atendidas suas reivindicações históricas, fazendo va­
ler seus direitos. 

Na América Latina existem 40 milhões de 
desempregados e subempregados 
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GUINÉ EQUATORIAL 

Pacto nacional 

º
governo e a oposição da Guiné 
Equatorial assinaram um Pacto 

Nacional para a Democratização nes­
sa ex-colônia da Espanha na África 
Ocidental. O acordo foi firmado em 
Malabo, a capital do país, em 18 de 
março, pelo governo do coronel Teodo­
ro Obiang Nguema e pela Plataforma 
da Oposição Conjunta, que reúne 10 
partidos de oposição. Na Europa o 
acordo - batizado de Pacto Nacional 
1993-foi interpretado como "um pas-

Nguema: ditador foi fuzilado em 1979 

so importante para o pluralismo polí­
tico e para a democratização", como 
afirmou o governo de Madri. 

Ambas as partes estiveram de acor­
do em modificar a lei eleitoral, rever e 
corrigir o cadastramento de eleitores e 
convocar um pleito num prazo de 10 me­
ses após a aplicação dessas medidas. O 
pacto também assegura o respeito aos 
direitos humanos e as garantias indivi­
duais. 

A República de Guiné Equatorial 
obteve sua independência em 1968 e 
foi submetida a um regime ditatorial 
por seu primeiro governante, Macias 
Nguema Biyogho, que se proclamou 
presidente vitalício. Nguema foi der­
rubado e posteriormente fuzilado em 
1979 pelo atual mandatário, que é seu 
sobrinho. O regime de Obiang tem 
sido acusado pela Anistia Internacio­
nal de torturar presos políticos. 

Com 28 mil quilômetros quadra­
dos e 440 mil habitantes, Guiné Equa­
torial é um dos países mais pobres do 
mundo e vivia da agricultura (exporta 
café e madeira) até que recentemente 
se descobriu petróleo em seu litoral. 

Atenção, 
músicos! 

A Rádio France Internacio­
nale está promovendo um concurso 
internacional de música de países 
da Áfiica, América Latina, Caribe e 
Oceano Índico. Os requisit.os são: 

-ser cantor ou grupo musical 
(de no máximo nove artistas) 
profissional ou semi profissional; 

- ter uma sólida qualificação 
artística; 

- apresentar em cassete ou 
banda magnética uma obra mu­
sical de aproximadamente qua­
tro minutos, em francês ou na 
língua materna do candidato. 

Entre os prêmios estão uma 
estadia de um ano na França 
(para um cantor), uma viagem 
de informação (para um grupo) e 
prêmios de 25.000 francos. Para 
maiores informações, dirigir-se 
a qualquer filial da Aliança 
Francesa ou diretamente à Rá­
dio France Internacionale: 

LES DECOUVERTES DE 
RFI: 104, avenue du Président 
Kennedy, 75016-Paris -France 

P or ocasião do centenário da ensaísta e professora 
dominicana Camila Henríquez Urena, a Casa das 

Américas está lançando um concurso literário sobre es­

crianças e jovens e literatura brasileira nas categorias 
romance, teatro e obras infantis e juvenis, literatura do 
Caribe de fala inglesa e nas línguas mapuche, aimará 

tudos da mulher. 
Nessa categoria poderão se 

inscrever autores com estudos 
sobre obras, figuras ou grupos de 
mulheres latino-americanas ou 
do Caribe que tenham tido uma 
ação relevante em qualquer cam­
po da vida intelectual, social e 
política. 

Para 1994, o concurso da " 
Casa das Américas premiará os 

1 
gêneros conto, poesia e ensaio , 
histórico-social, literatura para 
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e maia. 
Poderão participar todos os 

autores latino-americanos e ca­
ribenhos ou naturalizados na 
região e, no caso dos ensaístas, 
aqueles de qualquer nacionali­
dade que em seus trabalhos, es­
critos em espanhol ou portu­
guês, ou traduzidos para algu­
mas destas línguas, reflitam 
um tema da área. As obras de­
vem ser inéditas e não exceder 
500 páginas. 
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MALAVI 

Plebiscito 
A população do Mala ui, país do sudeste da 

rtÁfrica, vai decidir em um plebiscito con­
vocado para o próximo 15 de junho se quer 
instaurar em seu país um sistema político 
pluripartidário. A consulta representa uma 
vitória para os movimentos que defendem a 
democracia com pluralidade de partidos, 
que iniciaram suas manifestações públicas 
contra o regime do 
presidente vitalício 
Kamuzu Banda - no 
poder há 28 anos -
há pouco mais de um 
ano. Atualmente o 
Partido do Congres­
so do Malaui (MCP), 
em sua sigla inglesa, 
é o único com exis­
tência legal e domi­

Kamuzu Banda. 

na totalmente o Congresso. 
O clima criado pela iminência da inédita 

consulta popular permitiu uma maior liber­
dade para os meios de comunicação e levôu 
o governo Banda a autorizar a entrada da 
imprensa estrangeira para a cobertura do 
referendo. Essa autorização rompe uma tra­
dição de mais de 20 anos, que convertia o 
Mala ui em uma zona proibida aos jornalis­
tas internacionais. Era comum as autorida­
des rejeitarem os pedidos de permissão de 
trabalho por parte de correspondentes es­
trangeiros, razão pela qual muitos acaba­
vam entrando no país como turista para 
obter uma informação sempre difícil e pre­
cária. 

Por sua vez, a comunidade internacional 
aumentou as pressões para que melhore o 
respeito aos direitos humanos, com a amea­
ça de reduzir ou cortar os créditos externos. 

O presidente vitalício conta tradicional­
mente com sólidos aliados na África do Sul 
e Israel e estima-se que é dono de um terço 
da economia do país. Mas o desgaste do go­
verno de minoria branca de De Klerk e as 
mudanças políticas provocadas pela vitória 
trabalhista em Telavive, somados ao fortale­
cimento da oposição interna desde as inde­
pendências de Moçambique e Zimbábue, fo­
ram reduzindo seu espaço de manobra até 
forçá-lo a aceitar esta consulta popular. 

ÁFRICA DO SUL 

CNA perde dois líderes 

Aindignação popular pelo assassinato do líder comupista 
Chris Hani, considerado o político mais popular da Africa 

do Sul depois de Nelson Mandela, provocou uma rápida reação po­
licial que pós o país à beira de sua maior crise política desde que 
foi declarado o estado de emergência, a meados da década de 80. 

Uma greve geral que paralisou o coração industrial de Joa­
nesburgo e Pretória, mais de 150 feridos e quatro mortos em So­
weto, graves distúrbios na Cidade do Cabo e manifestações de 
protesto que se propagaram por todo o país deterioraram a tal 
ponto o clima político que tanto o governo quanto o Congresso 
Nacional Africano (CNA) terão dificuldades para voltar a sen­
tar-se para negociar. 

Hani foi morto por Janusz Walus, um imigrante polaco de 
extrema- direita, que está preso. Porém, existem evidências de 
que não se tratou de uma atitude individual, mas de um complô. 
A arma usada por Walus pertencia a um arsenal da Força Aé­
rea, roubado por um grupo neonazista há mais de dois anos 
atrás 

Depois da prisão de Clive Derby-Lewis - um dos mais im­
portantes dirigentes do Partido Conservador - por supostos 
vínculos com o crime, o CNA exigiu que se investiguem todas 
as pistas sobre a morte de Hani. O movimento anti-racista de 
Mandela teme que o assassinato faça parte de uma conspiração 
da extrema-direita para desestabilizar o país e interromper as 
negociações para estabelecer um regime democrático. 

Outra grande perda para o movimento anti-racista foi a 
morte, por derrame cerebral, do histórico líder negro Oliver 
Tambo. Tambo assumiu a presidência da organização em 1967 
e só retornou a Pretório quando o CNA saiu da ilegalidade, em 
1990. Do exílio em Londres e Lusaka, ele havia liderado a luta 
armada contra o regime racista. 

Para o presidente do CNA, Nelson Mandela, "a morte de 
Tambo e Hani são dois sérios golpes para o movimento e afeta­
rão as negociações democráticas no sentido de que sentiremos 
falta de seus conselhos e experiência". 

As mortes de Hanl (esq.) e Tambo podem afetar as negociações 
com o governo para estabelecer um regime democrático 
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TIMOR LESTE 

A resistência continua 
Apesar de dois importantes re­

:veses militares sofridos pela 
guerrilha timorense - com a captu­
ra de seu chefe, José Alexandre 
Xanana Gusmão, em novembro 
passado, e a recente detenção do 
comandante Ma'Huno Pulere Ka­
ratayano, que tinha assumido a li­
derança da resistência -, os 
independentistas reafirmaram 
sua vontade de continuar lutando 
contra a ocupação indonésia. 

Na Austrália, o coordenador do 
Conselho Nacional de Resistência 
Maubere (CNR), José Ramos Hor­
ta, que estava fora do território de 
Timor Leste, anunciou seu regres­
so ao país ocupado, apesar da alta 
probabilidade de que seja preso. 

''Meu papel tem sido o de tra­
var uma luta por meios pacíficos. 
Se minha chegada a Timor Leste e 
minha possível prisão ajudarem a 
divulgar o sofrimento do povo de 
Timor Leste sob o domínio da Indo­
nésia, que assim seja". 

O coordenador do CNR disse 

MACAU 

também que a Indonésia sofreu sé­
rias derrotas internacionais: o re­
gime do general Suharto foi conde­
nado na Cocissão de Direitos Hu­
manos da ONU, em ma~ último; 
recebeu críticas do president.e Bill 
Clinton e possui uma péssima ima­
gem na Comunidade Européia (CE). 

Nesse sentido também se pro­
nunciou Estevão Cabral, membro 
do CNR, que visitou recentemente 
o Brasil: "Lamentamos a prisão 
dos dois comandantes. Sem dúvida 
nenhuma, foi um grande retroces­
so para os timorenses. Mas a resis­
tência não se limita a eles. Apesar 
de tudo, a guerra continua". 

Segundo denúncias de organis­
mos internacionais de direitos hu­
manos, o regime de Suharto seria 
responsável pela morte de mais de 
200 mil pessoas durante os 17 anos 
de ocupação de Timor Leste. O in­
teresse da Indonésia pela ilha au­
mentou desde que foi confirmada a 
existência de importantes reser­
vas de petróleo. 

Acordo sino-português 
A partir de 20 de dezembro de 1999, a pequena ilha de Macau, situada 
~o estuário do rio Pérola, em frente a Hong Kong, será devolvida à 
China depois de passar séculos sob administração portuguesa. 

Por um acordo assinado entre as autoridades de Beijing (ex- Pequim) 
e Lisboa, o enclave passará a ser administrado por um novo estatuto de­
nominado "Lei Básica de),facau". A devolução plena da ilha às autorida­
des chinesas só se concretizará no final do século. 

Ao contrário de outras possessões asiáticas do antigo império lusita­
no, Macau nunca foi uma verdadeira colônia portuguesa. Em 1557, o 
mandarim de Cantão alugou a ilha para Portugal, que respeitou o acordo 
e pagou os aluguéis até 1849, quando a declarou "território inde­
pendente". Em 1887, diante das exigências de Beijing, Lisboa se compro­
meteu a "não se desfazer jamais de Macau sem o consentimento da Chi­
na". Em 1951, Macau foi declarada Província de Ultramar de Portugal. 
Em 1974, depois da queda do regime ditatorial de Antonio Salazar, o go­
verno português decidiu se retirar de todos os territórios coloniais e ofe­
receu à China sua devolução. 

161 - terceiro mundo/ suplemento 

Nawaz Sharlf: destltufdo por corrupção 

PAQUISTÃO 

Luta pelo poder 

Depois de um longo período de tensões, 
o presidente do Paquistão, Ghulam 

Ishaq Kham, dissolveu a Assembléia Na­
cional, demitiu "por má administração, 
corrupção e nepotismo" o primeiro-minis­
tro Nawaz Sharife convocou novas eleições 
em 90 dias. Balk.h Sher Mazari foi nomea­
do primeiro-ministro interino. 

O premier destituído lidera a Aliança 
Democrática Islâmica (IJI), coalizão que 
governava o Paquistão há dois anos e meio, 
e estava tentando restaurar a supremacia 
do Parlamento e diminuir o poder do pre­
sidente. A VIII Emenda Constitucional, 
uma herança dos regimes autoritários, 
concede ao chefe de estado o direito de de­
mitir o primeiro-ministro, dissolver o Par­
lamento e nomear o chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas. Em 1990, Khan uti­
lizou esses poderes para derrubar o gover­
no de Benazir Bhutto, também acusada de 
corrupção. 

As discordâncias entre Khan e Sharif 
começaram no início deste ano, quando di­
vergiram em relação à nomeação de um 
novo comandante do exército. O presidente 
ignorou a recomendação de Sharif e no­
meou seu próprio candidato. Em resposta, 
o primeiro- ministro anunciou no Senado 
sua intenção de eliminar a emenda consti­
tucional. 

Tropas do exército ocuparam a rádio e 
a televisão estatal e cercaram a sede do Po­
der Legislativo. Apesar de ter anunciado 
sua decisão sentado ao lado do chefe mili­
tar das Forças Armadas, o general Abdul 
Waheed, o presidente Khan afirmou que 
"cabe ao povo e não ao exército dar, através 
das urnas, a última palavra sobre a crise". 
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{339eáção) 
Galeano, neste livro, 
quebra a cronologia li­
near de historiografia ofi­
cial para desvendar o 
saque ao continente que 
persiste desde o desco­
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que se seguiu à sua derro­
cada e o futuro do socialis­
mo. Leitura imprescindível 
para quem está preocupa­
do com os rumos do mundo 
contemporâneo. 
271 p. 
E-290 Cr$ 530.000,00 

A REUNIFICAÇÃO DA 
ALEMANHA 
Moniz Bandeira 
Do ideal socialista ao socia­
lismo real. Ensaiodehistória 
polilica que começa com a 
derrota alemã na guerra de 
1914/18, passa pela criação 
das duas Alemanhas depois 
da Seguroa Guerra e anali­
sa a reunficação. 
182 p. 
E-286 Cr$ 250.000,00 

A SAÚDE EM ESTADO DE 
CHOQUE 
Alberto L. Najar, Célia Lei­
tão Ramos, Clarice Mela­
mende e outros 

Pela sua abordagem sim­
ples, direta e crítica, este 
livro se destina, antes de 
tudo, aos setores da so­
ciedade civil interessa­
dos em subsídios para o 
debate de sua qualidade 
de vida. 
128p. 
E - 276 Cr$ 290.000,00 

NÓS DIZEMOS NÃO 
Eduardo Galeano 
A esquerda acabou? E a 
história, também? Ainda 
é possível falar em socia­
lismo? Cuba merece nos 
dias de hoje, algum inte­
resse, algum respeito? 
Pode existir dignidade na 
miséria?Estas são algu­
mas questões queiman­
tes que o autor de Veias 
abertas da América Lati­
na procura desatar nesta 
obra. 
88p. 
E-226 Cr$ 195.000,00 

POR QUE CUBA? 
Coordenação: Emir Sader 
Textos de Darcy Ribeiro, 
Antônio Houaiss, Ferrei­
ra Gullar, Luis Pinguelli 
Rosa, Severo Gomes, 
Oscar Niemeyer e outros 
brasileiros de diversas 
áreas compõem uma re­
flexão sobre a situação 
atual e as perspectivas 
cubanas. 
182 p. 
E-285 Cr$ 320.000,00 

QUERIDA ILHA 
Hélio Outra - 21 edição 

Tratar a memória como coisa viva: as­
sim faz Galeano quando escreve. Sua 
memória pessoal é a nossa memória 
coletiva, da América. Este seu novo 
livro é o testemunho de pequenos epi­
sódios, que contam a história de 
nosso povo e revelam, com amor ou 
revolta, a dramática realidade de nos­
so continente. 217 p. 
E· 243 Cr$ 350.000,00 

TRABAU-lADOOES EM EDUCAÇÃO 
Vera Masagão Ribeiro e Orlando Joia 
O livro é resultado de uma pesquisa 
realizada pelo Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação (CEDI) 
sobre a atuação da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores em Educação 
- CNTE. O objetivo é contribuir para o 
conhecimento da militância no movi­
mento dos trabalhadores em educação 
nas escolas públicas do Brasil. 

O apaixonante testemunho de um bra­
sileiro que acompanhou, por dentro, 
todo o processo da revolução cubana. 
Hélio Outra conhece Cuba a fundo, vi­
vendo lá desde o fim da li Guerra 
Mundial. Alguns tópicos do seu livro: A 
reforma agrária, As reformas urbanas, A 
alfabetização, A mulher cubana e a re­
volução, A saúde em Cuba, etc. 
E-240 Cr$ 310.000,00 ao p. E-293 Cr$ 90.000,00 

ATENÇÃO: Se, por motivo de Insuficiência de estoque, faltar algum livro de seu pedido, 
a entrega será feita parcialmente e completada posteriormente. 

O PILÃO DA MADRUGADA 
Neiva Moreira 

Os repórteres são os narradores do 
cotidiano e do Muro. Este livro é are­
portagem com um desses repórteres. 
Aqui, na mais longa entrevista que já 
concedeu, Neiva dá o testemunho do 
que viu e participou. 
Ele narra episódios marcantes, e permi­
te ao letor conhecer e avaliar fatos não 
apenas desconhecidos mas, sobretudo, 
tergiversados na 1listória oficiaf'. 
José Louzeiro 
464 p. E- 208 Cr$ 250.000,00 

O PORTUGUÊS NO BRASIL 
Antonio Houaiss 
Existe uma língua "brasileira"? Quais 
as características permanentes e 
transitórias da língua portuguesa fala­
da no Brasil? Qual a evolução 
histórica dessa vertente do idioma 
vernáculo? Que possibilidades de 
evolução a esperam? Qual sua inser­
ção no quadro atual, multinacional, de 
existência da língua portuguesa. São 
essas as questões básicas que pro­
cura responder Antonio Houaiss. 
167p. 
E -273 

URSS -ASCENSÃO E QUEDA 
Luiz Fernandes 

O livro analisa as consequências eco­
nômicas, sociais e políticas da opção 
do Leste pela "economia de merca­
do", bem como os antecedentes e 
desdobramentos dos dramáticos 
acontecimentos que sacudiram a 
União Soviética recentemente. É lei­
tura obrigatória para os que queiram 
se situar diante das profundas trans­
formações em curso nos países do 
Leste e refletir criticamente sobre a 
viabilidade do socialismo. 270 p. 
E-256 Cr$ 210.000.00 



500 ANOS DE INVASÃO, 500 ANOS 
DE RESISTÊNQA 
Organização: Roberto Zwetsch 
.AprrNeilardo o periooo de c:orraoora­

ções pelos 500 anos do chamado 
descdxinertodaArnérica,oivroéum 
testemmho erumênm, com uma sele­
ção de textos que analisam o violento 
r,rocesso de <Xlbràaçáo do COl'Ô1€0le. 
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321 p. E-289 Cr$ 350.000,00 

O CAMINHO BRASILEIRO PARA O 
SOOALISMO 
Theotonio dos Santos 
Sendo um dos maiores teóricos das 
ciências políticas e sociais na Améri­
ca Latina, Theotonio dos Santos 
realiza, neste livro, um trabalho que 
todos podem entender. Vinculou a 
análise teórica à realidade cotidiana e 
procurou, de maneira objetiva e didá­
tica, definir a posição socialista sobre 
cada problema apresentado. 170 p. 
E-288 Cr$ 275.000,00 

PARADIGMAS DO CAPITALISMO 
AGRÁRIO EM QUESTÃO 
Ricardo Abramavay 
Estados Unidos, Grã-Bretanha e Europa Continental 
demonstram que a base social do desenvolvimento da 
agricultura moderna nos países capitalistas avançados 
foi a empresa familiar Contrariamente à visão habitual 
do problema, a empresa familiar moderna não é sinô­
nimo de 'pequena produção" ou de agricultura campo-
nesa. 
275p. E-274 CrS 485.000,00 

O COlAPSO DA MODERNIZAÇÃO - Da derrocada do 
socialismo de caserna à crise da economia ml.rldial 
RobertKIXZ 
Indo contra a maré das s~ições gerais que tenlam expli­
car a derrocada dos países socialistas -que vêem na vitória 
do cap~alismo e na derrota do estatismo pelas sociedades 
de mercado suas principais causas - , este livro inteligerie 
arrisca una leitura inesperada dos fatos. A mencionada 
débâcle representaria, pelo contrário, o iricio da crise do 
próprio sistema capitalista, bem como a confirmação do 
argLmenlo básico de O Capital, de Marx. 

244p. E-291 Cr$ 460.000,00 

PEDAGOGIA DA ESPERANÇA - Um reencontro com a 
Pedagogia do Oprimido 
Paulo Freire 
Síntese das grandes temáticas gestadas no auge das Ilias 
sociais que agitaram a América Lalinae os povos do Terceiro 
Mundo, o livro escava a história para mostrar as condições 
que deram forma ao pensamento e mostra a tragédia das 
discriminações, opressões e o drama dos que lutaram. O 
autor levanta os temas que nutriram lutas e animaram impor­
tantes movimentos políticos nos litimos vinte anos. 
245 p. E-292 Cr$ 475.000,00 

TODOS OS SÓCIOS 
DO PRESIDENTE 

Gustavo Krieger, Luiz Antônio Novaes e Tales Faria revelam, 
em detalhes, e através de Lm trabalho jornalístico exemplar, 
o processo de formação da quadrilha que tomou de assalto 
o Estado brasileiro durante o governo do presidente Fernan­
do Collor. O livro acompanha o desmascaramento do esque­
ma PC Faria, desde o tempo em que ninguém acreditava que 
isso seria possível até o momento em que o país todo se 
levartou e pediu o fim da impunidade. 
195p. 
E -266 Cr$ 310.000,00 
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AMÉRICA LATINA 
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Perspectivas da integração 
latino--americana 

As vi~~ da lil 
Cúpula de Presidentes 

e Chefes de Estado 
Ibero-Americanos, em 
junho, em Salvador, é 
oportuno refl,etir sobre 

os desafios para 
tornar realidade os 

sonhos de unidade dos 
heróis da nossa 
independência 
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Theotonio dos Santos* 
primeiro e fundamental limit.e à 
integração latino-americana é 
a dificuldade política de esta­
belecê-la. O custo de uma políti­

ca latino-americana aberta e conscien­
te tem sido o rompimento com o pan­
americanismó e, portanto, um choque 
com a hegemonia norte-americana so­
bre a região. 

O medo de um enfrentamento, mes­
mo indesejado, com a potência norte­
americana tem suas raízes objetivas: 
quase todos os países da região têm nos 
Estados Unidos seu principal cliente 
comercial, investidor, credor, patrono 

militar, etc. Qualquer ameaça de reta­
liação de Washington provoca arrepios 
e pânico nas classes dominant.es de todo 
o continente. 

Ao mesmo tempo, os Estados Uni­
dos são considerados o pólo irradiador 
da modernidade em todos os campos, 
particularmente na área científico-t.ec­
nológica. E mesmo que nunca transfira 
essa modernidade para a região, há 
sempre a esperança e a promessa de 
fazê-lo. Afastar-se de Washington é 
percebido então como um mergulho no 
atraso e na barbárie. 

Màs a história mostra que os alia­
dos das Estados Unidos na América La­
tina não são os setores mais avançados, 
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mais progressistas, mais democráticos. 
Pelo contrário, os interesses norte-ame­
ricanos na região se ligam aos setores 
mais oligárquicos das classes dominan­
tes locais, vinculados à produção e co­
mercialização para o exterior de produ­
tos minerais e agrícolas. 

Quando se interessou em investir 
nos setores industriais da região, o ca­
pital norte-americano tendeu a substi­
tuir uma burguesia industrial local pe­
los gerentes das suas filiais. Hoje, se 
opõe ao pleno desenvolvimento da es­
trutura industrial da América Latina 
para limitá-la à produção de peças e 
complementos de suas indústrias nos 
centros econômicos mundiais. 

É por esta razão que há uma corre­
laçao direta entre o pan-americanismo 
e a hegemonia oligárquica e entre o la­
tino- americanismo e a democracia de 
massas. Quanto mais popular o gover­
no, maior sua busca de raízes latino­
americanas e maior o enfrentamento 
com a hegemonia norte-americana. Há, 
portanto, um conteúdo de classe implí­
cito na questão do pan-americanismo 
versus latino-americanismo. 

Autonomia e capacidade de ne­
gociação -A integração latino-ameri­
cana depende não só da unidade de ação 
política e diplomática dos Estados re­
gionais, mas sobretudo da sua capaci­
dade de gerar instâncias autônomas de 
decisão, instituições e estruturas so­
ciais e políticas capazes de garantir a 
soberania de cada país. 

Em primeiro lugar, ela depende evi­
dentemente da definição do papel nor­
te-americano na região. Em segundo lu­
gar, está a definição das outras potên­
cias do mundo capitalista. A relação da 
América Latina com a Europa esteve 
marcada, em outras épocas, pela heran­
ça colonial. Hoje, a Europa aparece 
como urna contra-potência, como uma 
força capaz de neutralizar em parte o 
domínio norte-americano. 

Do ponto de vista econômico, Euro­
pa e Japão têm também muito que ofe­
recer e receber da região. Seus capitais 
entraram fortemente na América Lati­
na na esteira dos investimentos norte­
americanos, a partir da segunda meta­
de da década de 50, e passaram a cum­
prir um papel similar diante das econo­
mias nacionais, exceto por sua maior 
capacidade de aceitar uma composição 
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com capitais locais e com os Estados na­
cionais. Disposição esta decorrente, 
muitas vezes, de sua maior debilidade 
estratégica na região. 

Durante algum tempo, a Europa e o 
Japão foram vistos pelas elites políticas 
latino-americanas como aliados para 
uma nova ordem econômica internacio­
nal. Contudo, foram muito poucos os 
passos da Europa e do Japão nesta di­
reção, mesmo com países ligados à re­
gião por suas origens latinas, como Es­
panha e Portugal. 

Tudo isto revela que uma América 
Latina integrada terá que tratar a Eu­
ropa e o Japão como iguais e não como 
tutores ou substitutos de tutorias ante­
riores. 

O outro grupo de países com que a 
América Latina integrada necessita de­
finir suas relações são as nações do Les­
te europeu e a ex-URSS. Durante muito 
tempo, esta região foi objeto de imagens 
mitológicas, que passavam inclusive 
por formulações teóricas pretensamen­
te científicas. 

Pouco a pouco, o crescimento econô­
mico, político e militar soviético foi que­
brando as barreiras de relacionamento 
com a América Latina (antes limitado 
aos partidos comunistas, únicos porta­
vozes de um mundo socialista também 
mitológico). 

Nada melhor que as relações econô­
micas e humanas em geral para des­
truir estas imagens e impor as realicia-

des do mundo prático e real. Já ha dé­
cada de 70, a União Soviética·e os países 
da Europa do Leste mantinham um 
contato estreito não só com as nações 
então aliadas (como Cuba e posterior­
mente a Nicarágua), mas também ti­
nham fortes relações econômicas com 
países como o México, a Argentina (já 
durante a ditadura militar) e o Peru. 

Pouco a pouco, a literatura científi­
co-social soviética e da Europa oriental 
começou a interessar-se pelas questões 
do Terceiro Mundo, e da América Lati­
na em particular, e pelas teorias origi­
nadas na região . Suas posições diplo­
máticas, antes arredias, baseadas na 
não-intervenção nos problemas criados 
pelas potências coloniais, dos quais a 
URSS não era responsável, foi evoluin­
do nas décadas de 70 e primeira metade 
de 80 para uma postura cada vez mais 
ativa por uma nova ordem econômica, 
política e informativa internacional. 

Nova ordem mundial-A atração 
desses países para uma diplomacia 
mais próxima ao Terceiro Mundo foi 
fruto de sua ação crescente no mundo, 
mas também de um papel cada vez mais 
ativo e audaz das nações do Terceiro 
Mundo, sobretudo em torno de organis­
mos como a Organização das Nações 
Unidas sobre Comércio e Desenvolvi­
mento (Unctad), o Grupo dos 77 e o Mo­
vimento dos Não-Alinhados. 

Muitos observadores vêem, contu-
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do, um retrocesso nesta aproximação 
em consequência da perestroika e do 
crescente diálogo entre a URSS e os Es­
tados Unidos. Esta visão é limitada, 
pois a presença crescente da URSS na 
política internacional e as perspectivas 
de paz no mundo só poderiam favorecer 

· uma ação progressista no Terceiro 
Mundo. Inclusive nos Estados Unidos, 
a distensão e a aproximação cada vez 
maior com a URSS fortalecem os seto­
res mais liberais deste país. 

Com estas afirmações, nos intro­
duzimos numa questão fundamental 
para o movimento de integração lati­
no-americano e de outras regiões do 
Terceiro Mundo. A possibilidade do 
fortalecimento dessas iniciativas lo­
cais, sub-regionais e regionais passa 
por uma posição ideológica, política, 
diplomática, militar e econômica na 
direção de uma reformulação das re­
lações internacionais. 

A pressão do Terceiro Mundo por 
uma nova ordem internacional em to­
dos os plânos retira estes países de uma 
postura defensiva de nações avassala­
das para incluí-los na dimensão de po­
vos criadores de idéias, ideais, políticas 
e ações internacionais. 

Desde a Conferência de Bandung, 
em 1955, na Indonésia - que deu ori- ­
gem ao Movimento dos Não-Alinhados 
-, o Terceiro Mundo foi aumentando o 
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seu poder de influenciar na reestrutu­
ração do mundo contemporâneo. 

O anátema ao colonialismo histori­
camente superado, ao racismo, ao etno­
centrismo, ao eurocentrismo e outras 
heranças coloniais foi-se introduzindo 
nas organizações internacionais e na 
consciência da humaaidade. 

A resistência das potências capita­
listas às teses do não-alinhamento (re­
sistências que alcançaram às vezes o 
campo socialista, sobretudo durante o 
stalinismo e algumas correntes social­
democratas) terminou opondo mais ni­
tidamente o imperialismo norte-ameri­
cano à luta de libertação nacional no 
Terceiro Mundo. 

Pouco a pouco, como fruto das con­
dições históricas , a frente anticolonia­
lista e antiimperialista foi assumindo 
uma feição socialista cada vez mais 
marcante. 

Com o apoio de um número maior de 
Estados nacionais progressistas, popu­
lares, democráticos e soberanos a idéia 
do não-alinhamento foi se convertendo 
numa força ofensiva, num elemento 
central ético, estratégico e diplomático 
de articulação de uma nova sociedade 
planetária. 

Esta nova sociedade planetária se 
apóia na revolução científico-técnica 
que, através da conquista do espaço, 
converte a Terra em entidade única, li-

mitada e restrita num Universo que 
vem sendo conhecido pouco a pouco e 
que já faz parte da experiência prática 
do homem contemporâneo. 

Mas apóia-se também na idéia do 
pluralismo, rompendo com os limites 
simplistas do racionalismo do século 
XVIII que encontrava a unidade e a 
universalidade através da abstração 
formal, na qual o universal era concebi­
do como a negação do particular. Num 
mundo que se vê às vésperas de criar 
uma nova sociedade planetária, a di­
versidade de civilizações e culturas, de 
raças e etnias, de histórias e nações fun. 
damenta o universal. 

Esta é, pois, a vocação universal do 
Não-Alinhamento. E é no bojo deste 
universal-concreto e histórico que o 
pensamento e a ação do Terceiro Mun­
do ganharam força e coesão para redi­
mensionar o planeta. 

. As tarefas mais limitadas ganham 
outra dimensão nesta perspectiva his­
tórica e permitem às forças sociais e po­
líticas locais encontrar energias para 
·realizar tarefas aparentemente impos­
síveis no contexto das relações de força 
do mundo atual. 

Hegemonia das forças popula· 
res - Encontramos, assim, os termos 
gerais da equação integracionista lati­
no-americana e de outras regiões do 

QUADRO DIDÁTICO DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA 
Dados da população dos 20 países que compõem a América Latina 
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Terceiro Mundo. Suas bases estão na 
capacidade de hegemonia das forças po­
pulares, democráticas e nacionalmente 
solieranas sobre os Estados nacionais. 

Sua viabilidade se encontra na ca­
pacidade desses Estados articularem 
com outros Estados soberanos e demo­
cráticos uma estratégia de relaciona­
mento econômico, diplomático e político 
baseada nos interesses comuns das par­
tes e não na dominação política, na ex­
ploração e na expropriação da riqueza 
socialmente produzida. 

Esta estratégia de relacionamento 
Sul-Sul, de aliança entre as novas econo­
mias industriais , de colaboração entre 
tecnologias de donúnio dos trópicos e de 
preservação e utilização de suas grandes 
reservas de biodiversidade e do poder 
energético da biomassa abre um campo 
de colaboração infinito a ser explorado. 

A viabilidade dessa estratégia pas­
sa, por fim, pela capacidade dessas forças 
de produzirem ações, políticas e propos­
tas de rearticulação das relações econô­
micas, políticas, diplomáticas e culturais 
internacionais na direção de um mundo 
mais justo, equilibrado e pacífico. 

Dentro desses termos globais, se in­
serem as políticas concretas de integra­
ção, com suas formas de intercâmbio bi­
laterais e multilaterais mais ou menos 
livres ou planejados, com seus mecanis­
mos de compensação comercial relati­
vamente independentes do controle 
exercido pelo dólar sobre o sistema fi­
nanceiro internacional e sobretudo com 
a criação de uma capacidade de preser­
var, no nível de cada nação, os exceden­
tes nelas gerados. Excedentes que são 
enviados para o exterior em quantida­
des crescentes, sobretudo com o agrava­
mento da dívida do Terceiro Mundo, 
criada por mecanismos financeiros arti­
ficiais, baseados em relações de força, 
corrupção e domínio das elites locais. 

A questão da soberania nacio­
nal - Nesta nova fase, o Terceiro Mun­
do vem comprimindo drasticamente 
sua capacidade de investimento para 
atender à remessa colossal de recursos 
para o exterior, na forma de pagamen­
tos ge juros. 

E preciso derrubar de uma vez por 
todas a idéia de que o Terceiro Mundo 
é subdesenvolvido por falta de capitais. 
Esses países são grandes exportadores 
de seus excedentes nacionais em forma 
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de preços relativos desfavoráveis, paga­
mento de serviços técnicos (falsos!), dos 
lucros das empresas multinacionais, 
pagamento de serviços de uma dívida 
externa montada contabilmente e re­
messas de rendas das oligarquias locais 
para os centros econômicos. 

O que falta ao Terceiro Mundo é so­
berania nacional para defender e pre­
servar seus recursos e produzir com li­
berdade os produtos necessários para 
seus povos. Não será ajustando-se pas­
sivamente às novas exigências de uma 
economia mundial - cuja divisão inter­
nacional do trabalho aprofundará opa­
pel subalterno e dependente do Tercei­
ro Mundo - que estes países consegui­
rão encontrar o caminho da riqueza e do 
atendimento às suas necessidades so­
ciais. As polític·as de integração têm que 
ser parte dessas lutas e como tais de­
vem ser estudadas. 

Assim como a conquista da sobera­
nia nacional exige luta e tem altos cus­
tos históricos, ao voltar-se.contra os po­
deres hegemônicos do sistema econômi­
co mundial, uma efetiva política de in­
tegração das nações hoje dependentes e 
colonizadas encontrará sempre resis­
tências brutais ou tentativas de cooptá­
las, desviando-as de seu objetivo inicial. 

Contudo, como vimos, a evolução 
da economia mundial se dá no sentido 
de limitar a sobrevivência de um im­
perialismo econômico fundado num 

poder central e hegemônico incon­
testável. A crise de hegemonia no 
mundo contemporâneo favorece a 
ação negociadora das partes subju­
gadas e dependentes. 

A América Latina tem, assim, uma 
oportunidade única para afirmar sua 
unidade sem chocar-se abertamente 
com a hegemonia norte- americana. 
Este país poderá por fim reconhecer sua 
necessidade de negociar com uma Amé­
rica Latina forte e integrada. Este reco­
nhecimento poderia, inclusive, assumir 
a forma de um mercado livre em todo o 
continente, tal como defende a Iniciati­
va para as Américas, proposta pelo ex­
presidente George Bush. 

Contudo, será um erro brutal da re­
gião renunciar à sua unidade mais pro­
funda em troca deste livre comércio que 
não existirá sem a sua força sub-regio­
nal. Ela deverá ter a força de impor a 
combinação de ambas realidades: a uni­
dade bolivariana do continente deverá 
ser respeitada pelos Estados Unidos. E 
sobre esta base poderá haver um novo 
pan-americanismo no qual uma Améri­
ca Latina fortalecida poderá negociar o 
destino comum do continente america­
no. Parece um sonho, mas poderá ser 
realidade. É hora de ousar. • 

• Professor visitante da Universidade Federal Fluminense. 
Texto extraído do livro do autor: "Economia Mundial, Integra· 
ção Regional e Desenvolvimento Sustentável", Editora Vozes, 
1993 
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-A ONU na mira 
A incapacidade demonstrada pelas Nações Unidas para fazer 

cumprir os tratados de paz lança dúvidas sobre seu papel 
; 

na ex- colônia espanhola no noroeste da Africa 

Mohamed Salem 

[9] 
uando o Conselho 
de Segurança da 
ONU chegou em 
princípios de março 

a um acordo dando três meses 
de prazo ao Marrocos e à 
Frente Polisário para nego­
ciar uma saída para o conflito 
do Saara Ocidental, a notícia 
foi muito bem recebida nos 
meios diplomáticos. 

Rompendo um impasse de 
um ano, o acordo - fruto de 
uma longa negociação lidera­
da pela França, Estados Uni­
dos e Grã- Bretanha - prevê a 
realização de um referendo no 
mais tardar para o final deste 
ano. Aparentemente, a resolução foi 
aceita pelos saarauís e marroquinos. 

Mas o desafio maior começa agora 
para as Nações Unidas , cuja imagem 
está muito desgastada no Magreb devi­
do à incapacidade demons t rada até 
agora para levar a bom termo o frágil 
processo de paz no Saara Ocidental. Di­
rigentes da Frente Polisário (Frente 
Popular para a Libertação de Saguía 
El-Hamra e Río de Oro, as duas regiões 
em que a Espanha dividiu sua colônia 
africana) acusam o organismo interna­
cional de não reagir diante das violações 
aos acordos e das manobras do Marro­
cos para ganhar tempo. 

O presidente da Polisário, Moha­
med Abdelaziz, advertiu inclusive, du­
rante uma visita realizada em fevereiro 
a Madri , que seu povo voltará a pegar 
em armas se não for garantida a reali­
zação de um referendo "livre, transpa­
rente e democrático". 

A implementação da resolução e a 
rápida organização da consulta popular 
devem ser prioritárias para a ONU. 

Herança colonial- O a tual confli­
to no Saara Ociden tal, o último territ ó-
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O impasse nas negociações pode levar ao reinício da guerra no Saara Ocidental 

r io colonial da África, começou em 1975, 
quando a Espanha abandonou a colônia 
sem cumprir anteriores resoluções das 
Nações Unidas que estabeleciam a rea­
lização de um referendo para que o povo 
se pronunciasse sobre a autodetermi­
nação. Em 1975 , quando o ditador 
Francisco Franco estava moribundo, o 
governo espanhol entregou o Saara ao 
Marrocos e Mauritânia. 

Um ano depois, a Frente Polisário 
declarou de forma unilateral a inde­
pendência do país, fundando a Repúbli­
ca Árabe Saarauí Democrática (Rasd), 
que foi admitida como membro pleno da 
Organização da Unidade Africana 
(OUA) em 1984 e foi reconhecida por 74 
Estados. 

Em 1979, a Mauritânia assinou a 
paz com a Frente Polisário e se retirou 
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do território. Mas 
o Marrocos avan­
çou sobre essas 
terras, estendendo 
sua área de domi­
nação. 

Em 6 de se­
tembro de 1991, 
sob os auspícios 
da ONU e da 
OUA, o Marro­
cos e a Frente 
Polisário assi­
naram um ar­
mistício, pondo 
fim a 1 7 anos de 
luta armada, e OreiHassanll 
concordaram 
em realizar um referendo para determi­
nar o futuro da região. 

As Nações Unidas votaram um fun­
do de 270 milhões de dólares destinado 
à implementação dos tratados e envia­
ram uma missão ao território saarauí, 
cujos efetivos estão divididos em dez 
postos de observação ao longo da linha 
de fogo. 

No entanto, o processo de prepara­
ção da consulta popular está estanca­
do pelas contínuas violações ao armis­
tício por parte das tropas marroqui­
nas e porque o rei Hassan II continua 
mandando colonos ao Saara, em uma 
tentativa de forjar uma maioria favo-

ÁFRICA 
SAARA 

Javier Pérez de Cuél/ar 

rável à incorporação do território ao Es­
tado marroquino. 

O governo de Rabat reivindica ago­
ra o reconhecimento de 120 mil cida­
dãos - marroquinos que foram viver no 
Saara - como eleitores aptos a votar no 
referendo. Isso é mais do dobro do nú­
mero que foi adotado pelas Nações 
Unidas - 74 mil eleitores - levando 
em conta o censo feito na área antes 
da invasão marroquina. 

A seu favor, o governo marroquino 
conta com uma proposta do ex- secretá­
rio-geral da ONU, o peruano Javier Pé­
rez de Cuéllar, feita em novembro de 
1991- ou seja, nos últimos dias de seu 

Os direitos humanos da população saaraui são violados de forma sistemática 
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Mohamed Abdelaziz 

mandato - na 
qual, sem con­
sulta prévia à 
Polisário nem a 
outras instân­
cias da própria 
organização, re­
comenda a am­
pliação dos cri­
térios de identi­
ficação dos elei­
tores. 

Malestar -
Essa atitude de 
Pérez de Cuél­
lar - que foi re-
centemente de­

signado diretor de uma empresa do rei 
Hassan II - e a ausência de uma reação 
por parte da ONU provocaram grande 
malestar. O próprio representante es­
pecial das Nações Unidas no Saara, Jo­
hannes Manz, renunciou ao seu cargo e 
escreveu uma carta a Cuéllar na qual 
dizia que "o envio de colonos marroqui­
nos ao Saara constitui uma violação ao 
espírito e à letra do plano de paz". 

Enquanto busca sair do impasse, à 
espera de uma iniciativa concreta do 
Conselho de Segurança, a Frente Poli­
sário leva a cabo uma profunda reorga­
nização interna. "Estamos nos prepa­
rando para o referendo e para a etapa 
posterior", afirma a cadernos do ter­
ceiro mundo Osmar Mansur, um dos 
máximos dirigentes da organização. 
"Confiamos na vitória e nos prepara­
mos para responder aos anseios de nos­
sa população de instaurar uma demo­
cracia pluralista, com uma estrutura 
multipartidária e práticas políticas 
transparentes. Nós também tiramos li­
ções de tudo o que ocorreu no Leste eu­
ropeu", acrescenta. 

As tensões entre saarauís e marro­
quinos se agravaram após a denúncia 
da Anistia Internacional (AI), em feve­
reiro passado, sobre desaparecimentos, 
torturas, mortes de prisioneiros e de­
tenções secretas no Saara ·ocidental, 
à.pesar do compromisso assumido pelo .. 

·regime marroquino de respeitar os di­
reitos humanos. 

O relatório da AI assinala que, igno­
rando a presença de delegados da ONU, 
o governo do Marrocos tem perseguido 
e detido centenas de saarauís, acusan­
do-os de apoiar a Frente Polisário. à 
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[M]ulher ocidental e Islã. Uma 
mistura impossível? A rear 
lidade está mostrando que 
não. De todas as religiões 

dos Estados Unidos, a que mais 
cresce é o islamismo, devendo se tor­
nar a terceira do pais no próximo sé­
cu lo . E dentro deste enorme 
contingente que decidiu ahraçarafé 
islâmica se destacam as mulheres, 
sobretudo as afro-americanas. 

Uma opção difí,cil em uma socie­
dade onde, por preconceito ou igno­
rância, poucos compreendem que 
uma mulher economicamente inde­
pendente e com bom nível cultural 
se converta a uma religião que, se­
gundo os padrões ocidentais, a dei­
xaria em segundo plano em relação 
ao homem. 

Apesar disso, elas não abrem 
mão da fé que lhes deu um novo sen­
tido para suas vidas, resgatando 

•seu amor-próprio e dignidade. 
Contestam, na prática, o estereó­

tipo da mulher muçulmana sub­
missa e questionam a tão propalada 
libe,;ação da mulher no Ocidente. 

E esta nova ahordagem que mos­
tram as reportagens do nosso Especial. 
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Resgatar 
~ . apropria 

identidade 
Claudia Guimarães 

A que o sr. atribui o crescimento 
do islamismo entre mulheres oci­
dentais? 

-Todas as pessoas que tiveram ne­
gada a sua identidade -e não, apenas as 
mulheres - aderem ao Islã. E uma ma­
neira de se defender do monoteísmo de 
mercado, que é a religião que cultua o 
dinheiro como valor máximo. 

A mulher é muito usada no Ociden­
te, sobretudo na publicidade, como ape­
lo sexual para vender uma infinidade 
de produtos. Por isso compreendo por­
que várias ocidentais, incluindo muitas 
norte-americanas, reajam contra isso 
adotando a fé islâmica. 

Mas o Corão não prescreve rígi­
das normas de conduta para as mu­
lheres? 

- No Corão não há nenhuma justifi­
cativa para a submissão feminina. Tra­
ta-se de uma deformação que reproduz 
os costumes da época. A repressão à 
mulher árabe não está no Islã, mas tem 
sido explorada pelos príncipes dirigen­
tes dos países árabes. 

Por exemplo, o véu não tem nada de 
islâmico. Nos ícones da Virgem Maria 
de Bizâncio, seis séculos portanto antes 
do nascimento do profeta Maomé, não 
se vêem os cabelos da Virgem cobertos 
por um véu. São Paulo dizia que, se a 
mulher não gostasse do véu, era preciso 
cortar seu cabelo, uma punição reserva­
da às prostitutas na época. Ou seja, o 
·véu e a repressão são tradições do 
Oriente Médio. 

Como o sr. vê as críticas ao uso 
do véu nas escolas da França e ao 
islamismo em geral nos países oci­
dentais? 

terceiro mundo/ 161 

- Acho um absurdo o 
escândalo que estão fazen­
do na França, ao se tentar 
proibir as muçulmanas de 
ir de véu para a escola. 
Ninguém proíbe que os ju­
deus andem com suas rou­
pas e solidéus. Por que en­
tão esta· atitude em relação 
às mulheres islâmicas? 

Na imprensa ocidental 
é comum ver ataques ao in-
tegrismo argelino, mas nunêa se diz que 
o centro do fundamentalismo mundial, 
onde se cortam as mãos das mulheres 
adúlteras, é justamente a Arábia Sau­
dita. O regime de Riad é cruel e hipócri­
ta, mas é um bom comprador de armas 
do Ocidente e de produtos supérfluos, o 
que explica o silêncio da grande im­
prensa. 

O Sudão é outro foco de integrismo. 
Mas é bom lembrar que os norte-ameri­
canos forneceram armas e ampla ajuda 
financeira ao dirigente deste país, Gaa­
far Numeiry, numa época que ele já 
aplicava no país punições como ampu­
tar a mão dos ladrões e até enterrar vi­
vas pessoas culpadas de determinados 
delitos em nome do Corão. 

Aí está a hipocrisia: enquanto o Oci. 
dente diz que "os príncipes árabes são 
uns bárbaros", continua lhes dando seu 
apoio quando reprimem a população. 

O sr. poderia citàr exemplos de 
países árabes onde a mulher tenha 
um papel social e econômico de 
maior peso? 

-Temos o exemplo da Líbia, onde as 
mulheres ocupam todos os espaços que 
desejarem. Mas, é bom lembrar que, 
cada vez que há um regime de força, ele 
exclui as mulheres, mesmo no Ociden­
te. Nas ditaduras militares, as mulhe­
res não participam do poder e são mui­
tas vezes suas maiores vítimas. • 

Garaudy: "No 
Corão não há 

nenhuma 
Justificativa para 

a submissão 
femininan 



32 

MATÉRIA DE CAPA 

.. -_ ;-.~ -'- .· ,.- . -,: ... -.. . . -
' t " ! . _ .·:.. ,.· ,~- ,: .. . : .- .. .. . 

Muçulmanas negras 
se reencontram na fé 

A ativa participação das afro-americanas 
na comunidade muçulmana mostra que o islamismo 

está passando por um processo de adaptação 
cultural nos Estados Unidos 
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Kathie Dobie* 
m salão de aparência simples, 
paredes pintadas de branco, 
em um terceiro andar da Rua 
116, no Harlem, um bairro de 

Nova Iorque. É a musallah, onde a co­
munidade muçulmana vem rezar. "As­
salaam alaikum", cumprimentam-se 
mutuamente as mulheres, trazendo na 
cabeça os seus turbantes e kufis e arras­
tando atrás de si as pontas dos véus, dos 
longos vestidos bordados em dourado e 
das túnicas de algodão africano. 

Vieram de Newark e Niagara Falis, 
do Harlem e de East Village para a pri­
meira Conferência Estadual da Amiza­
de das Irmãs Muçulmanas, realizada 
na mesquita Malcolm Shabazz, que 
leva este nome em homenagem ao líder 
negro muçulmano Malcolm X, assassi­
nado em 1965. 

Ponto número um do encontro: 
"Respostas corânicas a questões que 
afetam as mulheres islâmicas". As fiéis 
estão sentadas em cadeiras dobráveis 
de metal, diante de cinco imãs de tur­
bante e vestidos brancos, que normal­
mente oficiam nas mesquitas da cidade. 

- No verão uso sandálias, mas com 
meias nos pés. Isso é certo ou errado?, 
pergunta uma jovem ansiosa. 

- Tudo bem, se as meias forem opa­
cas. Lembre-se de que somente a~ mãos 
e o rosto devem ficar à mostra. E uma 
forma de proteger as mulheres. Pode­
mos não compreender o motivo, mas de­
vemos obedecer, pois o preceito veio de 
Alá, responde um imã. 

Ouve-se-o ranger de uma das cadei­
ras de metal. 

- O Corão diz que o homem não deve 
usar roupas de mulher e a mulher não 
deve usar roupas de homem. 

Uma das mulheres sussurra: 
- Como é que ele tem coragem de 

nos dizer como devemos nos vestir, 
quando ele está ali em trajes de mu­
lher? 

Terminada a sessão, em uma peque­
na sala de aula no andar inferior, Katri­
na Haslip, formal e nervosa, faz uma 
palestra sobre Aids. Poucas horas an­
tes, esteve a ponto de fugir dali. 

"Muitas de nós, nesta aula, somos 
convertidas. Temos antecedentes de 
uso de drogas e até mesmo de prostitui­
ção. Eu sou muçulmana e o meu exame 
de sangue deu HIV positivo." 
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Uma das mulheres menciona a filha 
adolescente que está grávida, outra fala 
do filho que vende crack e todas salien­
tam a necessidade de escolas islâmicas 
para combater a influência das ruas. 

"Ás vezes me pergunto como devo 
criar os meus filhos. São tantas as 
ameaças que pairam sobre eles ... ", diz 
Sarah Shah, de 26 anos, e mãe de três 
crianças. 

Aisha Mohammed, imponente em 
suas longas vestes negras, um véu mo­
numental cobrindo-lhe a testa, exorta as 
mulheres a se tomarem "muçulmanas vi­
síveis". ''Vistam-se de modo que possa­
mos nos identificar facilmente quando es­
tivermos lá fora neste deserto que são os 
Estados Unidos!", exclama ela. 

Simplicidade atrai mulheres -
As pessoas que frequentam a mesquita 
Malcolm Shabazz são muçulmanas de 
primeira e segunda gerações, ou seja, as 
convertidas e as jovens que já nasceram 
muçulmanas. Muitas das crianças que 
brincam e pulam nos corredores são mu­
çulmanas de terceira geração. O Islã dei­
tou raízes em solo norte-americano e é 
hoje a religião que mais cresce no país, es­
pecialmente entre a comunidade negra. 

Calcula-se que cerca de 400 mil 
afro-americanos são muçulmanos. Mui­
tos deles adotaram a nova fé nos anos 
70, através do movimento Reencontro 
com o Islã ("Lost-Found Nation ofls­
lam'1, liderado por Elijah Muhammad. 
Quando Elijah morreu, em 1975, al­
guns adeptos se afastaram do islamis­
mo ou aderiram ao movimento de Louis· 
Farrakhan, de bases racistas. 

A maioria, porém, passou a seguir 
Wallace D. Muhammad, filho de Elijah, 
e que pregava um Islã baseado no Corão 
e nos ensinamentos do profeta Maomé. 

Apesar do crescimento da religião, a 
imagem do Islã nos Estados Unidos 
continua sendo a do estereótipo visto no 
Oriente-Médio: as mulheres são figuras 
espectrais, silenciosas em público, em 
constante purdali, ou seja, sob a custó­
dia dos homens. Mas muitas das mu­
lheres afro-americanas vêem o Islã com 
outros olhos - um sistema no qual mu­
lheres e crianças são protegidas contra 
a violência e a pobreza. 

Segundo o Corão, a mulher não tem 
qualquer obrigação financeira perante 
a família: seu lugar é em casa, cuidando 
dos filhos. "Não acho que isso seja 

Para muitas mulheres 
negras, o islamismo 

permitiu superar o racismo 

norte.americano e t 
hoje a religião que 

mais cresce no 
país, especialmente 
entre a comunidade 

negra 
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opressão, pois fui criada em uma famí- . 
lia negra", diz uma professora, mãe de 
quatro filhos. "Ficaria muito feliz se ti­
vesse um homem que me sustentasse e 
me protegesse". A maioria das mulhe­
res, porém, tem de trabalhar. 

Embora o uso do véu seja oorigató­
rio, muitas mulheres usam-no somente 
durante as cerimônias religiosas, pois 
não querem ser desqualificadas para 
um emprego ou uma promoção. Outras, 
porém, especialmente as mais jovens e 
ardentes, insistem em se vestir à ma­
neira ortodoxa. Seja como for, todas se 
vestem "pudicamente", diz~ndo que as­
sim impõem mais respeito nas ruas. Uma 
jovem recém-casada afirmou com orgu­
lho: "Os homens nem olham para mim!". 

As que se converteram ao islamismo 
a partir do cristianismo -fossem batis­
tas, cat.ólicas ou episcopais - eram cris­
tãs somente pela metade. O que as 
atraiu foi a sµnplicidade do islamismo: 
os cinco pilares da fé, o mês sagrado, a 
linguagem direta do Corão, as normas 
muito claras de conduta no tocante à 
alililentação, casamento e divórcio. 

~ possível a uma pessoa ser "cat.óli­
ca somente aos domingos", mas o Islã 
mantém uma presençà constante no 
dia-a-dia dos fiéis. Os muçulmanos fa­
zem suas orações cinco vezes por dia e 
vestem-se propositalmente de modo di­
ferente - em um estilo não-americano. 
Cumprimentam-se em árabe. No em­
prego, seja numa multinacional ou 
numa universidade, se a sala estiver 
vazia, eles cobrem a cabeça e rezam. 
Durante o dia, tratam de cumprir suas 
tarefas e nada mais. Ao voltarem para 
casa, dizem para si mesmos, tranquila­
mente, que o poder de dirigi-los perten­
ce a Alá, e não à firma onde trabalham. 

A questão do racismo - Sunny 
Ramsey e Donna Habib estiveram pre­
sentes à conferência feminina. As duas 
se conheceram há cerca de 20 anos, na 
universidade. O racismo que lá era pra­
.ticado - por professores e pela comuni­
dade - deixou-as arrasadas e terminou 
levando-as para o islamismo. 

''Era uma forma de dizer à comuni­
dade branca, anglo-saxônica e judia­
cristã dos Estados Unidos que, apesar 
de tentarem acabar conosco e nos cari­
caturar, nós resistimos." 

A conversão permitiu-lhes superar 
o racismo, cada uma à sua maneira. Diz 

Donna Habib: "Sou afro-americana 
mas, acima de tudo, sou muçulmana. 
Quando vejo uma iajustiça, penso comi­
go: isso é antimuçulmano. Não penso 
logo em racismo." 

Hafeezah Hasan cria os seus quatro 
netos e netas na East Village. Os netos 
são filhos de duas de suas filhas: uma se 
suicidou sob os efeitos do pó dos anjos 
(PCP); a .outra está se tratando para li­
vrar-se do crack. 

Hafeezah ingressou no movimento 
Reencontro com o Islã em 1975. "Minha 
mãe morreu, depo~s foi a vez do meu 
marido. Sentia-me perdida", diz ela. Ti­
nha oito filhos e ficou impressionada 
com a ênfase colocada pelo islamismo 
nos deveres do homem perante a famí­
lia. Além disso, adorava as crianças (os 
pequenos muçulmanos) que frequenta­
vam a mesquita. Seis dos filhos ainda 
vivem - cursando a universidade ou 
trabalhando para sustentar a família. 

Hafeezah tem 58 anos - manchas 
azuladas sob os olhos, diabética. Usa 
anel no nariz, lenço cor-de-rosa em tor­
no do pescoço, camiseta que lhe desce 
até à cintura. Diz não se importar muito 
com as normas de cobrir a cabeça e o 
corpo por ser uma muçulmana america­
na - e, afinal, na sua idade,já não atrai 
tanto os olhares dos homens. 

As pessoas que foram suas amigas 
na juventude já morreram, diz ela, ou 
estão velhas. Seu primeiro marido, a 
quem tinha profundo amor, morreu ví­
tima do álcool - encontraram-no ajoe· 
lhado na cama, a cabeça mergulhada 
nos lençóis. Aquilo a abalou, e impres­
sionou - parecia que ele estava rezan­
do. Ao enterro compareceram somente 
cinco pessoas, e isso também a impres· 
sionou. "Pode-se imaginar uma coisa 
dessas - cinco pessoas?", diz ela. 

O islamismo lhe deu uma voz - um 
meio de se expressar publicamente. 
''Houve tempo, disse-me ela, ein que eu 
não teria permitido que você entrasse 
nesta casa. Niio teria lhe dado atenção. 
Achava que os meus sentimentos não 
eram da conta de ninguém. O fato de 
você ser branca e eu negra - isso me ini­
bia. Pedi a Deus que me livrasse desse 
preconceito. Sendo muçulmana, aprendi 
a me abrir com as pessoas. Hoje acho que 
ninguém é melhor ou pior do que eu." 

Ativista da Aids - Ela é mais co· 
nhecida como Suru:iy Ramsey, ativista 
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ua luta contra a Aida e promotora da 
vida oomunitária. Na mesquita de Mal­
colm Shabazz chamam-na de Sunni 
Ramsey Ahmed, uma das organizadoras 
da Conferência de Mulheres Islâmicas. 

O imã lhe disse que ela não poderia 
usar um nome como Sunny, e pronta­
mente passou a chamá-la de "Sunni", 
nome de uma seita muçulmana. 

Começou a vida no bairro de Queens 
com o nome de Cheryl, mas Cheryl mor­
reu. "Cheryl morreu na escola, porque 
Cheryl não podia sobreviver nos Estados 
Unidos. Sunny é forte, vai at.é o fim da li­
nha. Sunny não tem ilusões", diz ela. 

Quando se pergunta a Sunni como 
se tornou muçulmana, ela começa a 
contar as visões que tinha quando meni­
na-o rosto de um negro na janela, olhan­
do-a oom os olhos iajetados de sangue. 

Os sonhos de sua infância - viajan­
do pelo mundo em companhia de almas, 
em cima de cavalos alados. A casa em 
que morava no Caribe, o círculo inter­
nacional dos amigos dos pais, a babá po­
lonesa, o estímulo intelectual que rece­
beu nas escolas judias. 

Oriunda desse meio, foi cursar uma 
universidade no interior do estado de 
Nova Iorque, para estudar veterinária. 
Em 1969, a doce, a vivaz e visionária 
Cheryl "esbarrou de encontro à frieza 
ríspida do racismo pela primeira vez". 

Os professores pregavam a supe­
rioridade intelectual dos brancos e, por 
ser negra, Cheryl sofria· toda a sorte de 
pressões. Como matéria preferencial, 
escolheu educação e, durante o tempo 
em que lecionou como estudante, as 
pessoas do lugar se queixavam de que 
os filhos estavam recebendo aulas de 
''uma preta". 

Em 1971, Sunny voltou para Nova 
Iorque radicalmente mudada. "Eu esta­
va toda em pedaços - era como dinami­
te, três segundos antes da explosão." 

Foi então que a sua educação real­
mente começou. "Eu sabia que, para so­
breviver, tinha de entender o mundo da 
cultura ocidental, a cultura do homem 
branco. E recuando na história a gente 
chega até ao Egito." 

A conversão para o islamismo veio 
bem depois, aos 30 e tantos anos de ida­
de. "Perguntei-me qual a religião que 
melhor podia preparar o meu filho para 
sobreviver neste país. O Islã, sem dúvi­
da. Vi o islamismo como uma religião 
digna para as pessoas de cor." Sunny 

t11e,1ro mundo/ 161 

MATÉRIA DE CAPA 

sempre imaginara que o filho que havia· 
de ter seria menino, mas nunca chegou 
a ser mãe, 

Em sua sala de jantar, pendurado 
na parede há um quadro de Martin Lu­
ther King e Malcolm X. Quando ela pen­
sa em Martin, vê mulheres agredidas 
pelos jatos de água das mangueiras dos 
bombeiros; e, quando pensa em Mal­
colm, pensa em homens lutando para 
manter a segurança das mulheres em 
casa. Sabia que tipo de homem desejava 
que o filho fosse. 

Para Sunny, o Islã tem um efeito li­
bertador sobre as mulheres. "O profeta · 
disse: 'Se quiseres uma dessas mulhe­
res, casas com ela. Não ponhas a mulher 
na situação de ter de trabalhar o dia in­
teiro para criar os filhos sozinha'", lem­
bra. 

"O ato de cobrir a cabeça é espontâ­
neo. Cobre-se quando isso lhe parece 
apropriado; descobre-se em outras oca­
siões." Voando de um ponto a outro do 
país para pronunciar conferências, 
Sunny se veste "com modéstia", mas 
não quer alarmar as pessoas com as 
suas roupas africanas - não quando vai 
falar a respeito de mulheres e crianças 
que estão morrendo de Aids. Tampouco 
quer aparecer na televisão com um véu 
na cabeça e exibindo uma camisinha. 
Como muçulmana, acredita ser da "es­
cola de Benazir Bhutto", diz ela, rindo. 

Islamismo: adaptação cultural­
Poucas mulheres muçulmanas nos Es­
tados Unidos se definiriam como "mu­
çulmanas norte-americanas". Conside­
ram-se parte da comunidade mundial 
de muçulmanos, identificadas com as 
suas irmãs do Oriente-Médio, da Indo­
nésia e do Paquistão. 

Orgulham-se da ortodoxia que ado­
taram. No entanto, diante das mulhe­
res que enchiam a mesquita Malcolm 
Shabazz naquele dia, promovendo sua 
conferência feminista na musallah 
(onde as mulheres se colocam atrás 
dos homens para rezar) e erguendo-se 
para dizer: "Irmãs, precisamos ensi­
nar o Corão a nós mesmas!", ficava 
claro que o Islã está passando por ou­
tra adaptação cultural- desta vez em 
lugares como a Rua 116, no Harlem, 
em Nova Iorque. • 

•Paclflc New1 Service. Kathle Doble publica regularmente 
aeus artigos no VINag,, Voice e na revista Vogue 
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O debate 
por trás do véu 

Feministas islâmicas sustentam que o véu é um 
símbolo de liberação e não de submissão 

Jules Inda 
ara olhos ocidentais, o véu dos 
pés à cabeça usado pelas mu­
lheres fundamentalistas é um 
marco óbvio de repressão, sím­

bolo de uma sociedade que nega à mu­
lher a voz política e o poder econômico, 
forçando-a à submissão no casamento e 
na estrutura familiar. Porém, numa 
tendência crescente que vem surpreen­
dendó a todos, um número cada vez 
maior de mulheres muçulmanas está 
externando o seu apoio ao uso do véu. · 

Usar o véu faz parte de um ressur­
gimento de práticas muçulmanas que 
vêm acompanhando mudanças políticas 
em alguns países islâmicos. Liberalizado 
em alguns países, o uso do véu vem sendo 
a opção de mulheres entusiastas da causa 
islâmica. Foi o que acont.edeu com o mo­
vimento fundamentalista árgelino no pe­
ríodo que se seguiu à transição de um go­
verno socialista de partido único para um 

estado multipartidário. Junto com um 
aumento da pobreza e do desemprego, 
ocorreu uma rápida islamização da so­
ciedade argelina, com líderes religiosos 
muçulmanos dando ênfase às suas pre­
gações antiocidentais. 

Para muitas mulheres argelinas, o 
véu (hijab) representa rejeição à in­
fluência ocidental, defesa contra inves­
tidas masculinas indesejadas e o direito 
de promover o seu próprio status social 
através da educação e de profissões es­
colhidas por elas mesmas. 

Nas sociedades ocidentais, as mu­
lheres podem vestir o que quiserem, di­
zem essas mulheres islâmicas, e ainda 
assim são exploradas econômica, política 
e, especialmente, sexualmente - além de 
não terem noção de bem-estar espiritual. 

Fé ou imposição da moda? -Al­
gumas feministas rebatem esses argu­
mentos, afirmando que, apesar de mui­
tas usuárias de véus serem liberadas, o 
véu implica claramente uma inferiori­
dade da mulher em relação ao homem. 

Mas as feministas defensoras do 
véu gostam da separação fisica, que, na 
sua opinião, permite que se concentrem 
em seus estudos e seus trabalhos. E es­
tão conseguindo derrotar os homens 
brilhantemente em seu próprio jogo. 

Muitos muçulmanos sustentam que 
o Islã não exclui o feminismo. Zarina 
Ramzan e Qumar Ashraf, duas stripers 
muçulmanas, insistem que os princí­
pios islâmicos não proíbem a inde­
pendência ou inibem a sexualidade fe. 
minina. Zarina leva consigo uma cópia 
do Corão para onde quer que vá e se diz 
orgulhosa de ser uma muçulmana: 
"Não preciso ir a uma mesquita para 
provar isso." 

Em alguns países, o véu é mais uma 
imposição da moda do que um símbolo , 
de fé religiosa. Malu Halasa diz que no 
Cairo o véu é a última moda e que as 
adolescentes muçulmanas estão ansio· 
sas para usá-lo. Assim como na Argélia, 
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a nova geração egípcia está na vanguar­
da do movimento das usuárias de véus. 
Muitas dessas mulheres usam o véu 
como símbolo de rebeldia contra as fa­
mílias que nunca usaram o véu ou que 
se opõem com veemência ao seu uso. 

Retrocessos após a Guerra do 
Golfo - Mas outras mulheres islâmicas 
não apenas criticam a volta ao véu, 
como também contestam que as mulhe­
res tenham conseguido algum progres­
so em sua luta pela igualdade. Na Ará­
bia Saudita, a Guerra do Golfo trouxe 
um ressurgimento de conservadorismo 
religioso, destruindo as esperanças que 
a ajuda militar e a presença ocidental 
iriam liberalizar a tradição islâmica. 

Em vez disso, o governo decretou em 
fins do ano passado que as comissárias 
de bordo das companhias aéreas daque­
le país deveriam usar véus e vestidos 
até o tornozelo. Esse decreto marcou o 
aniversário de um ano do famoso pro­
testo público realizado por 4 7 mulheres 
sauditas, que dirigiram os seus carros 
pela capital, Riad, para protestar con­
tra a proibição de tirarem carteira de 
motorista. 

O Comitê Governamental de Apoio 
à Virtude e Prevenção ao Vício respon­
deu ao protesto com uma vingança: as 
mulheres que participaram da carreata 
foram presas, interrogadas e denuncia­
das publicamente como corruptoras da 
sociedade. Por isso, são admoestadas fí­
sica e verbalmente em público e se os 
seus rostos ou suas mãos não estiverem 
cobertos, são acusadas de estarem ves­
tidas imoralmente. 

As mulheres iranianas também têm 
sido sujeitas a decretos governamen­
tais que regulamentam o seu modo de 
vestir. O xá Reza Pahlev baniu o véu em 
1963 e instituiu diversas leis para pro­
teger a mulher. As mulheres foram bene­
ficiadas na revisão do matrimônio, divór­
cio e leis de custódia, assim como tiveram 
maior acesso à educação e ao emprego. 
Quando o aiatolá Khomeini derrubou o 
regime do xá invalidou a maioria dessas 
leis, alegando serem antiislâmicas. Ape­
sar de todos os protestos, o uso qo véu vol­
tou a ser obrigatório. 

Uma proteção para a mulher -
Os críticos do véu ressaltam que, histo­
ric!lffiente, o véu era um símbolo de clas­
se. Céticos de que a violência contra a mu-
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lher pudesse ser controlada, os legisla­
dores optaram por exigir que as mulhe­
res de aristocratas usassem véus. 

Mas, enquanto as leis que proibiam 
que se falasse ou se tocasse uma mulher 
que usasse um véu a protegiam da vio­
lência, as mulheres que não usassem 
véu eram submetidas a abusos sem re­
curso legal. 

No livro "O véu e a elite masculina", 
editado em 1991, Fatima Mernissi diz 
que "o hijab dividiu a população femini­
na muçulmana em duas categorias: 
mulheres livres, contra as quais não era 
permitida a violência, e mulheres escra­
vas, contra as quais o ta'arrud é permiti­
do". Ta'aJTud, explica a escritora, é a prá­
tica de "obstruir o caminho de uma mu­
lher de modo a obrigá-la à fornicação". 

Mas enquanto as mulheres de clas­
ses menos privilégiadas podem hoje 
usar o véu para se protegerem da vio­
lência, algumas estão felizes por se ve­
rem livres dele. Mulheres camponesas 
que precisam trabalhar em fazendas ou 
em casa acham o véu muito incômodo 
para ser usado durante o trabalho. 

O véu continua a ser o centro do de­
bate sobre o papel da mulher nos países 
islâmicos. Em países onde política e re­
ligião estão tão interligadas, torna-se 
difícil separar os ensinamentos islâmi­
cos das distorções originárias da mani­
pulação feita por líderes políticos atra­
vés da religião. As feministas conti­
nuam divididas quanto ao significado 
do véu, mas concordam em uma coisa: 
a escolha pertence a cada mulher em 
particular. a 
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Mulheres árabes e 
ocidentais pedem o fim 
da violência contra as 
muçulmanas da Sérvia 
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oprimida 

Joan Walsh* 
· lamismo, a religião que mais 

esce nos Estados Unidos, 
em conquistando um núme­

cada vez maior de adeptas 
norte- americanas de·cor branca. A Ca­
lifórnia já abriga o segundo maior contin­
gente de muçulmanas brancas, só 
perdendo para Nova Iorque. Muitas delas, 
profissionais formadas em universida­
des, são hoje seguidoras de uma religião 
que, para a maioria dos norte-america­
nos, é sinônimo de opressão feminina. 

Em uma modesta casa deAlbany,su­
búrbio de São Francisco, um grupo 
de muçulmanas brancas reúne-se para 
estudar o idioma árabe e discutir o isla­
mismo. Sentada à mesa de jantar, Na­
sira lê atentamente um texto árabe em 
voz alta, o rosto emoldurado por um véu 
verde claro. 

Sua professora, Amina, mãe de qua­
tro filhos, foi educada na religião mu­
çulmana pelo pai paquistanês e pela 
mãe, uma convertida branca. Fala 
fluentemente o árabe e fez mestrado em 
estudos do Oriente Médio. ''Todas nós 
temos curso superior e, além disso, a 
maioria trabalha", diz Amina. ''Não se 
pode dizer que alguém aqui seja o pro­
tótipo da mulher muçulmana ignorante 
f! oprimida." 

Desafiando estereótipos - Na 
verdade, estas mulheres estão dispos­
tas a contestar os estereótipos. Abriram 
a sala de aula a uma repórter, nos clias 
inquietos que se seguiram à Guerra do 
Golfo, para falar sobre a mal compreen­
dida religião que escolheram como base 
de suas vidas - a religião que, no início 
do próximo século, ultrapassará o ju­
daísmo como a terceira maior dos Esta­
dos Unidos. 

Temerosas do preconceito antimu­
çulmano, concordaram em falar aberta­
mente, mas não querem que os seus so­
brenomes sejam revelados. 

"Fui criada na religião luterana e, 
quando jovem, passei a frequentar um 
grupo batista. Desde criança, a religião 
sempre significou muito para mim", diz 
Roxane, uma loura de 36 anos que um 
dia foi miss em Wisconsin . 

. Depois que se casou com um muçul­
mano marroquino, Roxane sentiu-se 
atraída pelo rigor muçulmano: a exi­
gência de orações cinco vezes por clia, a 
responsabilidade social, a proibição do 
uso de álcool e drogas. "Sinto necessida· 
de dessa disciplina em minha vida. O is­
lamismo me serve de freio." 

Geralmente, as mulheres de cor 
branca que se convertem ao islamismo 
são casadas com imigrantes muçulma­
nos, embora seja um detalhe delicado 
para algumas delas. Roxane, por exem· 
plo, como outras do grupo, afirma que 
fez a opção por sua própria conta. 

Cindy, de 26 anos, declara-se "pes· 
quisadora". Operadora de computador, 
de origem chinesa e caucasiana, Cindy 
experimentou o zen-budismo e o hin­
duísmo antes de sua conversão ao isla· 
mismo. "Muita gente que anda à procu­
ra de uma nova religião - observa ela -
deixa de escolher o islamismo em virtu· 
de da propaganda negativa." 

Nasira também sentiu necessidade 
de encontrar uma religião. Criada no 
ateísmo por pais marxistas "em um lar 
anarquista", essa professora de 38 anos 
cresceu com um profundo desejo de or­
dem e fé religiosa. Tinha 18 anos quan­
do conversou sobre o islamismo corri um 
muçulmano afro-americano. Conver· 
teu-se três semanas depois. Mais tarde, 
casou-se com ele, mas os dois divorcia· 
ram-se após 16 anos de casamento. 

Malo/1993 



Apesar de criar sozinha quatro fi­
lhos, ela conseguiu terminar o seu curso 
de inglês na Universidade da Califór­
nia, em Berkeley, e foi trabalhar como 
professora em uma escola muçulmana 
em Oakland. "E ainda há quem julgue 
que as mulheres muçulmanas não são 
liberadas." 

Carismática, persuasiva, obstina­
da, Nasira sente prazer em suas pró­
prias contradições: "Gosto de observar 
como as pessoas reagem quando me 
vêem: a surpresa diante do meu modo e, 
depois, quando começo a falar, o alívio 
de perceberem que eu não sou louca, 
que sou uma mulher inteligente." 

Nasira acredita que o denso conteú­
do de ensinamentos morais do islamis­
mo protege mais as mulheres que o fe­
minismo ocidental, o qual, segundo ela, 
veio apenas liberar o homem norte­
americano da obrigação de manter a 
mulher, sem dar a esta última os meios 
de se sustentar. 

"O feminismo ocidental transfor­
mou as mulheres em objetos de prazer 
para os homens. Ou, no outro extremo, 
em lésbicas. 'Por outro lado, o uso mu­
çulmano de roupas que escondem o cor­
po feminino libera a mulher. Sempre 
detestei a ênfase que, nos anos 60, seco­
locava na liberdade sexual. Sem o véu, 
eu me sentia sexualmente exposta o 
tempo todo. Com o véu, os homens se re­
lacionam comigo intelectualmente, com 
minha personalidade." 

A importância da família - Ou­
tras muçulmanas observam que, desde 
os tempos de Maomé, o islamismo codi­
ficou todo um novo corpo de direitos da 
mulher ao proibir o infanticídio femini­
no, ao reconhecer o direi to da mulher de 
possuir e herdar propriedades, ao ex­
pandir seus direitos conjugais e especi­
ficar as condições nas quais a mulher 
pode pedir divórcio. O Corão não proíbe 
a mulher de trabalhar fora de casa. 

Porém, ainda hoje é mais fácil para 
as mulheres obterem o divórcio recor­
rendo à legislação civil do que ao direito 
islâmico. Além disso, elas só recebem 
metade da herança familiar deixada 
pelos irmãos. Os homens podem casar­
se com não- muçulmanas; as mulheres, 
só com muçulmanos. O Corão manda que 
os homens sustentem as mulheres e as 
tratem bem, mas recomenda que as mu­
lheres sejam "obedientes" aos maridos. 
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Até mesmo Nasira tem dificuldade 
em aceitar essa noção tradicional de 
obediência da esposa. "Questiono a 
aplicação desse princípio numa situa­
ção em que a mulher trabalha o dia in­
teiro. Mas, se o homem realmente sus­
tenta a mulher, de modo que ela possa 
ter filhos e criá-los, e ele simplesmente 
não se afasta como fazem tantos ho­
mens ... bem, isso já é alguma coisa." 

Khadijah Chandly - que outrora foi 
umajovemjudia chamada Shelley, em 
Nova Jérsei - converteu-se ao islamis­
mo devido à influência do marido, mú­
sico marroquino, e do sufismo, antiga 
tradição mística muçulmana baseada 
em orações, contemplação, estudo e in­
trospecção, sob a orientação de sacerdo­
tes muçulmanos. Entre os caminhos 
que leva as norte- americanas de raça 
branca ao islamismo, o sufismo é o mais 
comum, juntamente com o casamento 
com muçulmanos. 

Da mesma forma que Nasira e ou­
tras participantes do grupo, Khadijah 
encontrou em sua nova fé um meio de 
estruturar a vida em torno da família. 
Diz ela que sua existência, depois de 

O islamismo 
codificou todo um 

novo corpo de 
direitos da mulher ao 
proibir o infanticídio 

feminino, ao 
reconhecer o direito 

da mulher de possuir 
e herdar 

propriedades, ao 
expandir seus 

direitos conjugais 



40 

O estereótipo da mulher 
muçulmana submlsSII ainda 

prevalece nos EUA 

MATÉRIA DE CAPA 

convertida, é bem diferente da vida an­
terior, quando yiajou durante anos pela 
Europa e pela Asia, ''uma mulher soltei­
ra e sozinha, fazendo experiências com 
religiões e relacionamentos. Eu era ba­
sicamente uma hippie, embora sempre 
tenha acreditado em Deus".,. 

Hoje, é o islamismo que comanda a 
vida de Khadijah. "Confesso que neces­
sitava de uma estrutura. Tinha uma 
vida inteiramente desestruturada. De­
sejava uma fallll1ia. O profeta diz mui­
tas coisas a respeito da vida familiar, 

coisas que me falavam direto ao cora. 
ção. Aprendi a contemporizar em meu 
casamento, a não dar muita importân­
cia a uma porção de detalhes." 

Vários Islãs - Segundo Yvonne 
Haddad, coordenadora do livro The 
Muslims of Americae professora de his­
tória da Universidade de Massachus­
sets, a maioria das convertidas diz ter 
encontrado a liberdade através do isla­
mismo, o que contraria frontalment.e as 
idéias ocidentais a respeito da mulher 
muçulmana. Por sua vez, elas vêm 
exercendo certo impacto sobre a reli­
gião. 

Em uma organização religiosa que 
não é conhecida por suas líderes femini­
nas, as convertidas de cor branca sur­
gem como ativistas na comunidade mu­
çulmana norte-americana, ajudando a 
fundar grupos feministas, abrindo esco­
las e administrando centros islâmicos 
locais. Segundo Haddad, o engajamen­
to dessas mulheres é crucial para o sur­
gimento de um islamismo fundamen­
talmente norte-americano, no qual os 
fiéis elegem os líderes das mesquitas e 
dos centros islâmicos. 

Mareia Hermanson, professora de 
religião de San Diego, cidade ao sul da 
Califórnia, afirma que, apesar da ten­
dência dentro do fundamentalismo is­
lâmico de restringir o trabalho das mu­
lheres a escolas e grupos femininos, as 
instituições muçulmanas norte-ameri­
canas são frágeis demais para opera­
rem sem a ajuda das mulheres. 

Segundo Mareia, "nos Estados Uni­
dos o islamismo sempre terá maior par­
ticipação das mulheres do que no 
Oriente Médio, porque o islamismo 
americano precisa do esforço das mu­
lheres". 

Yvonne Haddad concorda: "A chave 
do islamismo norte-americano é o plu­
ralismo - a capacidade de reunir imi­
grant~s muçulmanos do Oriente Médio 
e da Asia, seus descendentes norte· 
americanos, convertidos brancos e ne· 
gros, bem ·como mulheres ativistas. O 
desafio enfrentado pelos muçulmanos 
norte-americanos é essa capacidade de 
aceitar uma variedade de Islãs." 1 

• Joan Walsh colabora em várias publicações, entre elas c,­
lifórnia. Vogue, Molher Jones, San Francisco Chronlclee are­
vista /mage 
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MINORIAS 

Como prevenir 
os conflitos étnicos? 

Dietrich Fisher• 

[l]tragédia da ex-Iugoslávia é 
apenas um dos muitos confli­
tos sangrentos que se travam 
no mundo entre grupos étni­

cos, linguísticos e religiosos. Para se 
evitar o aparecimento de casos seme­
lhantes no futuro podem ser compara­
dos dois conflitos parecidos, na Irlanda 
do Norte e Suíça. 

Em ambos os casos, uma minoria 
católica se sentiu - ou se sente - opri­
mida por uma maioria protestante. O 
governo britânico tratou de esmagar o 
movimento separatista usando a força 
militar e fracassou. Já no caso da Suíça, 
se conseguiu encontrar uma solução pa­
cífica para o conflito. 

O caso se passou na região de Jura, 
no cantão de Berna, cajo Parlamento é 
controlado por uma maioria protestan­
te de língua alemã. Os ressentimentos 
se transformaram em aberto conflito 
em 1950, quando Berna rejeitou um 
candidato de Jura ao 
cargo de ministro de 
Obras Públicas, com 
o argumento de que 
se tratava de uma 
pessoa · de língua 
francesa e, portanto, 
ia ter dificuldades 
para supervisionar 
as construções em 
um cantão onde a 
maioria fala alemão. 

Essa atitude en­
fureceu o povo de 
Jura, houve manifes­
tações nas ruas e se 
formou um movimen­
to separatista. Ficou 
claro o perigo, a longo 
prazo, de um conflito 
grave, até que o gover­
no de Berna aceitou 
que o povo de Jura de­
cidisse seu futuro em 
um referendo. 

população profundamente dividida e foi 
necessário organizar um segundo refe­
rendo, separado, em cada um dos seis 
distritos da região. Em três distritos a 
maioria preferiu permanecer no cantão 
de Berna e os outros três optaram pela 
separação. Assim nasceu, porvontade po­
pular, o novo cantão de Jura, que em 1978 
se inoorporou à C.Onfederação Helvética. 

Boa conselheira - O resultado do 
plebiscito mostrou que a democracia é 
sempre a melhor conselheira, porque 
uma vez que irrompe a violência é mui­
to dificil detê-la. Além disso, se o povo 
comete um erro não pode culpar os de­
mais e aprende a corrigi-lo. A democra­
cia evita 08 conflitos porque se os gover­
nos forçam a população a fazer algo con­
tra a sua vontade, o ódio às autoridades 
acaba em violência. 

Se se tivesse aplicado uma fórmula 
semelhante na Iugoslávia, antes do iní­
cio das hostilidades, mediante a divisão 
do país e suas províncias em cantões 

semi-autônomos - de acordo com apre­
ferência dos habitantes das diferentes 
regiões - talvez se tivesse evitado a 
guerra. 

Uma solução deste tipo também se 
poderia tentar hoje, mas agora seria ne­
cessária a presença de uma força inter­
nacional com os meios e prerrogativas 
para separar as facções armadas e asse­
gurar que todas as partes respeitem os 
resultados e as novas demarcações ter­
ritoriais. 

A nível internacional, ainda está em 
vigor a obsoleta noção da soberania ab­
soluta dos Estados. Este conceito não 
tem sentido se o governo é incapaz de 
proteger sua própria população da vio­
lência brutal, como é o caso da limpeza 
étnica na ex-Iugoslávia. 

Necessitamos de uma C.Orte Penal 
Internacional, à qual possam recorrer 
as minorias - ou as maiorias, em alguns 
casos -, que não encontram justiça em 
seus próprios países. Não é realista pre­
tender que a Suprema Corte de Justiça 

de uma nação garanta 
sempre a justiça, espe­
cialmente quando um go­
verno oprime seu povo e 
controla os magistrados. 
A C.Orte Internacional de 
Haia pode se ocupar so­
mente dos casos em que 
um governo processa ou-
tro governo. Além disso, 
a instância não tempo­
der de fazer aplicar suas 
decisões. 

Precisamos também 
de um mecanismo para 
tornar efetivas as deci­
sões da Corte Penal In­
ternacional. De preferên­
cia, a tarefa estaria a car­
go da nova Unidade Mili­
tar da Paz, proposta pelo 
secretário-geral da ONU, 
Boutros-Ghali. • 

A primeira con­
sulta mostrou uma o desejo de paz não pôs fim à tragédia, que continua sem solução 

• Dletrich Flaher 6 profestor da Unlver­
aldade da Paz de NQva lorquee autor do 
livro Os aspectos "4CHnf#ta,as da segu­
rança. a ser publicado em breve. 
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ECONOMIA 

TLC 

O problema-ítão é quando, 
mascomo 

A derrota de George Bush e a renúncia de Brian 
Mulroney enfraquecem o apoio ao Tratado de Livre 

Comércio (TLC) assinado com o México 

Roberto Barclini 

[O] Tratado norte-americano de 
Livre Comércio (TLC) ;º?1e­
çou com maus pressagies. 
George Bush não conseguiu 

se reeleger em novembro passado como 
presidente dos Estados Unidos e o pri­
meiro-ministro Brian Mulroney, do Ca­
nadá, anunciou em fins de fevereiro sua 
renúncia, que se concretizará emjunho. 
Agora, o TLC conta somente com o soli­
tário apoio do presidente mexicano 
Carlos Salinas de Gortari. 

Depois de mais de oito anos no po­
der e dez à frente do Partido Progres­
sista Conservador (PPC), Mulroney 

42 

George Bush 

deixa o governo com o menor índice de 
aprovação que já ostentou qualquer pri­
meiro-ministro nas últimas cinco déca­
das: 17%, segundo as pesquisas de opi­
nião. Ficam, porém, as medidas econô­
micas que,justamente, o tornaram tão 
impopular. 

A oposição generaliza­
da ao TLC no Canadá pôde 
ser contida através de um 
sistema político que permi­
te ao partido no poder limi· 
taro debate no Parlamento. 
Assim, a deterioração da 
economia nacional e o drás· 
tico aumento do desempre­
go (um milhão de canaden· 
ses, 11 % da força de traba· 
lho) não conseguiram, ape­
sar de tudo, frustrar o pro­
jeto liberal. Agora, o suces· 
sor de Mulroney no Partido 
Progressista Conservador 
se prepara para as próxi· 
mas eleições gerais com um 
programa de ajustes. 

O maior mercado do mundo-Em 
janeiro de 1988, os Estados Unidos e o 
Canadá assinaram o Tratado de Livre 
Comércio (TLC), um complexo doeu· 
mento de 315 páginas e mais de dois mil 
artigos. O acordo entrou em vigor no 
ano seguinte. 
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O documento firmado entre Was­
hington e Ottawa consistia, em essên­
cia, em um protocolo de investimento 
estrangeiro e na eliminação gradual de 
barreiras alfandegárias durante um 
período de dez anos, tanto para merca­
dorias como para serviços, incluindo os 
financeiros. · 

No início de 1990, o México ini­
ciou conversações privadas com os 
Estados Unidos a fim de estabelecer 
um tratado de livre comércio. Em ju­
nho do mesmo ano, o então presiden­
te Bush anunciou a chamada Inicia­
tiva para as Américas. Nela, basica­
mente, se propunha criar uma zona 
de livre comércio em todo o hemisfé­
rio, desde o Alasca até a Patagônia, 
na Argentina, baseada em três pila­
res: liberalização do comércio, estí­
mulo ao investimento e redução da dí­
vida. 

Em dezembro, os representantes co­
merciais dos dois países e do Canadá se 
reuniram na Bélgica para definir os 
pontos iniciais de um acordo trilateral. 

Em 5 de fevereiro de 1991, o primei­
ro-ministro Brian Mulroney e os presi­
dentes George Bush e Carlos Salinas de 
Gortari anunciaram a decisão de iniciar 
negociações trilaterais que conduzis­
sem a um TLC na América do Norte. 
Falavam da criação do 
"maior mercado do mundo", 
14 vezes maior que o da Co­
munidade Econômica Euro­
péia (CEE) e 45 vezes maior 
do que o oferecido pela bacia 
do Pacífico. 

Hoje , o TLC está pen­
dente da aprovação do Po­
der Legislativo de cada país 
para que entre em vigor em 
1° de janeiro de 1994. 

ECONOMIA 
TLC 

O secretário de Estado 
Warren Christopher garantiu 

a diplomatas mexicanos 
que os Estados Unidos 
estão comprometidos 

a "trabalhar duro" para 
que o TLC seja aprovado 
e, entre em vigor em 1994 

Mas as diferenças nos níveis de de­
senvolvimento entre o Canadá e o Mé­
xico ficam evidentes, justamente, em 
sua relação com os Estados Unidos. O 
Produto Nacional Bruto (PNB) cana­
dense é oito vezes inferior ao norte­
americano e nove vezes superior ao do 
México. Por sua vez, o PNB mexicano é 
27 vezes menor que o dos Estados Uni­
dos. 

Por outro lado, o acesso de produtos 
do Canadá ao mercado norte- america­
no representa 24% do comércio interna­
cional de seu vizinho, enquanto que o 
México só representa sete por cento. 

O México é o terceiro importador de 

todo tipo de mercadorias e serviços pro­
duzidos nos Estados Unidos. 

A capacidade produtiva mexicana é 
27 vezes inferior à norte- americana, a 
inflação é três vezes maior e suas expor­
tações anuais são 40% menores que as 
vendas externas do vizinho. 

Tempo de espera - O México, en­
quanto isso, se encontra em um compasso 
de espera. A maior -preocupação das au­
toridades se centraliza no déficit comer­
cial. O governo aplioou medidas para de­
sacelerar o crescimento,já que o desequi­
líbrio externo poderia disparar ainda 
mais. A incerteza gerou nervosismo nos 
investidores e o mercado de bolsas regis­
trou retrocessos consideráveis. 

Nessas circunstâncias, o presidente 
Bill Clinton -que está empenhado em um 
programa eoonômico interno destinado a 
reduzir o déficit fiscal e diminuir os impos­
tos da classe média - é o fiel da balança. 

Em 4 de março, um editorial do in­
fluente Wall Street Journal tinha ad­
vertido: "Se o TLC tropeça ou falha, po­
deria abrir um abismo insuperável nas 
relações com um vizinho importante 
cujo futuro pode ser muito próspero ou 
instável. E, mais do que o México, des­
moralizará a América Latina em geral, 
onde os êxitos recentes da democracia 

dependem de que ela possa 
trazer também benefícios 
econômicos." 

O secretário de Estado 
norte-americano Warren 
Christopher garantiu a uma 
delegação diplomática mexi­
cana que a equipe dos Estados 
Unidos está comprometida a 
"trabalhar duro" para que o 
TLC seja aprovado pelo Con­
gresso norte-americano e, fi­
nalmente, entre em vigor em 
1994. Pouco depois, o ministro 
de Comércio Internacional ca­
nadense, Michael Wilson, afir­
mou que, apesar da renúncia 
de Mulroney, o Parlamento de 
seu país aprovaria o oonvênio 
antes de julho deste ano. 

Desníveis de desen­
volvimento-Com uma su­
perfície de mais de nove mi­
lhões de quilômetros qua­
drados e 26 milhões de habi­
tantes, o Canadá é o segun­
do país do mundo em exten­
são e considerado industriali­
zado e desenvolvido. O Méxi­
co, por sua vez, possui uma 
superfície de quase dois mi­
lhões de quilômetros quadra­
dos e tem quase 90 milhões 
de habitantes. A economia mexicana é 27 vezes menor que a norte-americana 

Porém, agora o problema 
é·outro. Como comentam os 
analistas na imprensa e os 
homens de negócios, a ques­
tão já não é quando, mas 
como e a que preço será feita 
esta integração. • 
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OPI IÃO 

Meninos de rua, 
o urgente desafio 

Neiva Moreira 

[A] O:Omisaão Sul-Americana de Pu reuniu n~ 
cl.ipping recortes de publicações de jornais la­
tino-americanos sobre o problema dos menores 
abandonados. Foi uma iniciativa oportuna 

porque noe permitiu uma visão de coajunto, ainda que in­
completa, desse imenso desafio que confronta os nossos 
países. 

A projeção para a América Latina é dramática: mais 
de 100 milhões de menores vivem nas ruas ou são obri­
gados a trabalhar. Dois dos países mais ricos e desenvol­
vidos da região, Brasil e México, são os campeões dessa 
tragédia social. Cerca de 200 menores morrem por dia em 
todo o sul do continente, de fome e pobreza. Cuba é o único 
país da região onde não há meninos de rua. A assistência 
aos menores, apesar do implacável e criminoso bloqueio 
contra a ilha, é reconhecidamente exemplar. 

Essas informações constam de uma pesquisa do soció­
logo mexicano Mário Cuevas e indicam que 70% dos meni­
nos latino- americanos nascem sem assistência, e 2,3 milhõ­
es sofrem de doenças respiratórias. Setenta por cento pade­
cem de anemia. Vejamos alguns dados por país: 

Brasil- Os dados publicados pela FAO são dramáti­
cos. A desnutrição atinge 30% das crianças, e mais de 40% 
dos brasileiros passam fome. A cifra de 10 milhões de me­
ninos de rua a que chegaram algumas 
instituições de pesquisa podem estar 
aquém da realidade, uma situação 

Chile - 1,2 milhão de meninos vive em "extt-ema po­
breza". Em Santiago existem 300 mil crianças abandona­
das. 

Uruguai-Em uma das sociedades mais equilibradas 
da América Latina, o problema do menor abandonado se 
agrava a cada dia. Em Montevidéu, cerca de 315 mil me­
nores não têm como satisfazer suas necessidade básicas. 

E se passamos para os jovens, o panorama é igual­
mente desolador. Segundo estudos do Centro Latino­
Americano para a Juventude, do Equador, dos 90 milhões 
de jovens latino-americanos, a metade vive em situação 
de "grave pobreza". No ano 2000, 50 milhões de jovens te­
rão ingressado no mercado de trabalho. E, destes, só 30% 
terão emprego: 

Para Ernesto Rodrigues, diretor daquele centro de 
pesquisa, "a'vinculação de jovens aos grupoe de assaltan­
tes e à guerrilha, ou o seu crescente desinteresse pela de­
mocracia, se deve à sua marginalização das decisões po­
líticas que tomam os governos". Um estudo do Fundo de 
População das Nações Unidas revela que o número de po­
bres na América Latina superará os 230 milhões de ha· 
bitantas no fim do século. E essa será, talvez, uma previ­
são otimista. 

Uma multiplicidade de fatores incide sobre essa rea· 
!idade, a começar pelo abandono da 
educação, sem a qual jamais haverá 
mudança verdadeira. 

Esse quadro dá uma justa medida agravada pela brutalidade do extermí­
nio de menores e adolescentes. 

Argentina - 34,9% dos meninos e 
jovens de 6 a 18 anos vivem "em estado 
de pobreza crítica", segundo informe da 
delegação da Unicef ein Buenos Aires. 

Um estudo do Fundo 
de População 

do que tem sido o domínio do capitalis· 
mo neocolonial sobre os países latino· 
americanos, espoliados por uma dívi· 
da externa que se aproxima dos US$ 
500 bilhões e administrados por elites 
políticas vorazes e egoístas, que só vi­
sam os seus interesses. Ao mesmo 
tempo, revela o desafio que çonfronta· 
mos face a uma situação de pobreza, 
exploração e abandono que deman· 
dam mudanças radicais não 116 do mo· 
delo econômico como no quadro das re· 
lações políticas e sociais. 

Ménco-15 milhões de crianças es­
tão abandonadas, em "pobreza extre­
ma". Em tomo de 20 mil são vendidas 
anualmente aos Estados Unidos, "onde 
são submetidas à exploração laboral e 
sexual". 

Guatemala - Cinco mil menores 
nas ruas. 

Peru - Nove milhões de meninos e 
meninas abandonados; 38% dos 23 mi­
lhões de peruanos. Setenta por cento 
em "completa pobreza"; 140 mil já re­
gistrados como drogaditos. 
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das Nações Unidas 
revela que o número de 

pobres na América Latina 
_superará os 230 milhões 

de habitantes 
no fim do século. 

E essa será, talvez, 
uma previsão otimista 

A vitória do presidencialismo no 
plebiscito de 21 de abril só terá um 
sentido real se essas mudanças forem 
imediatamente propostas pelo Execu· 
tivo e votadas pelo Congresso. 1 
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Argamassa Armada. 

O m·odo mais concreto 
de construir 
·com rapidez e baixo custo. 

A argamassa armada é um 
P(Ocesso pioneiro, desenvolvido pela 
R1ocop que combina areia, cimento 
e tela de aço. 

O resultado são peças pré-molda­
das que garantem, além de um custo 
30% mais baixo do que as estruturas 
convencionais de concreto, maior 
rapidez na montagem,e uma adequa­
ção perfeita a qualquer tipo de terreno. 

Graças a esta revolucionária 
tecnologia, em apenas 5 anos a Riocop 
já construiu 2 CIACs {tem mais 
3 em andamento, com uma previsão 
de 21 para 1992), mais de 50 escolas, 
30 casas da criança, 30 postos de 
saúde, diversas casas comunitárias, 
creches, CIEPs e uma série de 
outras obras em beneficio da 
população. 

Hoje a Riocop fabrica mensal­
mente 900m3 de argamassa armada 
que equivalem a 6 mil m2 e produz, 
além de pe'i:as para edificação, 
abrigos de onibus, caixas d'água, 
bancos de jardim, diversos equipa­
mentos urbanos e componentes para 
saneamento básico. 

Da próxima vez que você for 
construir, contrate os serviços de 

RIOCOP 

quem I idera a tecnologia da argamassa 
armada no Pais. 

E se você quiser, a Riocop 
também instala em poucas semanas 
uma fábrica da argamassa armada 
em seu estado. 

Para seu esclarecimento, 
escreva para o nosso endereço e 
solicite, sem compromisso, maiores 
informações. 

COMPANHIA MUNICIPAL PE CONSERVAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

FÁBRICA DE ARGAMASSA ARMADA E EQUIPAMENTOS URBANOS 
BR 101 - Km 1 - Rodovia Rio-Santos - Santa Cruz - Rio de Janeiro 
CEP: 23560 - Telefone: (021) 395-4550 - Fax: (021) 395-3965 



Com a Conta Fácil Banerj, a sua aplicação financeira e o seu tempo vão 
poder render muito mais. Agora,_ a operação de resgate é automática e na 
medida exata do que você necessita, para débitos acima de um valor mínimo. 
Sem que você precise sequer telefonar ao banco. Ou seja, aquele dinheiro 
a mais que ia ser apenas um trocado parado na sua conta corrente continua 
rendendo. Transforme já sua Conta Verde de Aplicações Financeiras em Conta 
Fácil Banerj. E aplique tudo a que você tem direito. Inclusive aqueles quebrados. 

AGORA,O DINHEIRO QUEBRADO QUE IA VIRAR 
UM TROCADO CONTINUA APLICADO. 
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